

























	 Zuhause
	 Dokument hinzufügen
	 Anmelden
	 Ein Konto erstellen
	 PNG-Bilder









































Narcotráfico nas Américas - UFRGS

[PDF]Narcotráfico nas Américas - UFRGSs3.amazonaws.com/zanran_storage/www6.ufrgs.../45036641.pdfEn cachéSimilaresTraduci 

















 PDF Herunterladen 



 PNG-Bilder






 6MB Größe
 31 Downloads
 420 Ansichten






 Kommentar






















Dossiê Temático No 05/2009



Narcotráfico nas Américas



Bolsista Responsável: Pedro dos Santos de Borba



Porto Alegre, Setembro/2009



NERINT 1



Sumário A – Apresentação ............................................................................................................. 4 B – Documentos Acadêmicos 1. A Dimensão Regional da Cooperação frente ao Narcotráfico............................. 5 2. Colômbia: Mais Insegurança Humana, Menos Segurança Regional..................17 3. La Iniciativa Mérida: desafíos del combate al crimen y el narcotráfico en México................................................................................................................ 32 C – Clipping de Notícias.................................................................................................39 D – Leituras Recomendadas............................................................................................96 E – Anexos .....................................................................................................................98 1. Comissão Interamericana de Controle do Abuso de Drogas (CICAD/OEA), Relatório do Mecanismo de Evaluación Multilateral (MEM/CICAD/OEA) – Cuarta Ronda (2005-2006) 1.1. Apreensões de Maconha nas Américas (1998-2006).................................. 98 1.2. Área Total de Cultivo de Coca nas Américas (1998-2006) .........................98 1.3. Potencial de Cultivo de Coca nas Américas (1998-2006) .......................... 99 2. Escritório das Nações Unidas para Drogas e Crime (UNDOC), Relatório Anual (2009) 2.1. Bolivia Factsheet ........................................................................................ 99 2.2. Peru Factsheet ............................................................................................100 2.3. Colombia Factsheet ..................................................................................101 2.4. Consumo Estimado de Cannabis ...............................................................102 2.5. Mapa Temático das Apreensões de Maconha............................................103 2.6. Mapa Temático das Apreensões de Haxixe................................................104 2.7. Mapa Temático das Apreensões de Coca...................................................105 2.8. Mapa Temático das Drogas........................................................................106 2.9. Apreensões de Maconha por Região (1997-2007).....................................107 2.10. Produção Mundial de Cocaína (1994-2008) .........................................107 2.11. Apreensões Mundiais de Cocaína (1987-2007) ....................................108 2.12. Preços Mensais (Pasta de Coca) no Peru e na Colômbia (2002-2008)..108 2.13. Preços Mensais (Cocaína) nos EUA (1990-2008) ................................109 3. Departamento de Estado (EUA), International Narcotics Control Strategy Report (INCSR), Relatório Anual (2009) 3.1. Colombia Statistics ....................................................................................109 3.2. Bolivia Statistics ........................................................................................110 3.3. Peru Statistics ............................................................................................111 3.4. Mexico Statistics ........................................................................................111 4. National Drug Intelligence Center (DoJ/EUA), National Drug Threat Assessment 2009 NERINT 2



4.1. Vetores dos Fluxos Sul-Norte de Cocaína ................................................ 112 4.2. Cidades Estadunidenses com Presença dos Cartéis Mexicanos ................112 4.3. Cidades Estadunidenses com Presença da Federação de Sinaloa ..............113 4.4. Cidades Estadunidenses com Presença do Cartel do Golfo ......................113 4.5. Cidades Estadunidenses com Presença do Cartel Juárez ...........................114 4.6. Cidades Estadunidenses com Presença do Cartel de Tijuana ....................114 5. Strategic Forecast Inc. (STRATFOR) 5.1. Rotas da Droga nas Américas ....................................................................115 5.2. Distribuição Geográfica dos Cartéis Mexicanos e as Narco-Rotas ...........115 6. Departamento de Estado (EUA) Dotação Orçamentária da Iniciativa Mérida, adaptado por Benítez Manaut, Raúl (2007) La Iniciativa Mérida: desafíos del combate al crimen y el narcotráfico en México. Análisis n. 130, Real Instituto Elcano, Madri. ………………………………………………………………...116



NERINT 3



A – Apresentação Esse dossiê tem o objetivo de oferecer bases para investigação a respeito do narcotráfico no continente americano, em especial através da ótica da segurança internacional. Nesse sentido, busca oferecer alguns elementos e indicações a respeito de três questões principais, quais sejam: (1) quais são as dinâmicas do mercado interamericano de drogas (com ênfase em cannabis e cocaína) da década de 1970 até hoje, e, em sentido analítico, quais são suas continuidades e suas rupturas; (2) como se estruturam e se estruturaram as empresas narcotraficantes na América Latina e como elas figuraram como uma questão de segurança regional; (3) como o narcotráfico enseja a cooperação interestatal e como se articulam as relações interamericanas nessa questão. Para tal, dividimos o dossiê em quatro momentos. Inicialmente, apresentamos obras de referência sobre o tema, ainda que não necessariamente em versão integral. O texto de Argemiro Procópio Filho e Alcides Vaz (excerto de um artigo publicado em 1997) nos proporciona uma perspectiva histórica do narcotráfico das Américas, assim como da articulação de uma política proibicionista e militarista nos países exportadores (supply-side approach). Além disso, os autores trabalham com uma dinâmica de dois níveis (hemisférico e sul-americano) que revela um caminho promissor para a interpretação do tráfico de drogas. Em seguida, apresentamos na íntegra o texto de Juan Gabriel Tokatlian sobre a crise sociopolítica da Colômbia e sua inserção no contexto regional e continental. Além do colocar o narcotráfico em uma realidade mais ampla, o texto tem a particularidade de combinar uma análise meticulosa da cooperação securitária hemisférica com a defesa de um novo arranjo político sub-regional para tratar a questão colombiana. Ademais, Tokatlian escreve no pós-11/09, o que lhe permite avaliar a “guerra às drogas” já no âmbito da “guerra ao terrorismo”, o que acabou por se tornar um caminho padrão para os analistas posteriores. Por fim, apresentamos também na íntegra um estudo sobre a Iniciativa Mérida, o projeto de cooperação anti-drogas proposto em 2007 por Bush ao governo Calderón (México). Vale lembrar que, por economia de espaço, foram omitidas as notas e a bibliografia dos artigos; elas podem, contudo, ser encontradas nas versões originais dos textos (devidamente referenciadas). Em seu todo, os documentos acadêmicos nos apresentam uma realidade em permanente transformação (formação e ocaso das organizações colombianas, aproximação e repúdio dos latino-americanos à política anti-drogas dos EUA, formação e fortalecimento dos cartéis mexicanos, penetração destes nos pequenos países da América Central, incremento tecnológico no transporte das drogas, etc.), mas que nos evoca inquietantes continuidades. Para um aprofundamento teórico na questão, oferecemos sugestões de leitura na terceira seção do dossiê (D). Na segunda seção (C), trazemos uma seleção de notícias relativamente recentes sobre o assunto, com prioridade para aquelas com alguma densidade analítica. Nesse âmbito, algumas tendências precisam ser acompanhadas, como a postura de Obama em relação ao narcotráfico, a deterioração da segurança pública mexicana e a tensão entre aliados e opositores dos Estados Unidos no contexto sul-americano. Ao fim (item E), apresentamos uma base empírica para avaliação do narcotráfico e das organizações internacionais de crime organizado, baseada essencialmente em documentos oficiais (OEA, ONU, Departamento de Estado dos EUA, etc.). Como existem discrepâncias significativas nas estatísticas conforme a fonte, optamos por agrupar os dados por sua entidade responsável, evitando mesclar informações de procedências distintas. NERINT 4



B – Documentos Acadêmicos 1. A dimensão regional da cooperação frente ao narcotráfico Extraído de: Procópio Filho, Argemiro & Vaz, Alcides (1997). Brasil e o narcotráfico internacional. Revista Brasileira de Política Internacional, n. 40, vol. 1, pp. 75-122.



O narcotráfico é um fenômeno essencialmente transnacional, sendo sua dinâmica ditada sobretudo pelas leis da oferta e da demanda. Como tal, associa-se e nutre-se das transformações de ordem política e econômica que, sobretudo a partir dos anos setenta, levaram à intensificação do fluxo de bens, capitais e de pessoas através das fronteiras nacionais. O fim da confrontação bipolar teve como uma de suas conseqüências a modificação das percepções de ameaças por parte das grandes potências, e em particular dos Estados Unidos, como também por parte de países em desenvolvimento. Em face do esvaziamento de ameaças tradicionais à segurança e do avanço do narcotráfico em praticamente todos os continentes, o mesmo passou a ser percebido como uma das mais importantes ameaças à segurança dos Estados, tendo se inserido na agenda política do continente americano de forma intensa, em razão de nele se situarem os principais produtores e o maior mercado de cocaína, além de outras drogas ilegais. Acrescem-se a isso a crescente globalização da produção e dos mercados e a liberalização do fluxo de bens, serviços e fatores de produção, ou seja, a formação de áreas economicamente integradas. Tais fenômenos, quer pela proliferação de canais por onde tanto o tráfico como as operações de lavagem de dinheiro podem ocorrer, quer pela porosidade das fronteiras que deles decorrem, geram um ambiente propício para a intensificação de atividades econômicas e para os negócios internacionais, inclusive os ilícitos19 , ao mesmo tempo em que dificultam as ações que visam o seu enfrentamento como, por exemplo, aquelas voltadas para o controle aduaneiro e policial. Este fato torna-se particularmente mais grave em países como o Brasil, onde, em virtude da extensão e dificuldade de acesso às áreas de fronteira, a própria presença do Estado é dificultada. Ao mesmo tempo, a persistência de um quadro de pobreza generalizada e os deslocamentos sociais resultantes das transformações no plano da produção internacional e que afetam as economias tanto de países industrializados como em desenvolvimento, traduzindo-se em elevação dos índices de desemprego e em empobrecimento de vários segmentos sociais, constituem um fator extremamente favorável à expansão e à diversificação do comércio de drogas ilícitas. Diante desses fatores, a cooperação internacional torna-se um imperativo para o controle sobre a produção, o comércio e o consumo de drogas ilegais. Esforços nesse sentido vêm sendo empreendidos desde 1909, quando se celebrou em Shangai a primeira conferência internacional para fiscalizar o tráfico de ópio. A questão foi também tratada no âmbito da Sociedade das Nações, tendo sido objeto de três convenções internacionais entre os anos vinte e trinta. A partir de 1946, a cooperação internacional passou a ocorrer sob a égide da Organização das Nações Unidas que logrou unificar em 1961, através da Convenção Única de Estupefacientes, a maioria dos instrumentos internacionais de controle e fiscalização. O aumento do consumo e do tráfico de drogas ilícitas nos anos setenta levou à formulação, entre 1982 e 1986, de uma Estratégia Internacional para a Fiscalização do Uso Indevido de Drogas. No entanto, o principal instrumento de cooperação multilateral para o combate ao tráfico de drogas resulta das conferências celebradas em Viena em NERINT 5



1987 e 1988: a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas. Esta Convenção abarca os mais variados aspectos do combate às drogas ao mesmo tempo em que estabelece compromissos em termos de ações preventivas, fiscalização e controle, repressão, e outras formas de cooperação e assistência internacional. A mesma constitui, no presente, a principal referência para a cooperação nos planos regionais e subregionais bem como para a formulação de políticas nacionais antidrogas. A dimensão continental da cooperação: a centralidade da política antidrogas norte-americana A cooperação internacional frente à questão das drogas no continente americano não pode ser adequadamente analisada sem se considerar a evolução das estratégias norte-americanas e sua influência sobre as posições e definições de políticas dos demais países do continente. Esta influência manifesta-se não apenas por meio dos esforços empreendidos unilateralmente pelos Estados Unidos no sentido de conter a oferta de drogas através de medidas repressivas levadas a efeito sobretudo nos países produtores. Manifesta-se também na forma com que as autoridades norte-americanas definem prioridades quanto aos objetivos e à alocação dos recursos destinados ao combate ao narcotráfico mediante avaliações sobre as tendências quanto ao consumo, tráfico e efetividade das ações de repressão e de controle de demanda tanto em seu território como nos demais países. O alto grau de dependência das organizações multilaterais, tanto de alcance global como regional, e dos próprios países individualmente em relação à ajuda dos Estados Unidos para a implementação de suas respectivas estratégias de combate ao narcotráfico as tornam suscetíveis à influência e injunções da própria política norte-americana. Além disso, na medida em que impacta diretamente o maior mercado para as drogas produzidas na América Latina, e que incide sobre a produção e as condições do tráfico nos países produtores e de trânsito, a política antidrogas norte-americana repercute, de modo inevitável, nas estratégias dos grandes cartéis e dos grupos a eles associados, induzindo assim mudanças no contexto e no próprio modus operandi destes mesmos grupos. A percepção destas mudanças, por sua vez, condicionam a formulação de respostas em nível político e operativo em cada país. Por fim, há que se considerar as reações (favoráveis ou desfavoráveis) dos países latino-americanos à política antidrogas implementada pelos Estados Unidos como um importante aspecto na determinação de suas próprias políticas neste campo, bem como das possibilidades e formas de cooperação internacional em âmbito bilateral e regional. Essas reações não são uniformes: os países andinos, principais produtores de coca, foram alvo preferencial de ações norteamericanas destinadas a reduzir a produção, inclusive com o envolvimento direto de efetivos militares; ainda de forma reticente, estes se viram praticamente instados a alinharem-se às diretrizes políticas emanadas do Departamento de Estado e executadas sobretudo pela DEA. Os países identificados como países de trânsito, como o Brasil, vêm logrando manter maior autonomia na formulação de suas políticas, ainda que também sujeitos a fortes pressões para maior comprometimento com a repressão ao tráfico nos moldes pretendidos por Washington. Por essas razões, faz-se necessário discorrer, ainda que sucintamente, sobre a evolução da política antidrogas dos Estados Unidos a fim de analisar como a cooperação no âmbito do continente americano e no próprio Cone Sul vem sendo empreendida. NERINT 6



A política antidrogas na administração Reagan O rápido aumento do consumo de drogas nos Estados Unidos verificado no início dos anos oitenta e o agravamento de problemas sociais dele decorrente levaram a sociedade americana a pressionar o governo a adotar medidas mais rigorosas de repressão e controle sobre o tráfico e uso de drogas. A Administração Reagan, recém instaurada e comprometida com a prosperidade econômica internamente e com o revigoramento da hegemonia e com a reafirmação do poder norte-americano no plano internacional, adotou uma estratégia que contemplava, em última instância, reduzir a oferta de drogas através de medidas de repressão ao tráfico no plano doméstico e à produção, ao processamento e ao tráfico no exterior, configurando o que o próprio Presidente denominou de “guerra às drogas”. No plano doméstico, a campanha antidrogas desencadeada por Reagan, teve respaldo do Congresso, que aprovou as propostas do Executivo de uma legislação mais rigorosa e aumento dos recursos a serem destinados ao combate às drogas; em sua própria esfera, o governo intensificou a participação das forças militares em programas de interdição e apreensão de drogas, estes também revigorados. A Lei Contra o Abuso de Drogas (The US Anti-Drug Abuse Act) promulgada em 1986 terminou por definir a estratégia que se delineara desde 1984, e que apesar do seu nome, orientou-se muito mais para a redução da oferta de drogas destinadas aos Estados Unidos e não propriamente para a prevenção do abuso no plano doméstico. Portanto, foi no plano externo, e mais especificamente na repressão à produção e ao tráfico internacional de drogas, que a política norte-americana se desenvolveu a partir de então com maior vigor. Sinalizando a prioridade e o enfoque a ser dispensado ao tema em um contexto de emergência de novas ameaças, o comércio internacional de drogas passou a ser considerado uma questão de segurança nacional dos Estados Unidos. Em conseqüência, as forças militares e os órgãos de inteligência foram comprometidos de forma direta com o combate ao narcotráfico. Sob orientação do Departamento de Estado, a assistência militar e a ajuda financeira aos países produtores para a erradicação de cultivos e para a adoção de medidas coercitivas também em países de trânsito foram intensificadas. Do mesmo modo, intensificaram-se as pressões diplomáticas para que estes mesmos países fossem cooperativos com os Estados Unidos em sua estratégia frente às drogas. Tais pressões com freqüência se fizeram acompanhar da ameaça de aplicação de sanções econômicas àqueles países que não adotassem medidas de repressão ao narcotráfico consideradas congruentes com os esforços norteamericanos. A estratégia Bush Embora tivesse logrado relativo êxito no que respeita ao número e volume de apreensões de drogas e ao número de prisões de traficantes tanto interna quanto externamente, os resultados de tal política mostraram-se muito aquém do desejado e do necessário para reverter o avanço do narcotráfico de modo geral. Pelo contrário, a percepção do seu agravamento e do fracasso da política adotada na Administração Reagan23 levou, já na Administração Bush, ao recrudescimento da política antidrogas nos Estados Unidos e à promulgação de uma nova Lei Anti-Abuso de Drogas ao final de 1988, prevendo medidas mais agressivas para conter o tráfico interna e externamente e instando a maior cooperação dos Estados Unidos com outros governos e com organismos como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização dos NERINT 7



Estados Americanos (OEA), visando uma efetiva redução da oferta de drogas e apoiando a eventual constituição de uma força multinacional para combater o narcotráfico no Hemisfério. No plano doméstico, a nova lei introduziu penas bastante severas para o tráfico, para crimes associados ao mesmo e para traficantes reincidentes. À essa lei seguiu-se o anúncio, em setembro de 1989, da Estratégia para o Controle Nacional de Drogas, estabelecendo, dentre suas prioridades internacionais, o desmantelamento dos cartéis de drogas, a redução da oferta de cocaína mediante o isolamento das principais áreas de cultivo da coca, a ajuda econômica, militar e policial aos países andinos, a repressão ao tráfico de precursores químicos e a intensificação dos esforços de interceptação da droga antes de sua entrada nos Estados Unidos24 . A estratégia a partir de então implementada não alterou substancialmente o enfoque de reprimir a oferta de drogas. Segundo Bruce Bagley, “the new legislation did not abandon existing US supply-side programs abroad but, rather, expanded them while simoustaneously opening a second front directed at reducing demand in the United States”; assim, a despeito das crescente importância que passou a ser conferida desde então à redução da demanda interna, intensificaram-se as ações voltadas para a contenção da oferta de drogas, que se manteve como principal objetivo a ser buscado no plano internacional. A militarização do combate às drogas emergiu, se não como o mais importante, seguramente o mais controvertido aspecto da política norte-americana, particularmente por seus requerimentos em termos de recursos como por suas repercussões e desdobramentos junto aos países latinoamericanos. Ao reforçar a idéia de que o narcotráfico representa uma ameaça à segurança dos Estados Unidos, a nova estratégia associou o seu enfrentamento ao de outras ameaças aos interesses de segurança no continente, como o terrorismo e as guerrilhas, segundo a interpretação então corrente de que tais fenômenos não se manifestavam isoladamente do narcotráfico, do que deveria resultar ações abrangentes para o seu enfrentamento. Expressões como “narcoterrorismo” e “narcoguerrilha” foram incorporadas aos discursos e às análises oficiais e da própria mídia sobre o fenômeno do narcotráfico na América Latina a partir de então. Além disso, o enfrentamento ao narcotráfico não estava, para os formuladores de política, dissociado do interesse em fortalecer os regimes democráticos recém instaurados na América Latina, uma vez que o mesmo requeria o aperfeiçoamento de instituições democráticas e do controle civil sobre os militares26 . Também não se dissociava da promoção de reformas econômicas entendidas como necessárias para promover alternativas de desenvolvimento econômico em países cujas economias estavam fortemente afetadas pela economia do narcotráfico, o que levou o governo Bush a anunciar, em maio de 1990, a Estratégia para os Países Andinos. Esta iniciativa consistia na oferta, aos países andinos, de recursos para investimentos e para apoiar políticas de reconversão em áreas de cultivo de coca, além de tratamento favorecido para o pagamento de dívida oficial daqueles com os Estados Unidos. O pressuposto fundamental era o de que, através do incentivo ao desenvolvimento de alternativas econômicas, tais países lograriam reduzir os atrativos do cultivo da coca e do comércio de drogas ilícitas e, conseqüentemente, o impacto do narcotráfico em geral em suas economias e nas sociedades e, em última instância, reduzindo a oferta de drogas dentro dos Estados Unidos. À medida em que, na concepção norte-americana, o enfrentamento ao narcotráfico também associava-se aos interesses de segurança e a formas de violência política presentes em alguns países andinos, notadamente Peru e Colômbia, à consolidação democrática e à promoção de reformas econômicas, seu tratamento tornou-se muito politizado e suscitou da parte dos países latino-americanos reações que marcaram uma postura cautelosa e crítica frente ao enfoque que orientava as ações e a NERINT 8



cooperação com os Estados Unidos nesta área. Apesar do aumento pelos Estados Unidos da ajuda financeira e dos recursos destinados ao combate ao narcotráfico, temas como o engajamento das Forças Armadas, a presença e atuação das forças norteamericanas em seus territórios, o estabelecimento de força multinacional para combater o narcotráfico na região, a erradicação de cultivos de coca e o enfoque predominantemente repressivo que orientava a política norte-americana constituíram focos de divergência entre os países latino-americanos e os Estados Unidos e que permearam as iniciativas de concertação regional a partir de então desencadeadas. De Cartagena a San Antonio: a busca de convergência e os impasses com os países latino-americanos Essas divergências tornaram-se mais visíveis após a Cúpula de Cartagena, realizada em fevereiro de 1990, da qual participaram os Presidentes dos países andinos e o Presidente George Bush para tratar da cooperação no combate ao narcotráfico. O documento subscrito nessa ocasião representa um importante marco na luta contra as drogas no continente americano. Reflete, em seu conjunto, uma visão tendente à cooperação em bases multilaterais, tal como propugnado pelos países latino-americanos, e uma visão mais equilibrada em termos da equação demanda-oferta de drogas do que a estratégia norteamericana, até então fortemente centrada na redução da oferta. Nele são enunciados os princípios norteadores da cooperação regional e das ações frente ao narcotráfico em todas as suas dimensões. Consagra o princípio da coresponsabilidade, pelo qual “os esforços contra as drogas devem tomar em conta a redução da demanda, o consumo e a oferta, e compreender entendimentos sobre a cooperação econômica, o desenvolvimento alternativo, o estímulo ao comércio e aos investimentos, assim como sobre a luta contra o tráfico de drogas ilícitas e as iniciativas diplomáticas e de opinião pública”27 , ademais do respeito à soberania, ao ordenamento jurídico e à integridade territorial dos países. Também identifica os campos de ação na luta contra as drogas, envolvendo: a) medidas preventivas conducentes à redução da demanda; b) ações de controle e repressão do cultivo ilegal, da elaboração e da comercialização de drogas ilícitas; c) o controle de substâncias químicas essenciais para a produção de drogas ilícitas; d) a desapropriação e repartição dos lucros e bens obtidos com a produção e o comércio de drogas ilícitas; e) o emprego coordenado de organismos policiais, militares, fiscais e judiciais; f) medidas para obter a redução efetiva do cultivo ilegal da coca. Em vista do relevo que procuravam imprimir à cooperação multilateral e a um tratamento mais abrangente que a contenção da oferta por meios repressivos, os países latino-americanos, e mais particularmente Bolívia, Peru e Colômbia, logo em seguida à Cúpula de Cartagena, passaram a manifestar seu descontentamento com a unilateralidade da política norte-americana, com as condicionalidades impostas ao acesso à ajuda financeira e com o montante dos recursos disponíveis para os programas de assistência econômica para a erradicação do cultivo ilegal de coca. Manifestavam, com o apoio dos demais governos, preocupação com a ênfase prestada às medidas repressivas, o que conduziria ao envolvimento das Forças Armadas, expondo-as à corrupção e abrindo possibilidades de desequilíbrios cívico-militares, de escalada de violência e de abuso aos direitos humanos em um contexto ainda marcado por fragilidades institucionais em diversos campos. Apesar destas reações desfavoráveis e das divergências mencionadas, os Estados Unidos não alteraram a essência de sua política antidrogas para a América Latina e seguiram, no Governo Bush, insistindo em promover a cooperação internacional centrada em ações repressivas. Em uma segunda Conferência de Cúpula realizada em NERINT 9



San Antonio, Texas, essa orientação é reafirmada. Nela os Estados Unidos propuseram a criação de mecanismos de coordenação regional: conferências para proceder a avaliações regulares dos esforços empreendidos no enfrentamento ao narcotráfico e um grupo de ação regional, de caráter operativos. Os governos latino-americanos se mostraram favoráveis a um mecanismo de coordenação regional, uma vez que o mesmo poderia contrabalançar o tratamento unilateral dispensado pelos Estados Unidos à cooperação frente a questão das drogas. Ao mesmo tempo, não foram muito receptivos à criação de um grupo de ação também por temerem que o mesmo viesse a permitir o revigoramento de ações intervencionistas, tal como ocorrido no Panamá em janeiro de 1990, em detrimento do respeito às soberanias nacionais e da integridade territorial. Reafirmaram também seu entendimento manifestado desde a Cúpula de Cartagena, de que a repressão ao tráfico de drogas ilícitas é uma questão de caráter essencialmente policial, podendo as Forças Armadas dele tomar parte segundo o interesse e o ordenamento jurídico de cada país. De tal modo, essas propostas não prosperaram levando ao esvaziamento destes esforços. Simultaneamente, e apesar dos avanços logrados em termos de interceptação de drogas destinadas aos Estados Unidos, aumentaram as pressões sobre o governo norteamericano no sentido de atuar mais intensamente no plano doméstico em face do aumento, no plano interno, do consumo de drogas e dos crimes relacionados ao uso e tráfico de entorpecentes. A política antidrogas da administração Clinton No primeiro mandato do Presidente William P. Clinton (01/93 a 01/97), a política antidrogas dos Estados Unidos consolidou a tendência já observada desde o Governo Bush de centrar esforços no plano doméstico, sobretudo na implementação de medidas jurídicas mais estritas, na redução da demanda e na interdição e repressão do tráfico; isso, no entanto, não significou menor ênfase às ações e à cooperação no plano internacional. Ao contrário, observou-se, entre 1993 e 1996, o aumento, em termos absolutos, dos recursos destinados aos programas internacionais e o fortalecimento dos esforços de repressão, que se mantiveram como o mais importante aspecto da política antidrogas norte-americana no plano externo. Por outro lado, a participação dos programas internacionais no orçamento federal para o controle de drogas manteve-se em torno 2,5%, como se verá em seguida. Observa-se, nos últimos anos, portanto, um esforço por parte dos Estados Unidos de adotar um enfoque mais equilibrado e integral em sua política antidrogas que contemple a redução do consumo, a repressão às organizações e cartéis que comandam o narcotráfico, a erradicação de cultivos, a prevenção e reabilitação, o aperfeiçoamento e fortalecimento de mecanismos judiciais para fazer frente ao tráfico e aos delitos a ele relacionados30 . No que se refere à estratégia internacional para o combate às drogas, quatro aspectos centrais foram destacados pelo Presidente Clinton ao anunciá-la em fevereiro de 199431 : a) apoio ao desenvolvimento de instituições democráticas para a ação contra as drogas; b) apoio a programas de desenvolvimento sustentável para o fortalecimento das economias dos principais países produtores de drogas; c) a cooperação com organismos internacionais e o envolvimento de instituições financeiras internacionais no enfrentamento às drogas; d) o estímulo da melhoria dos esforços de aplicação de leis e fortalecimento dos controles sobre precursores químicos, fluxos financeiros e dos procedimentos de extradição a fim de enfraquecer e desmantelar as organizações do narcotráfico e prender e sentenciar seus líderes.
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A tentativa de uma política antidrogas mais abrangente está refletida na própria evolução do orçamento federal a ela destinado: na Administração Bush (1988/92), este orçamento aumentou de US$ 4.7 bilhões para US$ 11.9 bilhões, com crescente participação dos programas judiciais, de redução de demanda e para a interdição de drogas32 . No primeiro mandato do Presidente Clinton, o orçamento alcançou US$ 13.8 bilhões. Para o ano fiscal de 1997, os Estados Unidos gastarão US$ 15.1 bilhões no controle de drogas. Deste total, US$ 13.3 bilhões, ou seja, 88% de todo o orçamento, será empregado em ações e programas domésticos voltados para a aplicação da lei (8.3 bilhões) e redução da demanda ( US$ 5 bilhões). Dos US$ 1.8 bilhões restantes, US$ 1.4 bilhão será destinado aos esforços de apreensão e US$ 401 milhões, ou seja, apenas 2,6%, para programas internacionais. Dos cinco objetivos estratégicos da atual política antidrogas norteamericana, três estão voltados prioritariamente para questões domésticas: motivar os jovens a rejeitar o uso de drogas ilegais e o abuso de drogas, reduzir o crime e a violência relacionada às drogas e reduzir os custos decorrentes do uso de drogas ilegais e da violência a ele associada. Os dois objetivos restantes dizem respeito à dimensão internacional e à contenção da oferta de drogas através da interdição e da repressão à produção tanto doméstica quanto estrangeira. Como afirmado anteriormente, a formulação dos objetivos estratégicos dos Estados Unidos neste campo e as ações concebidas para o atingimento dos mesmos representam um importante condicionante da própria cooperação em âmbito hemisférico, regional e bilateral frente à questão das drogas e ao narcotráfico em particular. Em relação às ações em áreas de fronteiras, presta-se ênfase à identificação de possibilidades de melhorar a eficiência na aplicação de dispositivos legais para conter o tráfico, ao fortalecimento de mecanismos de intercâmbio de informações e de inteligência para evitar o tráfico por terra, água e ar e assegurar o uso de recursos de interdição em áreas de trânsito. No que respeita à atuação sobre a oferta de drogas, destacam-se os seguintes objetivos: a) desmantelamento das organizações do narcotráfico, a prisão de seus líderes e a apreensão de seus bens e das drogas em seu poder; b) erradicação de cultivos e ataque às redes de apoio ao narcotráfico (químicos, lavagem de dinheiro e transporte); c) pressão sobre países para buscar maior cooperação dos mesmos com os Estados Unidos através de diplomacia agressiva, certificação e seletividade na assistência prestada; d) fortalecimento de instituições nos países produtores e de trânsito para que os mesmos possam desenvolver políticas antidrogas mais autonomamente; e) maior uso de organizações multilaterais para compartilhar os custos do controle internacional de narcóticos; f) reduzir a oferta e a demanda interna de drogas. A enunciação destes objetivos evidencia a intenção dos Estados Unidos de intensificar as ações repressivas nas áreas de produção e de trânsito salientada por operativos militares no rastreamento e na interceptação de aeronaves no Peru, Bolívia e Colômbia, e, segundo informações de imprensa37 , também em território brasileiro. Segundo o Jornal do Brasil: “Agentes americanos da DEA agem livremente no Brasil” (09.12.95, p. 2). Segundo a denúncia, os radares instalados pela DEA nas fronteiras entre Peru e Colômbia teriam um alcance de trezentos quilômetros sobre o território brasileiro, permitindo a detecção e interceptação de aeronaves sem o conhecimento e autorização das autoridades brasileiras. O apoio prestado ao governo da Colômbia na repressão aos cartéis colombianos e na prisão de seus líderes confirma tal disposição. Evidencia também a preocupação em fazer com que os países latino-americanos comprometam maiores recursos financeiros, materiais e humanos nas ações antidrogas em seus respectivos territórios, porém de forma consonante com os interesses e NERINT 11



prioridades estabelecidas por Washington. Percebe-se, portanto, duas vertentes distintas, e em certo sentido, contraditórias, na política norteamericana em sua dimensão internacional e com implicações significativas para a cooperação no plano regional: a primeira, manifesta-se em nível bilateral, onde, através da certificação, exercita-se a unilateralidade mediante o emprego da tradicional política do “sticks and carrots”; a segunda valoriza os canais multilaterais e os acordos internacionais como forma de legitimação, de arregimentação e de estabelecimento de critérios para avaliação da conduta de terceiros países no enfrentamento à questão das drogas. A persistência do padrão “sticks and carrots” evidencia uma distorção da política antidrogas norte-americana à medida que a mesma direciona-se e penaliza não somente aos agentes e ao objeto do narcotráfico; penaliza também governos e sociedades que podem ver-se privadas da assistência e da possibilidade de aceder a recursos de organismos financeiros internacionais necessários para a promoção de alternativas e de projetos de desenvolvimento que podem direta ou indiretamente auxiliar no enfrentamento à produção, ao tráfico e ao consumo de drogas ilícitas ou mesmo virem a assistir a escalada da violência no contexto da “luta contra as drogas”. Neste sentido, e apesar dos esforços em estabelecer um marco de cooperação com base em um entendimento comum sobre a natureza, as dimensões, as conseqüências e as estratégias de resposta ao narcotráfico no continente americano, persiste um grande potencial de divergência entre os Estados Unidos e os países latino-americanos o qual pode manifestar-se em um nível mais elevado de atritos diplomáticos, como vem ocorrendo em relação à Colômbia recentemente, em detrimento da própria cooperação quer no plano bilateral como regional. Estas dificuldades podem ser atribuídas à desigual distribuição dos custos de implementação de acordos bilaterais voltados para o combate às drogas e ao uso agressivo, pelos Estados Unidos, do processo de certificação e da possibilidade de suspender a assistência e de votar, em organismos financeiros multilaterais, contra a concessão de empréstimos a países cujos esforços antidrogas não sejam avaliados como condizentes com os compromissos fixados pela Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Narcóticos e de Substâncias Psicotrópicas de 1988. Estão relacionadas também às limitações, mesmo que justificáveis, dos esforços empreendidos pelos países latino-americanos no enfrentamento da produção e do comércio de drogas ilegais e no cumprimento de seus compromissos internacionais neste campo e que conduzem à permanência de condições propícias para a expansão do consumo e do tráfico e dos fenômenos aos quais ele se associa e dos quais ele se nutre. As bases da cooperação interamericana Ante a impossibilidade de atuação individual e isolada por parte dos países frente a um fenômeno de natureza essencialmente transnacional como o narcotráfico, a cooperação no plano internacional, quer em bases multilaterais como bilaterais, passa a representar um imperativo, sobrepondo-se às dificuldades e aos impasses de ordem política anteriormente mencionadas. De tal modo, a elaboração de uma estratégia comum aos países americanos de enfrentamento ao narcotráfico em suas diversas dimensões, resulta de um processo de busca de convergências entre proposições norteamericanas, por um lado, e as posições sustentadas pelos países latino-americanos, as quais, mesmo não sendo uniformes, guardam, em seu conjunto, diferenças importantes em relação à política antidrogas norte-americana. Em outras palavras, a cooperação, no plano continental, frente ao narcotráfico não se estancou diante das dificuldades de compatibilizar as posições dos Estados Unidos e dos países latino-americanos quanto à NERINT 12



ênfase e as estratégias voltadas para a redução da oferta de drogas e quanto à forma de entabular ações mais coordenadas multilateralmente. Estas dificuldades, como antes mencionado, já haviam se manifestado nas conferências de Cartagena e San Antonio, e se mostraram fortes o suficiente para impedir o estabelecimento de posições consensuais que resultassem em ações conjuntas efetivas. Observa-se, nas discussões em distintos foros de alcance regional, a tendência de considerar o narcotráfico como um problema a ser enfrentado mediante o fortalecimento das instituições democráticas e a plena observância aos princípios jurídicos interna e internacionalmente sem, no entanto, desconsiderar que o mesmo representa uma efetiva ameaça do ponto de vista da segurança dos Estados individualmente e da região em seu conjunto, podendo, em conseqüência, requerer destes o uso de meios coercitivos de forma mais intensa segundo as peculiaridades de suas manifestações em cada país. Isso tem, nos foros multilaterais, permitido configurar um enfoque mais abrangente e equilibrado que aqueles apresentados no início dos anos noventa, inspirados em uma inclinação unilateral dos Estados Unidos e essencialmente pautados em ações repressivas. Também acordaram medidas de fortalecimento dos instrumentos jurídicos para combater a lavagem de dinheiro. Foi proposta a adoção ou o fortalecimento da legislação doméstica definindo o delito da lavagem de dinheiro e estabelecendo sanções correspondentes. Finalmente, os países participantes comprometeram-se em adotar e implementar as convenções e instrumentos multilaterais e as recomendações emanadas da CICAD no sentido de fortalecer os sistemas jurídicos e intensificar a cooperação no intercâmbio de informações e de inteligência. Essas decisões marcaram a disposição dos países em atuar de forma coordenada e de enfrentar a questão das drogas a partir do respeito aos princípios do Direito Internacional e do fortalecimento dos instrumentos jurídicos no plano doméstico, em consonância com as posições que vinham sendo sustentadas pelos países latinoamericanos. Além disso, o fato de tratar o narcotráfico de forma vinculada a outros delitos como o tráfico de precursores químicos e de armas e a lavagem de dinheiro implicava maior necessidade de cooperação e de comprometimento político no seu enfrentamento. Por fim, como importante avanço logrado na Cúpula de Miami, há que se destacar a ênfase conferida à ação dos organismos multilaterais, e particularmente da OEA, através da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD). No entanto, tal posição não se fez acompanhar do necessário aumento de recursos financeiros a eles destinados. Os elementos centrais da estratégia hemisférica definidos na Cúpula de Miami foram objeto de discussão e detalhamento no âmbito da CICAD entre 1995 e 96, resultando em um documento aprovado em outubro de 1996, denominado “Estratégia Antidrogas no Hemisfério”. Trata-se, segundo o próprio documento, de um “esforço hemisférico no sentido de definir uma pauta para a cooperação com o caráter de recomendação, que possibilite a nossos países a adoção de um conjunto de medidas e atividades capazes de permitir, quando postas em prática, robustecer os esforços nacionais”. O documento trata de medidas voltadas tanto para a redução da demanda como da oferta de drogas naturais e sintéticas, além de medidas de controle. No tocante à redução da demanda, dá-se ênfase à pesquisa e a programas de prevenção, tratamento, reabilitação e reinserção social, bem como à educação preventiva e ação comunitária como formas de gerar uma consciência social contrária ao uso de drogas. Para a redução da oferta de drogas, particularmente as naturais, priorizam-se medidas voltadas à promoção de opções econômicas “lícitas, viáveis e sustentáveis” e que, conjuntamente à aplicação da lei, possam levar à erradicação e conseqüentemente à redução da sua
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oferta. Percebe-se a preocupação em não explicitar medidas repressivas como parte das opções de redução da oferta, em detrimento da orientação norte-americana neste campo que enfatizava o maior envolvimento das Forças Armadas na repressão ao tráfico e na erradicação de cultivos. As medidas de repressão, no documento da CICAD, ficam reservadas apenas à produção e tráfico de drogas sintéticas. O documento também ressalta a importância da cooperação internacional no intercâmbio de informações, arrecadação de provas e evidências, visando o desmantelamento das organizações criminosas e de suas redes de apoio, o processamento e condenação de seus líderes. Também refere-se à necessidade de estabelecer mecanismos de controle interno e regional de precursores e substâncias químicas, segundo a Convenção de Viena de 1988 e o regulamento da própria CICAD, além do controle de armas e explosivos46 . O Brasil assinou o referido documento em janeiro de 1997. Apesar dos avanços observados no plano multilateral, particularmente no sentido de inibir impulsos de atuar frente a questão das drogas através de medidas repressivas, não se pode dizer que os Estados Unidos, em particular, tenham abdicado de sua posição neste campo. É importante perceber que, simultaneamente aos trabalhos desenvolvidos no âmbito da OEA, o narcotráfico foi também objeto de discussão nas duas reuniões, dos Ministros de Defesa do continente, ocorridas em Williamsburg (outubro de 1995) e Bariloche (outubro de 1996) respectivamente e convocadas, sob a liderança norte-americana, conforme escrito anteriormente, para discutir a construção de um regime internacional de segurança nas Américas e para tratar da cooperação neste campo em face das transformações ocorridas nos cenários internacional e hemisférico. O fato de tais discussões ocorrerem fora do âmbito da OEA revela, para muitos, a disposição dos Estados Unidos de afirmar e legitimar sua política e interesses de segurança por outros instrumentos além dos organismos multilaterais onde, conforme antes mencionado, sobretudo a diminuição da oferta de drogas com ênfase às medidas repressivas encontra forte resistência por parte dos demais países no continente. A declaração final da Conferência de Williamsburg enumera os seguintes compromissos: fortalecimento das democracias e da participação dos militares neste processo, submissão das Forças Armadas ao poder civil, transparência na cooperação em matéria de defesa, fixação de metas para a resolução negociada de disputas e cooperação na luta contra o narcotráfico e na participação em missões de paz. Estes pontos constituem os próprios princípios da política de segurança dos Estados Unidos para o continente, o que faz com que sejam também percebidos como um esforço de reafirmação hegemônica dos Estados Unidos. Nesse sentido, a referência ao narcotráfico, portanto, poderia ser interpretada simplesmente como parte do esforço dos Estados Unidos de buscar um maior envolvimento das Forças Armadas latino-americanas no enfrentamento de ameaças de natureza transnacional, particularmente o narcotráfico. No entanto, é importante considerar que a percepção do narcotráfico como ameaça à segurança não é exclusiva dos Estados Unidos, sendo, ao contrário, compartilhada pelos demais países do continente. As formas de enfrentá-lo, sim, é que são diferentes, segundo suas manifestações. Como a preocupação básica tanto em Williamsburg como em Bariloche foi promover a cooperação em matéria de segurança a partir dos pontos consensuais e não propriamente eliminando divergências, pouco foi possível avançar ou inovar quanto a propostas de ação de enfrentamento ao narcotráfico. No entanto, não se deve subestimar a importância do narcotráfico em ambas as reuniões, principalmente no sentido de legitimar políticas antidrogas que possam amparar-se no recurso aos instrumentos de poder, dentre os quais, e eventualmente, as Forças Armadas.
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A questão do narcotráfico vem, ao longo dos últimos anos, ganhando destaque na agenda do Grupo do Rio. No entanto, somente a partir das duas últimas reuniões de cúpula celebradas em Quito, Equador, em setembro de 1995, e em Cochabamba, Bolívia, em setembro de 1996, os quatorze países membros definem mais claramente uma posição conjunta frente ao narcotráfico. Na IX Reunião de Cúpula de Quito, os países membros decidiram unificar suas respectivas legislações antidrogas como um passo fundamental para a concertação de suas ações nesse campo. Pelo fato de que tal decisão não deva ser implementada de forma imediata, a mesma tem sido entendida como uma afirmação de compromisso e de vontade política, embora a evolução nesse sentido a médio e longo prazo signifique, além disso, um poderoso elemento instrumental para a cooperação, uma vez que as diferenças entre as legislações nacionais e a ausência de mecanismos de consulta é um elemento facilitador das ações dos grupos narcotraficantes e do crime organizado em geral. Na mesma ocasião, e refletindo em grande medida uma posição brasileira, o Grupo do Rio conclamou os países consumidores, e em particular os Estados Unidos, a assumir com maior clareza e determinação suas responsabilidades no enfrentamento ao narcotráfico, em um evidente esforço de resposta às pressões norte-americanas sobre os principais países produtores e de trânsito no sentido de instá-los a maior rigor na repressão à produção e ao tráfico de drogas. Um ano depois, na X Reunião de Cúpula, são enunciados os princípios orientadores da ação do Grupo do Rio e, entre eles, a luta contra o narcotráfico e contra os delitos conexos (lavagem de dinheiro, tráfico de armas e de precursores químicos). Em consonância com as posições também adotadas no âmbito da OEA, a Declaração de Cochabamba alude à “plena observância do princípio da co-responsabilidade que conduza a resultados mais efetivos e que reflitam uma visão integral e equilibrada da problemática do narcotráfico” e reitera a importância na luta contra as drogas, que os países considerem aspectos sociais e econômicos e que promovam esforços em programas de desenvolvimento alternativo, social e regional que conduzam à melhora das condições de vida das populações afetadas. As posições do Grupo do Rio, em resumo, não guardam diferenças significativas em relação àquelas já enunciadas no âmbito da OEA. Sua importância, no entanto, reside no fato de que, por constituir-se em um foro de consulta e concertação política, o Grupo do Rio termina constituindo uma importante arena de uniformização e de solidificação de posições regionais no âmbito do continente como um todo. A cooperação no âmbito do Cone Sul O narcotráfico, suas implicações políticas e sócio-econômicas, é tema relativamente novo na agenda de cooperação entre os países do Cone Sul, apesar da natureza essencialmente transnacional do fenômeno e da vinculação dos referidos países notadamente no que se refere ao consumo, trânsito e à lavagem de dinheiro. A preocupação com o estabelecimento de mecanismos de cooperação entre os países do Cone Sul possui algumas razões: em primeiro lugar, a crescente importância política e econômica do narcotráfico nos planos internacional e regional, afetando países vizinhos e projetando-se na sub-região; em segundo, as mudanças sócio-econômicas ocorridas, traduzidas em maiores níveis de estabilidade macroeconômica, mas que induzem simultaneamente processos de exclusão social; em terceiro, a fragilização dos instrumentos de Estado e a inexistência de políticas efetivas e concertadas regionalmente, colocando governos e sociedades à mercê de proposições externas de políticas de resposta ao narcotráfico nem sempre convergentes com as visões, NERINT 15



necessidades e possibilidades de nossos países, levando os mesmos a intensificar o diálogo político e a cooperação frente ao tema. Em um contexto marcado pelo avanço do tráfico e do consumo de drogas, pelo conseqüente aumento de suas responsabilidades e envolvimento frente ao tema, e pelas restrições que enfrentam os países do Cone Sul em termos de recursos financeiros, materiais e humanos para fazer frente ao narcotráfico, a cooperação internacional assume particular relevância. Contudo, não apenas os aspectos acima mencionados devem ser considerados: como já mencionado, há que se tomar em conta as próprias transformações dos cenários regional e internacional para avaliar os fatores conducentes à cooperação neste campo. Os países do Cone Sul inseriam-se, tradicionalmente, na geoeconomia do narcotráfico, sobretudo, como países de trânsito e áreas de lavagem de dinheiro. No entanto, a identificação de perfis específicos para países no tocante ao narcotráfico torna-se crescentemente imprecisa. Ainda que os países andinos sejam os principais produtores de coca, estes e os demais países da região estão envolvidos nas demais atividades do narcotráfico internacional: processamento, trânsito, consumo e lavagem de dinheiro. A maior penetração do narcotráfico nutre-se de muitas das transformações econômicas e políticas ocorridas na sub-região como de resto em toda a América Latina: a abertura comercial intensificou o fluxo de bens e de pessoas através das fronteiras, particularmente no Cone Sul; os mercados financeiros expandiram-se e tornaram-se mais desregulamentados, permitindo maiores facilidades para as operações de lavagem de dinheiro; a estabilidade e a valorização cambial, como no Brasil e Argentina, permitem que o comércio de drogas seja feito não apenas com o uso do dólar, cujo rastreamento vem sendo realizado, mas também em outras moedas, dificultando assim a repressão aos esquemas de lavagem. Além da abertura e estabilização econômica, da desregulamentação de mercados e dos sistemas financeiros, outro fator do qual o narcotráfico vem se beneficiando é a integração entre mercados promovida por meio de acordos bilaterais e de esquemas subregionais como o MERCOSUL. No entanto, é muito importante ressaltar que, assim como os fatores antes mencionados, a integração econômica não é, em realidade, causa ou fator em si mesmo explicativo para o aumento do narcotráfico na região. Representa antes um fator interveniente e de caráter ambíguo: pode ser um complicador para os esforços de resposta dos governos ao narcotráfico na medida em que torna mais permeáveis as fronteiras acarretando o incremento dos fluxos econômicos, financeiros e de pessoas do que se valem os narcotraficantes; por outro lado, gera condições políticas mais favoráveis para ações concertadas e de novas iniciativas entre os governos com vistas ao combate ao tráfico e de prevenção ao abuso de drogas; propicia também maiores possibilidades de incrementar a cooperação internacional, dentro de espaços delimitados, de forma muito mais abrangente e efetiva do que em um contexto de soberanias nacionais e de esforços autocentrados. Nos últimos seis anos, isto é, desde a criação do MERCOSUL, a questão do narcotráfico também adquiriu maior relevância na agenda regional, embora o tema não estivesse contemplado nas negociações que, desde o período de transição (1991-1994) do MERCOSUL, estiveram centradas nos temas diretamente afetos à almejada liberalização comercial. Ultrapassada esta fase, tornou-se inevitável o tratamento de temas que, por associarem-se ou decorrerem da instauração de um regime de livrecomércio entre os países, não puderam mais ser postergados. Ainda que a agenda de negociação do MERCOSUL esteja ainda fundamentalmente voltada para temas econômico-comerciais, temas de natureza política passam a ser objeto de entendimento. NERINT 16



Ademais, questões como o tráfico de drogas, de armas, de carros roubados, de lavagem de dinheiro e o contrabando já estavam presentes na agenda em nível bilateral entre os países membros do MERCOSUL, e mais particularmente entre Brasil e Paraguai. O bom nível de entendimento alcançado no plano político a partir de outros foros como o Grupo do Rio contribuiu também para que o tema do narcotráfico passasse a ser objeto de negociações visando ações concertadas entre os países do MERCOSUL, inicialmente em nível bilateral. Assim, Brasil e Argentina assinaram em 1995 um acordo de cooperação para o combate ao narcotráfico e a prevenção ao abuso de drogas mediante o qual ambos os países comprometiam-se conjuntamente a intensificar ações de repressão ao tráfico em áreas de fronteiras, a intercambiar informações e a promover a cooperação entre seus respectivos órgãos policiais incumbidos da repressão ao tráfico de entorpecentes. Acordos de teor semelhante foram também feitos entre Argentina, Paraguai, Uruguai e Chile, além de outros voltados para a ação contra o contrabando e lavagem de dinheiro. Dessa forma, é possível concluir que as definições substanciais quanto à cooperação entre os países americanos frente as drogas reflete ainda uma tensão entre as posições afirmadas multilateralmente em foros regionais como a OEA e o Grupo do Rio, e mesmo em nível sub-regional, e que constituem uma base consensual e o esforço dos Estados Unidos de conquistar apoio e projetar continentalmente elementos que considera fundamentais de sua própria política antinarcóticos através de uma estreita vinculação da mesma com os seus interesses de segurança. Procuram assim contrabalançar a influência que seus parceiros são capazes de exercer na definição de uma política comum para o Hemisfério reafirmando suas posições unilateralmente ou exercendo capacidade de cooptação em outros foros regionais, particularmente naqueles onde a questão do narcotráfico possa ser tratada à luz dos interesses e da política de segurança. A efetividade da cooperação neste campo associa-se, pois, à capacidade dos países em geral de estabelecer um padrão interativo e sobrepor-se às diferenças que decorrem de distintas ênfases a campos e instrumentos de ação que marcam suas respectivas políticas antidrogas; prende-se ainda à capacidade dos mesmos de viabilizar instrumentos de cooperação menos vulneráveis a ações unilaterais e às vicissitudes políticas e econômicas que a maioria dos países na América Latina enfrenta no momento. Por fim, há que considerar como elemento fundamental o gradual incremento da convergência entre as políticas e legislações nacionais que já se observa no presente. 2. Colômbia: Mais Insegurança Humana, Menos Segurança Regional Fonte: Tokatlian, Juan Gabriel (2002) Colômbia: Mais Insegurança Humana, Menos Segurança Regional. Contexto Internacional, nº24, vol.1, pp. 129-166.



Introdução A região andina atravessa hoje uma crise profunda, de conseqüências imprevisíveis. A Colômbia é apenas a ponta do iceberg de um enorme bloco de problemas acumulados em sua manifestação e protelados em sua solução. Na realidade, os Andes converteramse, a partir dos anos 90 e neste começo de século, no maior foco de instabilidade e inquietude do Continente.Em matéria política, destaca-se o autogolpe de Alberto Fujimori no Peru, a queda constitucional de Carlos A. Pérez na Venezuela, a saída política de Abdalá Bucaram no Equador, a quase-derrocada de Ernesto Samper na Colômbia e a chegada ao poder do ex-golpista Hugo Banzer na Bolívia. O descalabro NERINT 17



social que levou à derrubada de facto de Jamil Mahuad no Equador, a ambição autoritária da cleptocracia estabelecida por Fujimori no Peru, a delicada incerteza institucional gerada por Hugo Chávez na Venezuela, os crescentes inconvenientes de todo tipo que vive a Bolívia, a situação explosiva que enfrenta Andrés Pastrana na Colômbia, são indicadores eloqüentes de que os Andes estão vivendo um turbilhão. Em matéria militar, o maior enfrentamento limítrofe do hemisfério se deu entre Equador e Peru, e a fronteira mais tensa do Continente, no momento, é a da Colômbia com aVenezuela. No que se refere aos direitos humanos, e em comparação com qualquer outra região da América, a zona andina é aquela onde estes são violados mais sistematicamente, sendo os casos da Colômbia e do Peru os mais dramáticos. Na questão das drogas, os Andes concentram o cultivo, o processamento e o tráfico de cocaína do Continente e as cinco nações (junto com o México) são os atores-chave no negócio ilícito de narcóticos. Em matéria de corrupção, na área são encontrados alguns dos países com os mais altos níveis do mundo, destacando-se Bolívia, Equador e Venezuela. No tema ambiental, os países andinos apresentam níveis de degradação altos e preocupantes, especialmente no espaço amazônico que compartilham com o Brasil. Em termos socioeconômicos, todas as nações exibem índices alarmantes de desemprego, marginalidade, pobreza e insegurança, com baixos indicadores de qualidade de vida, crescimento escasso e volátil, forte concentração de renda e exíguo investimento. Nos cinco países, igualmente, ainda que com algumas variações, o desmoronamento parcial do Estado exacerbou-se na última década. Além disso, no cenário pós-Guerra Fria, é na região andina (particularmente no Equador, Peru e Venezuela) que os militares têm conservado sua maior influência política e tendência corporativa. Da mesma forma, a Comunidade Andina de Nações (CAN) está cada dia mais retraída. Por último, o mundo andino está mais e mais dependente de Washington nos aspectos material e político e mais e mais distante do Cone Sul nas dimensões cultural e diplomática. A esfera de influência1 dos Estados Unidos está se deslocando de seu tradicional mare nostrum – a ampla baía do Caribe – e se projeta com mais força no vértice andino do Continente sul-americano. Resumindo, toda a região andina sofre, simultaneamente, problemas agudos de diversas naturezas. Os conflitos sociais na área tendem a aumentar e é clara a incapacidade dos regimes democráticos para processar demandas seculares da cidadania insatisfeita. Nesse contexto, o caso da Colômbia é, sem dúvida, o mais catastrófico. A Colômbia sobressai na dimensão de sua crise, mesmo que não seja um exemplo isolado: os Andes vivem em condições de ingovernabilidade que pressagiam cataclismos institucionais perigosos. Sendo assim, o tratamento a ser dado à crise da Colômbia servirá potencialmente de modelo de intervenção externa em assuntos do hemisfério. Da mesma forma, lá se coloca em jogo como e quanto nossa área (América Latina), região (América do Sul) ou zona (Cone Sul) contribuirão para a solução do problema. O exemplo mais difícil – a Colômbia – deve ser enfrentado e não evitado: só assim será possível observar se a diplomacia de nossos países amadureceu o suficiente para enfrentar com maior autonomia relativa os desafios do novo século. A Natureza da Guerra O conflito armado na Colômbia pode ser analisado de perspectivas distintas. Aqui, destaco dois pontos de vista: uma partir do Estado e o outro da própria guerra. Para um número crescente de analistas nacionais e estrangeiros, o país andino vemvivenciando um desmoronamento do Estado comparável ao que precipitou a NERINT 18



experiência conhecida como a Violência, porém ainda mais peculiar e complexo. Segundo a expressão cunhada por Oquist sobre o “colapso parcial do Estado” colombiano nos anos 40 e 50, as “articulações concretas” – internas e exógenas – que o caracterizaram foram: 1) a “quebra das instituições políticas estabelecidas”; 2) a “perda de legitimidade do Estado”; 3) as “contradições dentro do Estado”; 4) a “ausência física do Estado” (ver Oquist, 1978).Comexceção do fator de número três, e apesar das reformas introduzidas na Constituição de 1991, os outros fatores emergiram com força a partir de meados dos anos 70, e vêm se consolidando no início do século XXI. Se adotarmos uma definição mais recente de Estadoemcolapso (collapsed state), este se caracterizaria pela implosão das estruturas de autoridade e legitimidade (ver, entre outros, Zartman, 1995; Reno, 2000). Dá-se, então, um fenômeno de ingovernabilidade produzido pela articulação entre forças internas e pressões externas. Guerra e crime simultâneos no plano interno, conjugados com o Plano Colômbia e a Iniciativa Andina concorrentes no âmbito externo, constituem uma combinação fatal. No meu entender, a Colômbia, que não é um caso inédito ou excepcional, caminha em direção a essa condição de colapso. Tudo isso levará o país, mais cedo do que tarde, a testemunhar um Estado fracassado (failed state), isto é, um Estado incapaz de proteger seus indivíduos e comunidades das forças que ameaçam a sua integridade. Nesse sentido, a Colômbia não tem um Estado anárquico (ausência completa de governo central), mas vive sim, no momento, uma mistura de Estado-fantasma (que exerce a autoridade em algumas áreas limitadas e emoutras é inexistente) e Estado anêmico (suas energias são consumidas no combate a diversas modalidades de grupos armados). Nesse contexto, vale lembrar que, de acordo com um dos principais relatórios da United States Commission on National Security/21st Century, co-liderada por Gary Hart e Warren Rudman, os Estados Unidos devem estabelecer prioridades diante da eventualidade de uma expansão do fenômeno dos failed states. “Nem todos os problemas desse tipo têm de ser antes de tudo responsabilidade dos Estados Unidos, particularmente em um mundo onde outros poderes estão acumulando riqueza e recursos humanos significativos. Existem países cuja estabilidade doméstica é, por diferentes razões, da maior importância para os interesses dos Estados Unidos (tais como México, Colômbia, Rússia e Arábia Saudita). Sem prejulgar a probabilidade de levante doméstico, esses países deveriam ser um foco prioritário do planejamento dos Estados Unidos de forma apropriada aos respectivos casos. Para casos de menos prioridade, os Estados Unidos deveriam ajudar a comunidade internacional a desenvolver mecanismos inovadores para lidar com os problemas de Estados fracassados.” De acordo com especialistas que definem formas distintas de Estado que apresentam instabilidade interna aguda, a Colômbia não tem um Estado anárquico (ausência completa de governo central), porém está se transformando em um Estado fracassado, ou seja, incapaz de proteger seus indivíduos e comunidades das forças que ameaçam a segurança de sua existência. Parece claro que o país não vive uma revolução política e popular, nem uma rebelião de cidadania e justiça contra um Estado robusto e dominante. Estamos diante muito mais de uma revolta amorfa e desequilibrada de um complexo amálgama de setores emergentes inconformados, excluídos e esquecidos. Uma revolta que é canalizada parcial e contraditoriamente por grupos armados poderosos que, apesar de carecerem de um projeto unívoco, afirmam sua influência social, seu controle territorial e sua projeção política através do colapso inacabado do Estado e da agonia da sociedade desarmada.Trata-se de uma agitação violenta e difusa, impulsionada igualmente por movimentos guerrilheiros, máfias organizadas e grupos
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reacionários, que parecem ter força suficiente para encurralar o Estado, mas que não possuem capacidade para construir uma nova autoridade. A perspectiva de equilíbrio que caracteriza a reflexão em torno da legitimidade não parece útil neste caso. Não há um projeto homogêneo que cresce em legitimidade enquanto outro decresce, compensando assim uma situação de altos e baixos em termos do que é legítimo e ilegítimo. Não existe uma elite tradicional, predominante e esclarecida, nem um contrapoder compacto, vigoroso e civilizador. Assistimos sim a legitimidades degradadas, tanto as existentes como as desafiantes. Presenciamos o perigoso fracasso do Estado de Direito e a ausência de um horizonte alternativo com capacidade para estabelecer a ordem, a paz e o bem-estar. Por isso, o que predomina é a mistura de guerra política, violência criminal e violação humanitária. Esse conflito está cada vez mais emaranhado, o que não significa, sem dúvida, que seja indecifrável. Nesse sentido, é pertinente ressaltar algumas tendências nítidas. A guerra irregular que predomina há décadas na Colômbia vem ampliando seu espaço de manifestação e por isso vem se transformando em guerra civil, com grupos fortemente armados liderando projetos ideológicos polarizados e bases de sustentação social próprias. Desse modo, a guerra política assume crescentemente aspectos de uma guerra criminal. Cada vez mais os atores armados vão degradando seu perfil político, vão abandonando práticas sustentadas em princípios e assumindo comportamentos delinqüentes. Além disso, o conflito colombiano é mais que o somatório de guerras locais díspares e contraditórias, o país está atravessando uma guerra nacional, isto é, as disputas não estão circunscritas a uma racionalidade unicamente regional, mas adquirem a lógica de um confronto que se estende por todo o território. Nesse contexto, enquanto os enfrentamentos rurais continuam e se exacerbam em mais zonas do país, a contenda vem se instalando em novos âmbitos urbanos. Paralelamente, a guerra na Colômbia deixou de ser doméstica. O paulatino, preciso e persistente envolvimento dos Estados Unidos no conflito interno vem convertendo o país no epicentro de uma guerra de baixa intensidade cada vez mais internacionalizada. Por último, a guerra colombiana já não é mais limitada em termos de vítimas, participantes armados e alcance. Os dados não podem ser mais eloqüentes. No que se refere à última década, o nível de violência política alcança a cifra de quase dez mortos por dia. Aproximadamente, 120 municípios (12% do total) estão totalmente destruídos pelas guerrilhas. Somente no biênio 1998-2000 ocorreram mais de quinhentos massacres (assassinato coletivo de quatro ou mais pessoas indefesas), em sua grande maioria cometidos por paramilitares. Dos anos 80 para cá, o número de desaparecidos por motivos políticos supera 4 mil – somente em 2000 ocorreram 743 desaparecimentos. Entre 1995 e 2000, foram levados a cabo 12 mil seqüestros a mando de atores armados, da criminalidade comum e até dos corpos de segurança do Estado.Em toda a década de 90, a cifra de homicídios superou os 250 mil. Desde 1996 já se deu um êxodo para o exterior de quase 350 mil colombianos. Nos últimos quinze anos foi produzido um deslocamento interno forçado de mais de 1,8 milhão de pessoas. Entre assassinados, mutilados, seqüestrados, deslocados e recrutados, mais de 1 milhão de crianças são vítimas da guerra. A grande maioria desses fatos permanece impune.Na verdade, a guerra colombiana produziu, produz e continuará produzindo uma angustiante e descontrolada insegurança que afeta, principalmente, a população civil não-combatente. Esse instável, complexo e crítico estado de conflito na Colômbia vem fomentando a ingerência dos Estados Unidos nos assuntos do país. Não há unanimidade nos Estados Unidos, nem consenso definitivo entre este país e a América Latina, sobre a melhor saída para o conflito armado colombiano. Existe sim um relativo acordo, em NERINT 20



particular entre os países vizinhos, sobre os potenciais efeitos negativos para o Continente da situação que esse país andino atravessa. Com o tácito consentimento latino-americano, que se evidencia pelo notório silêncio regional,Washington vem desenvolvendo uma modalidade inédita de intervenção indireta no caso colombiano. Por um lado, observa-se um intervencionismo no velho estilo, típico da Guerra Fria: assim como em certo momento em El Salvador, os Estados Unidos agora apóiam militarmente (assistência, armas, treinamento, informação etc.) um país afetado por guerra interna cada vez mais cruel. A importância geopolítica da Colômbia, sua dimensão territorial, demográfica e econômica, e a combinação de diferentes ameaças (narcotráfico, crime organizado, guerrilha, terrorismo, paramilitarismo) contribuem para que a ajuda dos Estados Unidos a Bogotá se torne maciça e crescente. Por outro, verifica-se um novo tipo de intervencionismo pós-Guerra Fria: em parte, mediante pressão e apoio (conforme o caso) aos países limítrofes para criarem um “cordão sanitário” diplomático e militar ao redor da Colômbia; em parte, por via do desenvolvimento de planos contingenciais para um potencial uso da força, com a eventual participação de países amigos de Washington. Esse modelo dual se vem aperfeiçoando nos últimos anos e tem vários componentes, dentre os quais cabe ressaltar: o aumento da ajuda de segurança à Colômbia; a relevância que se dá ao perfil de “país-problema” da Colômbia no âmbito do hemisfério e internacional; o crescimento de uma diplomacia regional destinada a mobilizar os países da área em torno de estratégias de contenção do fenômeno colombiano; e o incremento de uma retórica oficial unificada em torno da presença de uma inexorável ameaça “narcoguerrilheira” na Colômbia. Potencialmente, esse novo intervencionismo na Colômbia pode adotar três formas: 1ª) “intervenção por imposição” – contra a vontade dos colombianos, e apesar dos esforços de negociação interna,Washington concretiza uma coalizão ad hoc que decide se envolver militarmente no país para estabelecer uma nova “ordem”; 2ª) “intervenção por deserção”–o fato de o Estado colombiano não poder conter o conflito armado interno e nem mesmo garantir a sua soberania, serve de desculpa para que Washington encabece uma coalizão interventora temporária, até que o poder estabelecido em Bogotá se fortaleça; 3ª) “intervenção por convite” – um governo eleito solicita a colaboração externa diante da impossibilidade de preservar, de modo autônomo, a ordem interna, a unidade nacional e a institucionalidade democrática. Assim, militares colombianos, mais as forças estrangeiras dirigidas pelos Estados Unidos e compostas por vários países do hemisfério, atuariam conjuntamente para evitar uma implosão nacional. Mesmo que hoje esses cenários despertem uma rejeição justificada, não se deve desconsiderar a probabilidade política de que algum deles se desenhe seriamente, sendo o último o menos improvável. Em suma, apesar da natureza desregrada da guerra colombiana, que somada ao intervencionismo dos Estados Unidos no país vem constituindo um grave problema de segurança regional, os países latino-americanos, em geral, parecem impávidos em face dessa explosiva combinação de fenômenos. O Plano Colômbia dos Estados Unidos Já se encontra em andamento a assistência multimilionária de segurança dos Estados Unidos à Colômbia: em 2000, o Congresso americano autorizou US$ 1,319 bilhão para responder a uma guerra interna complexa e desregrada.Ocomponente B do chamado “Plano Colômbia” – concebido em 1999 na Casa de Nariño por sugestão da
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Casa Branca – aplica-se como resultado de um intenso debate em Washington, de uma leve discussão em Bogotá e de um mutismo preocupante no hemisfério. O “Plano Colômbia” de US$ 7,5 bilhões do governo de Andrés Pastrana tem, até agora, três componentes. O componente A, interno, é mais vultoso e tem como objetivo não só reduzir os efeitos negativos da crise que o país vive, através de medidas do Estado de cercamento das áreas mais afetadas pela violência, mas também fortalecer a presença institucional no território nacional. Em seu desenho está implícita a idéia da “cenoura”4: a pacificação por via do contato do Estado com a comunidade e por meio de uma saída negociada. O Plano B é a ajuda dos Estados Unidos –Washington oferece mais quantidade de recursos, porém em prazo mais curto e para outro destinatário. Com efeito, entre 1989 e 1999, a Colômbia recebeu US$ 1,388 bilhãoemassistência antidrogas e de segurança5. Agora, o país irá receber um montante similar, porém em dois anos, e o receptor principal será o Exército e não a Polícia, como ocorreu na década de 90. Trata-se do “garrote” – complemento da “cenoura”. A lógica subjacente é que somente o poder de fogo e uma maior ocupação espacial das Forças Armadas podem equilibrar o poderio territorial crescente da guerrilha e a enorme influência regional do narcotráfico. Se nos últimos dez anos, com todos os recursos de segurança oferecidos à Colômbia pelos Estados Unidos, a violência de todo tipo se elevou como nunca, assim como a violação de direitos humanos e o descontrole da guerra, não há nada que anuncie um próximo biênio em que esses mesmos problemas não se tornem ainda mais agudos. O “Plano Colômbia” dos Estados Unidos tem alguns elementos precisos. O pacote específico para a Colômbia chega a US$ 860,3 milhões. Desse total, a assistência militar alcança a cifra de US$ 519,2 milhões e a ajuda policial US$ 123,1 milhões. Em verdade, o plano busca fortalecer as Forças Armadas (três novos batalhões para operar no sul do país, dezesseis helicópteros Blackhawk e trinta helicópteros UH-1H Huey, e melhores instrumentos de combate e comunicação), para que efetivamente assumam uma postura mais ofensiva na guerra, e melhorar a capacidade da Polícia no combate às drogas (dois helicópteros Blackhawk e doze helicópteros UH-1H Huey, treinamento para trabalhos de pulverização de produtos químicos para destruir as plantações etc.). Outras categorias contempladas são: desenvolvimento alternativo (US$ 68,5 milhões), ajuda aos deslocados pela guerra (US$ 37,5 milhões), direitos humanos (US$ 51 milhões), reforma judicial (US$ 13 milhões), aplicação da lei (US$ 45 milhões) e paz (US$ 3 milhões).Orestante do pacote de US$ 1,319 bilhão – isto é,US$467,8 milhões – desdobra-seemduas grandes categorias: ajuda a países vizinhos da Colômbia (US$ 180 milhões) e recursos para serem usados diretamente por autoridades norte-americanas (US$ 287,8 milhões). A respeito desta última categoria, US$ 276,8 milhões são para o Departamento de Defesa (melhoramento das bases no Equador, Aruba e Curaçau; programas de inteligência rotineiros e classificados; equipamento de radares, entre outros). Se o total do pacote for decomposto em seus diversos elementos, destinatários e propósitos, tem-se que, aproximadamente, 75% são orientados para o fortalecimento bélico da já longeva e ineficaz “guerra contra as drogas”, que cada vez mais toma o caráter de “luta antinarcoguerrilha” na nomenclatura de Washington. O Plano C do “Plano Colômbia” corresponde ao aporte europeu para a paz e busca contribuir para o melhoramento das condições sociais das regiões onde o Estado está menos presente.A Europa tende a não resolver nada, a não ser compensar os custos de políticas erradas, particularmente aquelas induzidas porWashington. Esse componente não é novo: a Europa sempre prometeu “outro” aporte – aquele feito a partir dos anos 90, através de um limitado Sistema de Preferências Andino/Drogas; “outra” visão–ade co-responsabilidade em matéria de drogas; e “outro” espírito – a NERINT 22



favordos direitos humanos e da paz dialogada. E, como em outros momentos, não há muito que se esperar dessas promessas; são sempre superadas pelas ações.A contribuição estatal européia tem sido mais simbólica do que prática. A Mesa de Doadores reunida em Madri, em julho de 2000, corroborou essa posição: somente Espanha (US$ 100 milhões) e Noruega (US$ 20 milhões) comprometeram recursos para o “Plano Colômbia”. Meses mais tarde, a União Européia decidiu conceder 105 milhões de euros para o período 2000-2006 como forma de apoio institucional ao processo de paz e com a finalidade de contribuir para a defesa dos direitos humanos, a proteção ambiental e a substituição de cultivos ilícitos. A presença diplomática, material e estratégica européia tem sido, e continuará a ser, muito menor do que a de Washington. Nesse contexto, a Colômbia parece necessitar com urgência de um Plano D: um plano que seja capaz de resolver definitivamente, e não somente conter no curto prazo, a guerra que padece. Esse Plano D deveria ser ajustado entre os colombianos e contar com o apoio dos latino-americanos. A Colômbia necessita terminantemente de um acordo como o de Contadora. Um “Acordo de Contadora” que valorize a negociação e o compromisso em vez de armas e promessas. Um “Acordo de Contadora” que se inicie no Cone Sul e reverta o silêncio da América Latina e a paralisia da América do Sul. Um Plano D político é imperioso porque nem a maciça assistência militar dos Estados Unidos nem a distante participação européia prometem resolver a situação existente. Um “Acordo de Contadora” para a Colômbia precisa transcender o plano estatal: é indispensável uma aliança entre a sociedade civil colombiana não armada, os atores políticos e sociais latino-americanos influentes, os setores democráticos nos Estados Unidos e grupos progressistas europeus. Dessa forma, a crise da Colômbia poderia ser repolitizada: voltar a politizar o comportamento do Estado e a conduta da guerrilha. Esta opção, mesmo que ainda não tenha sido genuinamente experimentada, pode facilitar uma saída potencial para uma guerra desoladora. Clinton e a Colômbia É inquestionável que o conflito armado na Colômbia tem uma dimensão internacional relevante. As possibilidades de paz e guerra estão condicionadas por aspectos externos (consumo crescente de drogas nas nações mais industrializadas, fornecimento maciço e clandestino de armas, a política externa dos Estados Unidos, o auge do crime organizado transnacional, a incerteza institucional em toda a área andina, os atritos recorrentes com os países vizinhos), enquanto o drama humanitário interno tem impacto regional e ressonância mundial cada vez maior. No entanto, destacar a magnitude da tragédia colombiana não pode justificar nenhum tipo de ingerência militar, mas sim deve motivar uma intervenção política planejada.A Colômbia necessita de um novo “Acordo de Contadora”, isto é, um amplo apoio diplomático com liderança da América do Sul e uma solução política negociada. A urgência de um “Acordo de Contadora” para a Colômbia deve ser avaliada no marco de uma situação estratégica inovadora naquela zona. Nesse sentido, a presença de Bill ClintonemCartagena no final de agosto de 2000, no contexto de uma visita de 10 horas à Colômbia, simbolizou o ponto de partida do traçado de uma delgada linha: os Estados Unidos pretendiam ampliar sua esfera de influência para mais além da baía do Caribe. O encontro entre Bill Clinton e Andrés Pastrana selou uma situação estratégica, mais do que uma relação individual, inaugurando um novo momento nas relações interamericanas. De fato, esse breve encontro de cúpula teve como conseqüência múltiplas mensagens, para audiências distintas, apresentadas sobre um pano de fundo
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comum: o caso Colômbia está definitivamente politizado e ali se desenrola uma complexa luta pelo poder que transcende as fronteiras da nação. Em termos da política doméstica, o presidente Clinton situou o conflito colombiano e seu efeito para a segurança dos Estados Unidos como de alta visibilidade pública; mostrou que é capaz de usar mão pesada na “guerra contra as drogas”; buscou fixar uma política de Estado (bipartidarista, integral e de largo alcance) para o caso colombiano e tranqüilizar aqueles que viam no tratamento dado à Colômbia o início de Um novoVietnã.Emtermos das relações entreWashington e Bogotá, a visita fortaleceuPastrana no âmbito interno, porém restringiu sua margem de manobra externa no médio prazo; representou um forte golpe político contra a guerrilha; e legitimou uma crescente ingerência dos Estados Unidos nos assuntos colombianos. Em termos regionais, a viagem reafirmou a preferência dos Estados Unidos pelo unilateralismo em matéria hemisférica; enfraqueceu a cúpula de presidentes sulamericanos, organizada pelo Brasil na época; contribuiu para a identificação da Colômbia como o maior problema de segurança da área; e reforçou a crescente militarização andina e amazônica para conter as conseqüências da crise colombiana. Em verdade, o fundamental é que Washington, que já domina o seu mare nostrum caribenho, agora busca o controle efetivo dos Andes, nessa “terra nossa” da América do Sul7. Dessa forma, a definição de alianças e equilíbrios nessa zona é chave. Os Estados Unidos estão forçando um “cordão sanitário” ao redor da Colômbia com o apoio resignado do Panamá e do Equador e o respaldo ambivalente do Peru. O Panamá, que é um aliado estreito dos Estados Unidos, já armou suas fronteiras. O Equador, que vive uma delicada situação interna e que optou pela dolarização de sua economia, aceita de facto o Plano Colômbia deWashington porque assim garante para si US$ 81,3 milhões: US$ 20 milhões para ações antidrogas e US$ 61,3 para o melhoramento do sistema de radares do aeroporto Eloy Alfaro. Entre os países pequenos mais próximos da Colômbia, os Estados Unidos contam com respaldos implícitos e explícitos. Por exemplo, a Nicarágua, vizinho marítimo da Colômbia, se vale da situação para fazer suas reivindicações sobre o Arquipélago de San Andrés e Providencia, cuja soberania é colombiana, onde são produzidas células separatistas. Jamaica, Honduras, Haiti, Costa Rica e República Dominicana – cada vez mais afetadas pelo narcotráfico –, também vizinhos marítimos da Colômbia, não questionam nem o Plano Colômbia nem a militarização do Grande Caribe impulsionada por Washington com o argumento da luta contra as drogas. Rumo ao norte da Colômbia, em áreas não contíguas, a perspectiva não parece consoladora tampouco. Algumas ilhas do Caribe se alinharam aos Estados Unidos: Washington oferece, dentro do Plano Colômbia, US$ 10,3 milhões e US$ 43,9 milhões para o melhoramento dos sistemas de radar dos aeroportos Reina Beatrix em Aruba e Hato Internacional em Curaçao, respectivamente. Cuba, por sua vez, vem desempenhando um papel discreto e construtivo: Castro favoreceu uma atitude de diálogo dentro do Exército de Libertação Nacional (ELN) e trata de usar sua escassa ascendência sobre as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARCs) para que estas evitem levar a Colômbia ao desastre. O México, de sua parte, oscila entre o respaldo e o distanciamento: nos anos recentes, a diplomacia mexicana vem buscando apartar o país da Colômbia e, assim, mostrar, com o olhar voltado para Washington, a diferença entre ambos em matéria de drogas e de insurgências. Ao sul da Colômbia, a Bolívia (que receberá US$ 110 milhões do Plano Colômbia e para quem Clinton solicitou o perdão total de sua dívida externa de US$ 4,5 bilhões), em silêncio, acompanha os Estados Unidos. O Chile permanece na expectativa, sem condenar Washington categoricamente e apoiando, de fato, o Plano NERINT 24



Colômbia. A diplomacia argentina flutua entre a assepsia e o ceticismo: formalmente apóia a paz, porém não faz muito pela Colômbia nem censura os Estados Unidos. O sul do Cone Sul está geograficamente distante da situação colombiana e politicamente pouco inclinado a criticar Washington com veemência, além do que seus interesses imediatos tradicionais não parecem estaremjogo. No entanto, esse é um erro de avaliação estratégica maiúsculo. Uma grande instabilidade vem se precipitando no mundo andino em geral, e que, mais cedo do que se pensa, afetará a região em seu conjunto. Da mesma forma, na América do Sul, as posturas de Brasil eVenezuela, ainda que por motivos não exatamente idênticos, convergem cada vez mais. A Venezuela fortificou suas fronteiras com a Colômbia; fricções complexas e incidentes recorrentes alimentam uma situação delicada em que se conjugam um litígio histórico no Golfo da Venezuela, recentes manifestações separatistas em províncias colombianas como Norte de Santander e Vichada e o “espírito bolivariano” compartilhado pelo presidente Hugo Chávez e as FARCs. No caso de Caracas, pesam hoje tanto os múltiplos problemas fronteiriços como o perigo de um efeito dominó, em meio a uma situação interna de convulsão e um desejo de se distanciar de Washington em várias frentes. O Brasil ampliou seus dispositivos militares fronteiriços de maneira notável. Uma fronteira porosa serve a guerrilheiros e narcotraficantes igualmente, enquanto uma crescente presença de assessores norte-americanos na Colômbia põe o país sob alerta. Metaforicamente podemos dizer: traficantes e boinas verdes são igualmente percebidos como ameaças a um país que historicamente vem tendo suas fronteiras delimitadas sem dificuldades e sem perigos iminentes. Não se deve esquecer, no entanto, a enorme expansão do narcotráfico no Brasil: ali há claras manifestações de maior consumo de drogas, maior número de rotas de transporte, descobertas de mais cultivos ilícitos, mais violência urbana ligada ao crime organizado etc. Cabe ressaltar, ainda assim, que a Colômbia não é Vietnã nem El Salvador. A intervenção militar direta dos Estados Unidos não está no horizonte imediato.Oque sim cresce e se torna mais complexa é a intervenção militar indireta dos Estados Unidos acompanhada de um gradual cerco diplomático-militar à Colômbia. Porém, os colombianos e colombianas não armados não necessitam dos paradigmas Vietnã e El Salvador; a Colômbia requer um novo “Acordo de Contadora” que resolva politicamente a guerra interna nesse país. Bush e Bogotá As nomeações da administração do presidente GeorgeW. Bush que têm relação com aspectos-chave da política internacional e hemisférica colocam a Colômbia em alerta e a América Latina em uma situação de reflexão necessária. O perfil de vários funcionários que têm influência significativa na conduta externa de Washington desperta inquietações e gera incertezas. As personalidades, os antecedentes e as opiniões dessas pessoas apontam para um retrocesso em matéria de paz e sugerem ambigüidades em matéria de narcotráfico. Contradição e teimosia misturam-se, o que incide de forma confusa nos vínculos bilaterais oficiais, dificultando a solução de problemas vitais da Colômbia. Essa situação pode, por sua vez, exacerbar negativamente as relações interamericanas e entorpecer os avanços hemisféricos em termos de negociações comerciais. O rol de pessoas importantes ocupando posições de tomada de decisão, pode ser dividido em seis categorias. Na primeira estão os cruzados, como John Ashcroft (secretário de Justiça), Asa Hutchinson (diretor do DEA) e John Walters (czar antidrogas), que constituem uma espécie de extremistas morais que desejam que a NERINT 25



Colômbia lute uma “guerra contra as drogas” até que caia o último colombiano. Na segunda estão os recalcitrantes, como John Negroponte (embaixador na ONU), Otto Reich (subsecretário para Assuntos Hemisféricos do Departamento de Estado) e Roger Noriega (embaixador na OEA). Os dois primeiros têm um passado marcado pela promoção ardorosa e clandestina dos contras nicaragüenses e por uma reconhecida falta de respeito pelos direitos humanos.Oúnico mérito de Noriega é o de ter sido o braço direito do ultraconservador republicano pela Carolina do Norte, Jesse Helms, que encabeçou até maio de 2001 a poderosa Comissão de Assuntos Exteriores do Senado. Em terceiro lugar, sobressaem-se homens como Paul O’Neill (secretário do Tesouro) e Richard Armitage (subsecretário de Estado), cujas condutas podem afetar a seriedade da luta internacional contra as drogas. De fato, no começo de 2001, O’Neill deixou boquiabertos os principais sócios dos Estados Unidos na Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômicos (OCDE), ao afirmar que Washington não apoiaria mais os esforços dos membros dessa Organização para combater os “paraísos fiscais” que, como todos sabem, são os grandes epicentros de lavagem de narcodólares. Segundo fontes seguras, há tempos atrás, Armitage – que esteve vinculado à CIA nos anos 70 e ao Departamento de Defesa nos anos 80 – propôs o uso de heroína para debilitar a capacidade de combate dos comunistas na Indochina e no Afeganistão. Em uma outra categoria, encontram-se os ortodoxos, como Condoleeza Rice (conselheira Nacional de Segurança) e Paula Dobriansky (subsecretária para Assuntos Globais do Departamento de Estado), que conservam um enfoque marcado pela Guerra Fria e centrado na Rússia e na China. A Colômbia é crescentemente percebida por esse grupo em uma chave geopolítica e emtermos de uma dupla ofensiva, ideológica (marxista) e criminal (mafiosa), que visa minar o poderio dos Estados Unidos. Aqui aparecem também os falcões, como Donald Rumsfeld (secretário de Defesa) e PaulWolfowitz (subsecretário de Defesa), que procuram garantir a unipolaridade dos Estados Unidos a qualquer preço e que parecem conceber uma regionalização do tratamento do caso colombiano de uma perspectiva mais militar do que diplomática. Por último, há que se destacar os guerreiros, como Richard Cheney (vice-presidente), que em sua condição de legislador foi um ferrenho defensor de Oliver North e da operação Irã-contras, e, em seguida, como secretário de Defesa de George Bush pai, foi o arquiteto do “bloqueio marítimo” à Colômbia em janeiro de 1990. Nesse cenário, o secretário de Estado Colin Powell aparece, pelo menos desde o início da administração de George W. Bush, como o menos belicoso e o mais moderado. Entretanto, não se deve fazer confusão, uma vez que todos são bastante parecidos: possuem estruturas mentais e códigos referenciais mais próprios da Guerra Fria do que da globalização; são, no fundo, mais ideológicos do que pragmáticos; colocam-se, em geral, muito mais à direita do que ao centro; parecem mais inclinados à mão de ferro do que à ponderação; estão mais sujeitos às tentações da terrível ameaça da força do que da prudente diplomacia; olham o mundo por um prisma realista clássico e não com uma lente idealista generosa; buscam a primazia econômica, a suficiência militar e a unilateralidade política dos Estados Unidos, em detrimento de um esquema multipolar balanceado, multilateral e estável. O futuro dos laços entre Colômbia e Estados Unidos está condicionado ao equilíbrio de poder e às estratégias de ação desses atores e suas respectivas burocracias. Nesse sentido, o horizonte que se vislumbra não é muito promissor. O efeito combinado das políticas de Washington em relação a Bogotá e da situação colombiana e andina sobre o sistema interamericano é notório: um futuro com violência crescente e drogas em abundância só ocasionará mais violação de direitos humanos, mais de seus lugares NERINT 26



deslocados, mais militarização, mais degradação ambiental, mais corrupção e mais narcotráfico, assim como menos investimento, menos estabilidade, menos governabilidade, menos segurança e menos crescimento na América do Sul. Por conseguinte, torna-se fundamental fazer um acompanhamento sistemático da política de Washington para Bogotá.A administração do presidente Bush apresentou, em 2001, para apreciação do Congresso de seu país, a Iniciativa Andina de luta contra as drogas no valor de US$ 882,3 milhões. Esta iniciativa, que foi reduzida para US$ 731 milhões no início de 2002 como resultado das mudanças introduzidas na Câmara de Deputados e no Senado, combinaumpouco de “cenoura”9 (US$ 291 milhões de ajuda econômica e social) e bastante “garrote” (US$ 440 milhões em assistência antinarcóticos e emsegurança), e reflete a continuidade entre o atual governo e o do presidente Bill Clinton, em termos de envolvimento indireto, porém contundente, na crise colombiana. A nova estratégia republicana tem três propósitos fundamentais: consolidar a dimensão bélico-ofensiva do Plano Colômbia versão Washington, “norte-americanizar” a guerra contra as drogas no norte da América do Sul e fixar um cordão sanitário diplomático-militar em torno da Colômbia. Se, por um lado, essa estratégia mostra a persistente preocupação e o claro interesse americanoemfortalecer a capacidade militar do Estado colombiano, por outro, pretende aprofundar, na área ao redor da Colômbia, uma política punitiva comum contra as drogas, baseada em um conjunto de proibições. (O pacote proibicionista completo tende a incluir – como já o havia feito nos casos da Colômbia e do México – exigências para uma maior criminalização, militarização, pulverização, interdição e extradição.) Finalmente, busca cooptar os aliados de Washington (Panamá, Equador e Bolívia), convencer os ambíguos (Peru) no que se refere ao Plano Colômbia, e pressionar os oponentes (Brasil e Venezuela) da estratégia norte-americana contra o narcotráfico e a insurgência, para a geração de um círculo de contenção e coerçãoemtorno da Colômbia. Uma análise do montante, proporções e destinatários da Iniciativa Andina corrobora o que foi afirmado aqui. A Colômbia é o maior receptor com US$ 439 milhões, divididos em US$ 164 milhões (37,3%) em ajuda econômica e social e US$275 milhões (62,7%) em assistência antinarcóticos e segurança. Adicionalmente, Bogotá receberá US$ 218,9 milhões em ajuda militar e policial como parte de diferentes componentes do orçamento dos Estados Unidos em matéria de defesa e luta contra as drogas. No total, o país receberá, em 2003, um montante de US$ 657,9 milhões em assistência dos Estados Unidos (US$ 493,9 milhões para o “garrote” e US$ 164 milhões para a “cenoura”). A Iniciativa Andina destinará também US$ 292 milhões para os vizinhos do país, sendo que vários já receberam US$ 222,3 milhões dos US$ 1,319 bilhão do Plano Colômbia em marcha. O Peru, que durante o governo Fujimori havia mantido uma política ambivalente diante da crise colombiana – criticava o presidente Andrés Pastrana por haver iniciado um processo de diálogo com as FARCs e, simultaneamente, vendia armas à guerrilha através das práticas corruptas de Vladimiro Montesinos, o homem predileto da CIA durante anos –, receberá US$135 milhões. A Bolívia, que vem apoiando o Plano Colômbia, obterá US$ 91 milhões. O Equador, que aceitou docilmente a política antidrogas dos Estados Unidos na região, receberá US$ 37 milhões da Iniciativa Andina. O Panamá, que não questionou seriamente o Plano Colômbia e que constitui o elo mais fraco da cada vez mais internacionalizada guerra colombiana, receberá US$ 9 milhões. Os dois países mais reticentes quanto a acompanhar Washington em sua estratégia para a Colômbia, Brasil e Venezuela, receberão juntos US$ 20 milhões. O primeiro obterá US$ 12 milhões unicamente em
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assistência antinarcóticos e segurança; os US$ 8 milhões que aVenezuela receberá, destinam-se à assistência antidrogas e à segurança. A Iniciativa Andina, portanto, reforça o Plano Colômbia, aposta em uma visão que se concentra na repressão do negócio lucrativo das drogas nos pólos de cultivo, processamento e tráfico, e fortalece um cerco potencialmente interventor em torno da Colômbia diante da eventualidade de uma descontrolada implosão interna. Nesse contexto, uma política previsível dos Estados Unidos para a Colômbia poderia conter duas fases ou dois componentes não necessariamente excludentes.O governo Bush pode politizar ainda mais o caso colombiano. Considerar, por exemplo, que a autêntica ameaça do país deriva de uma insurgência econômica, territorial e militar e não somente do narcotráfico e da criminalidade organizada. De fato, tudo se entrelaça e confunde: guerrilha, terrorismo, narcocriminalidade organizada. Além disso, pode pressionar o governo do presidente Andrés Pastrana para que freie o diálogo político com as FARCs e se concentre em seu combate militar. Em troca, os Estados Unidos prometem mais assistência militar, técnica e de inteligência. Para não parecer que está sabotando a paz na Colômbia, Washington consente que se inicie uma conversação com o debilitado ELN. Em resumo, esta primeira fase é barata: os colombianos atiram por um lado e dialogam por outro, enquanto os Estados Unidos intervêm indiretamente com mais assistência bélica, porém sem baixas militares próprias. Se esse componente da estratégia para a Colômbia fracassar, começaria a se desenhar uma segunda fase mais abrangente. Neste caso, cresceriam as manifestações intervencionistas que teriam início com o uso mais sofisticado de tecnologia militar e de medidas proibitórias: utilização de novas armas (como se viu no Iraque, Bósnia e Kossovo); pulverizações maciças dos cultivos ilícitos; prisão de guerrilheiros, narcotraficantes e paramilitares em outros países ou fronteiras porosas do país (Panamá e Equador, preferencialmente); maior presença de mercenários camuflados em companhias de segurança privada (como já contemplado pelo “Plano Colômbia” dos Estados Unidos); incremento do número de assessores no país etc. De modo gradual, vai se legitimando uma intromissão maior e mais militarizada nos assuntos colombianos. Para tanto, Washington precisa concretizar uma coalizão ad hoc latino-americana que acompanhe sua estratégia. Depois do 11 de Setembro O infame ataque terrorista de 11 de setembro de 2001 contra as torres gêmeas do World Trade Center, em Nova Iorque, e contra o Pentágono, em Washington, marca o fim de uma era da política mundial e anuncia o começo de uma nova etapa nas relações internacionais. De forma trágica e simbólica o pós-Guerra Fria chegou ao fim. Este intervalo de somente uma década entre o fim da prolongada Guerra Fria e um futuro esquema que se vislumbra terminou de forma inquietante Imediatamente, George W. Bush informou sobre o início de uma “nova guerra”, cujas características principais serão sua natureza não convencional, sua extensão prolongada, quase ilimitada, seu alcance planetário e seu propósito aniquilador. Nessa apresentação – que se concretizou no contra-ataque ao Afeganistão –, dois aspectos devem ser sublinhados: primeiro, desaparece a perspectiva de se chegar a um “dia após o fim da guerra”, quando os vencedores proclamam a sua vitória e se dispõem a estruturar uma nova ordem. Por ter sido Washington, e não o Conselho de Segurança da ONU, quem comunicou o início da “guerra contra o terrorismo”, os Estados Unidos reservam-se o direito de avisar ao mundo quando o objetivo do confronto bélico for alcançado. Nesse sentido, vale observar que aqueles países que atuam sob uma NERINT 28



racionalidade utilitária, buscando supostos dividendos por seu apoio aos Estados Unidos, estão equivocados: a convicção e não o oportunismo é que será eventualmente retribuído quando se chegar ao esperado fim do terrorismo. Em segundo lugar, com seu argumento, Bush apagou a distinção entre guerra e paz. Se o confronto com o terrorismo é ilimitado no tempo e na geografia, a paz dilui-se em uma guerra constante. Entraríamos, então, em um período de Paz Quente. A Guerra Fria entre as duas superpotências, Estados Unidos e União Soviética, tinha regras de jogo precisas e pouca probabilidade de se converter em um conflito direto e maciço. A Paz Quente entre múltiplos Estados, grupos transnacionais ilegais e forças contestatórias que recorrem à violência indiscriminada, carece de regras e tem alta probabilidade de produzir um número ilimitado de vítimas. A invocação da “guerra contra o terrorismo” internacional requer que se questione como enfrentar uma contenda não tradicional.O fenômeno terrorista expressa a existência de um conflito assimétrico no qual, paradoxalmente, quem tem as maiores vantagens é o ator menos poderoso; é ele quem escolhe o instrumento, o lugar, o momento e o objetivo de sua ação de força. Os Estados Unidos, como outros tantos países, vêm vivenciando essa condição assimétrica. De fato, a estratégia contra o terrorismo levada a efeito por Washington nos últimos quinze anos considerava e incluía a complexa dinâmica da assimetria. Seu arquiteto foi o pai do atual presidente dos Estados Unidos, George Bush, que, na qualidade de vice-presidente do governo Ronald Reagan, dirigiu em 1985 a Task Force on Combating Terrorism.As conclusões de seu relatório guiaram as políticas públicas dos Estados Unidos a partir de 1986 até setembro de 2001. Seus quatro princípios básicos eram: o terrorismo constitui uma “ameaça potencial à segurança nacional” dos Estados Unidos; os Estados que dão refúgio ao terrorismo devem sofrer as “conseqüências” dessa decisão; Washington não fará “nenhuma concessão” ao terrorismo; e o governo dos Estados Unidos combaterá o terrorismo “sem sacrificar as liberdades fundamentais nem pôr em perigo os princípios democráticos”. Depois dos atentados de 11 de setembro, o modo de fazer frente ao conflito assimétrico passou a ser o centro da polêmica mundial, destacando-se duas alternativas.Um modelo que hoje parece ser privilegiado pela administração Bush filho é aquele que pretende alcançar uma simetria com o oponente. O propósito elementar é fazer com que se torne impraticável o terrorismo internacional, agora redefinido como uma ameaça letal à segurança nacional. Essa aspiração implica que o mais poderoso se torne tão pérfido como o mais fraco. Não se trata somente de melhorar a capacidade dos serviços de inteligência, incrementar a cooperação mundial na luta antiterrorista, aplicar mais sanções contra os Estados que amparam o terrorismo internacional e produzir o ostracismo dos que estimulam os grupos terroristas. Trata-se de reduzir as liberdades públicas em favor de uma eventual maior segurança, de legitimar os assassinatos clandestinos e o aniquilamento antecipado dos suspeitos de terrorismo, de desconhecer normas do direito internacionalemmatéria de direitos humanos e de privatizar o combate contra grupos terroristas. A conseqüência mais previsível seria uma redução de democracia dentro e fora dos Estados Unidos. Nesse caso, será o Huntington de “As Ondas da Democracia” e não o de “Choque de Civilizações” quem terá acertado: os avanços democráticos podem ser freados e até revertidos.A“terceira onda da democracia”, da qual falava Huntington, desaparecerá nas areias da “guerra contra o terrorismo”. Um segundo modelo que tem sido observado entre especialistas europeus, por exemplo, aponta para a superação da assimetria em um prazo mais longo, não imediato, e através de meios não exclusivamente repressivos. Nesse caso, trata-se de tornar o NERINT 29



terrorismo improvável, desnecessário e ilegítimo. Para tanto é preciso dissuasão, desenvolvimento e diálogo. A dissuasão militar e policial corresponde obviamente ao âmbito do Estado e implica em mais prevenção, mais inteligência e mais sofisticação. O efeito da dissuasão é tornar improvável o comportamento terrorista.Odesenvolvimento político, social e econômico envolve o Estado e também o setor privado: se o que se deseja é tornar o terrorismo desnecessário, é preciso melhorar as condições concretas de vida de milhões de pessoas, tanto no mundo árabe como na periferia, assim como alcançar uma resposta justa para a causa palestina. Finalmente, o diálogo compete à esfera não estatal, às organizações não-governamentais, aos partidos, às igrejas, aos jovens, entre muitos outros. É urgente uma maior aproximação e comunicação entre culturas, religiões e civilizações para tornar ilegítimo o recurso ao terrorismo. A conseqüência potencial dessa alternativa pode ser a sua redução gradual e efetiva, no marco de um moderado processo de democratização de maior alcance global. De todo modo, qualquer que seja o modelo que impere para tratar dos conflitos assimétricos, o cenário estratégico da Colômbia mudou drasticamente depois de 11 de setembro. A Colômbia passou a ser a principal referência de insegurança hemisférica. Os colombianos terão cada vez menos tempo para definir seu conflito armado em termos políticos e sofrerão mais pressões para redefini-lo em termos criminais. Ou se preserva um espaço para reiniciar uma negociação notadamente distinta com uma guerrilha de origem marxista que preserva sua condição de interlocutor político, ou se consolidam as condições para estimular um confronto essencialmente militar contra o inimigo terrorista de qualquer linha ideológica. Na área externa, os limites e alcance de uma e outra opção na Colômbia serão dados por três fenômenos. Primeiro, será preciso observar os resultados finais da ação militar dos Estados Unidos no Afeganistão. É provável que, além de um ataque maciço com expressivo desdobramento tecnológico, venhamos a assistir a uma nova modalidade de confronto armado que combine elementos de guerra convencional e de guerra de guerrilha no marco de uma operação prolongada. Se esse exercício de força for bem-sucedido no que tange aos objetivos alcançados – desarticulação dos enclaves terroristas – e à legitimidade lograda – sua proporção e precisão recebem amplo respaldo mundial –, seu uso em outros países identificados com territórios férteis para o terrorismo será bem possível. Segundo, será necessário analisar, detalhadamente, os debates em Washington a respeito do Plano Colômbia, logo após a primeira fase de contra-ataque ao terrorismo internacional iniciada pelos Estados Unidos. Nesse sentido, não é improvável que o Plano Colômbia abandone sua natureza de plano antidroga, de acordo com o que foi solicitado pelo Executivo e aprovado pelo Legislativo em 2000, e se transforme em um plano antiterrorista cujo propósito mais explícito seja combater as FARCs e o ELN, e também as ultradireitistas Autodefesas Unidas da Colômbia (AUC). Terceiro, será indispensável avaliar o uso do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) revivido pela resolução da OEA de 21 de setembro em apoio aos Estados Unidos. Deve-se meditar longamente sobre o renascimento inesperado desse tratado de 1947, especialmente no que se refere aos seus artigos 3 e 6, sobre o que o Órgão de Consulta considera como um ataque contra os membros do sistema interamericano de defesa e sobre as agressões a um Estado que não um ataque armado, que poderiam eventualmente ser invocados no caso deumagravamento descontrolado da crise colombiana. Nesse sentido, apresentam-se duas questões: por um lado, se a Colômbia não avançar na solução de seu conflito armado, o país ficará definitivamente sujeito a forças e fatores externos alheios ao seu controle; por outro, se
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a América do Sul mantiver o desdém atual diante do caso colombiano, a lógica implacável da “guerra contra o terrorismo” no coração do subcontinente prevalecerá. Das Filipinas à Colômbia? Sempre que se produz uma ruptura em um processo negociador que envolve um conflito armado pelo poder, a população civil não combatente perde e os fortes de um e de outro grupo se impõem.O exemplo israelense-palestino é eloqüente. O caso da Colômbia não é uma exceção. Nesse vértice da América do Sul, o fim do diálogo governo- FARCs em fevereiro de 2002 significa que chegou a hora dos “falcões”. Ninguém pensa em sentar para negociar outra vez, e sim em como aprofundar a guerra. De um lado, estão segmentos do sistema: setores da classe política, as Forças Armadas e o paramilitarismo; de outro, os grupos mais intransigentes da guerrilha que reafirmam sua postura em favor da guerra. Uma fração da elite – emespecial os criadores de gado, os latifundiários e os “novos ricos” do narcotráfico – sente que não é hora de reformas sociais e sim de levar o país a uma cruzada antiinsurgente. Uma parte da classe política – o liberalismo ligado ao candidato à Presidência Alvaro Uribe e o conservadorismo mais ortodoxo, por exemplo – parece apostar em uma política de mão pesada. A maior parte das Forças Armadas considera que com o apoio bélico maciço de Washington e a fadiga dos cidadãosemface deumprocesso de diálogo que não tem produzido avanços nos últimos três anos, terão agora respaldo interno e externo suficiente e contarão com a necessária autonomia política para derrotar a “subversão comunista”. Os paramilitares percebem que ninguém lhes colocará freio e que têm carta-branca não só para conter a guerrilha como para reverter a influência regional da mesma, perpetrando mais massacres e assassinatos atrozes. A guerrilha, por sua vez, incrementa práticas menos “revolucionárias”: crescem os seqüestros de civis, a chantagem às empresas localizadas em sua área de influência, o recurso ao negócio das drogas e o ataque indiscriminado a centros urbanos. Nesse contexto, a guerra na Colômbia terá cada vez menos princípios, aomesmotempo que a paz é postergada para quando todos os grupos estiverem exauridos ou tornados ainda mais ilegítimos. Nesse contexto o papel dos Estados Unidos é crucial. Ao entrar em colapso o processo de negociação entre o governo do presidente Andrés Pastrana e as FARCs, diferentes cenários se esboçam como alternativas para entender em que direção vai o conflito armado colombiano e qual será a política de Washington a respeito. Para alguns, a imagem mais provável é a doVietnã, com os Estados Unidos diretamente envolvidos na guerra interna de um país sul-americano. Para outros, a imagem possível é a deEl Salvador: Washington oferece ajuda maciça e intervém indiretamente na crise do país. Para outros, ainda, a imagem concebível é a de Ruanda: “senhores da guerra” (warlords) envolvidos emumconflito atroz e uma ingerência tardia dos Estados Unidos por motivos humanitários. Essas imagens poderiam ser verossímeis, porém se incluem em uma visão típica da prolongada Guerra Fria ou do breve pós-Guerra Fria; não contemplam as mudanças ocorridas na política exterior e de defesa dos Estados Unidos depois de 11 de setembro de 2001. De agora em diante, a guerra colombiana será identificada, para Washington, no marco do combate mundial contra o terrorismo. Nesse sentido, o caso mais semelhante ao da Colômbia não é o Afeganistão e sim, talvez, as Filipinas. A “guerra contra o terrorismo”, iniciada de forma enérgica contra o Afeganistão e liderada cada vez mais solitariamente pelos Estados Unidos, tem hoje nas Filipinas um novo cenário de confrontação. Os presidentes George W. Bush e Gloria Arroyo acordaram o envio de 650 soldados americanos para apoiar as Forças
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Armadas filipinasem sua luta contra omovimento armado Abu Sayyaf (“Espada de Deus” em árabe).Do compromisso bélico de Washington com a política antiinsurgente filipina, cabe ressaltar cinco características: 1) identifica-se oAbu Sayyaf como estreitamente ligado ao terrorismo internacional, neste caso com fortes conexões com a Al Qaeda; 2) o Abu Sayyaf recorre usualmente ao seqüestro, inclusive de cidadãos norte-americanos; 3) o enfrentamento militar concentra-se geograficamente no sul do país; 4) as ações desenvolvidas pelo contingente norte-americano não implicam o combate contra o Moro Islamic Liberation Front e o National Democratic Front, segundo o governo filipino; 5) os Estados Unidos destinarão US$ 100 milhões para criar uma força especial antiterrorista filipina. O caso colombiano,em que o Plano Colômbia de Washington autoriza a presença de até 500 assessores norte-americanos e a subcontratação de empresas de segurança privada (antigamente conhecidos como mercenários), exibe características práticas e simbólicas bastante semelhantes. Em primeiro lugar, as FARCs são apresentadas, freqüentemente, como um movimento com ligações com o terrorismo internacional – com o IRA, por exemplo.Emsegundo, as FARCs são o grupo que mais efetua seqüestros. Terceiro, as FARCs abandonaram a zona de distensão outorgada pelo governo em 1998, porém controlam de facto o sul do país há muitos anos. Quarto, um avanço nas negociações com o ELN poderia levar o governo colombiano a não solicitar ajuda militar direta de Washington para combater esse movimento e, dessa forma, centralizar o enfrentamento contra as FARCs. E quinto, a Casa Branca acaba de solicitar ao Congresso uma assistência deUS$98 milhões para que tropas norte-americanas treinem as Forças Armadas colombianas na proteção da infra-estrutura do país. Diante dessas semelhanças, as perguntas evidentes giram em torno de quem será a Gloria Arroyo colombiana; quais serão as implicações diplomáticas deummaior envolvimento militar direto dos Estados Unidos na Colômbia; o que significa essa situação em termos da despolitização do conflito armado e a subseqüente criminalização definitiva das FARCs; e se Forças Armadas nacionais se converterão na retaguarda de um contingente armado norte-americano. A Título de Breve Reflexão Final Em resumo, para que a Colômbia não se converta em laboratório de experimentação de modalidades de intervenção militar, nossos países – em especial os da América do Sul – devem assumir o papel de protagonista na solução da crise colombiana pela via diplomática. O país merece e necessita hoje do tipo de solidariedade política que prevaleceu na América Central quando do Acordo de Contadora e não da superioridade militar que a OTAN empregou no Kossovo, nem de elucubrações que levema invocar o TIAR, e muito menos da possibilidade de que os setores mais recalcitrantes deWashington instalem um cenário adicional, o da “guerra contra o terrorismo” na América do Sul. Tais comportamentos pressagiam somente mais insegurança humana na Colômbia e menos segurança regional. 3. La Iniciativa Mérida: desafíos del combate al crimen y el narcotráfico en México Fonte: Benítez Manaut, Raúl (2007) La Iniciativa Mérida: desafíos del combate al crimen y el narcotráfico en México. Análisis n°130, Real Instituto Elcano, Madrid. Disponível, em 15/07/2009, no sítio:
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Tema: Los presidentes de México y EEUU, Felipe Calderón y George W. Bush, acordaron que México recibiría un paquete de ayuda financiera de 1.400 millones de dólares durante tres años. Los primeros 500 millones de dólares se entregarán en el año fiscal 2008. Dicho paquete se denominó Iniciativa Mérida para evitar ser comparado con el polémico Plan Colombia. Es un plan de combate al crimen organizado, principalmente el narcotráfico, y compromete una cantidad adicional de cooperación a los países de Centroamérica, que para el primer año será de 50 millones de dólares. Resumen: Se analizan los antecedentes de los programas de cooperación en materia de seguridad y defensa entre México y EEUU, sobre la base de que México ha sido un país que ha recibido muy poca asistencia. Ello se debe a resistencias nacionalistas en el seno de las Fuerzas Armadas mexicanas y también a que la elite política estuvo en desacuerdo durante la época de la Guerra Fría con las posturas estratégicas estadounidenses contra el comunismo. Sin embargo, desde la entrada en vigor del Tratado de Libre Comercio de América del Norte (TLCAN) en 1994, y también por el aumento del tráfico de cocaína desde Colombia a EEUU desde los años ochenta, empleando fundamentalmente el territorio mexicano, la distancia estratégica entre ambos países se ha cerrado. De forma gradual, el incremento de los vínculos económicos y sociales (EEUU es el tercer socio comercial de México y 20 millones de mexicanos y sus descendientes viven en ese país), conduce a una especie de asociación estratégica en materia de seguridad y defensa. Después de los atentados terroristas del 11-S, México aumentó la cooperación antiterrorista y el Gobierno estadounidense plantea la necesidad de respaldar el combate al crimen organizado en México, especialmente el narcotráfico, debido al creciente papel de las organizaciones criminales mexicanas en el tránsito de cocaína, pues se estima que por México ingresa el 90% de la cocaína enviada desde Colombia. La Iniciativa Mérida pretende estrechar la cooperación entre los sistemas de seguridad y defensa de ambos países, con el propósito de hacer más eficiente el combate al crimen organizado. Análisis: Cada vez es más evidente que la democratización de México está siendo golpeada por los llamados actores ilegales, poderes fácticos, grupos de presión y estructuras mafiosas. Los narcotraficantes mexicanos, cabeza del crimen organizado, se volvieron muy poderosos por efecto de la guerra a las drogas en Colombia y en los Andes en general. En Colombia, a inicios de la década de 1990, el poder económico y político de los grandes cárteles era incomparable. El símbolo era el Cártel de Medellín y su máximo líder Pablo Escobar. Éste fue capturado en 1993 con ayuda estadounidense. El éxito del apoyo de EEUU a Colombia para desmantelar a los poderosos mafiosos tuvo un efecto negativo en México. Se dispersó el negocio, los herederos de los grandes capos esparcieron sus operaciones por el territorio colombiano y esto impidió que los medianos productores y traficantes de cocaína se volvieran grandes monopolios. El gran negocio, la exportación a EEUU, apoyada por comerciantes mexicanos súbditos de aquellos en esos años, sufrió una metamorfosis: los mexicanos transformaron su papel y se volvieron los dueños y monopolizadores para abastecer a los consumidores de cocaína en el país del norte, calculados entre 1,5 y 2 millones de personas. Se estima que ingresan a EEUU un promedio de 275 toneladas de cocaína al año, y que sólo son capturadas 36 toneladas en México (2006). De igual manera, ha aumentado la exportación de marihuana y heroína de México a EEUU, y también el nuevo producto NERINT 33



de moda, las metanfetaminas. Las capturas de metanfetaminas en 2000 fueron de 500 kilos, mientras que en 2006 fueron de 2.700 kilos. La materia prima de estas nuevas drogas proviene principalmente de China. El fenómeno colombiano se reprodujo en Perú y Bolivia, donde los grandes capos fueron golpeados por las estrategias antidrogas de EEUU y los programas de erradicación de cultivos e intercepción, con lo que los mexicanos se volvieron los dueños del negocio en esos países. Esto llevó a que los cárteles mexicanos se volvieran las organizaciones criminales más poderosas de América Latina. En los últimos 20 años, la doctrina y las políticas de seguridad de EEUU han sufrido grandes cambios, lo que hace muy inconsistente su seguridad nacional. De la Guerra Fría y el paradigma bipolar dominante durante 45 años se pasó a un optimismo desmedido por el desmembramiento de los regímenes comunistas. Esta singular percepción de superioridad llevó al momento unipolar-multipolar de la década de 1990, con una superpotencia en competencia y conviviendo con regiones y países que se reacomodan en la geopolítica global. La política del presidente Clinton hacia América Latina se orientó a la búsqueda del libre comercio y la consolidación de regímenes democráticos. Pero apareció un enemigo exógeno al continente, el terrorismo, y se exhortó y presionó para que los países latinoamericanos cooperaran para enfrentarlo. La potencia fue atacada, pero el terrorismo no es muy popular como hipótesis de amenaza a la seguridad en América Latina. Sin embargo, los países no pueden romper con la superpotencia y no se cuestionó la cooperación antiterrorista. El islamismo y su expresión terrorista queda como una hipótesis o una abstracción importada. Fue el caso de México, junto a todos los países del hemisferio, aun aquellos que en la retórica son antiimperialistas –como Cuba y Venezuela–. Se cooperó con la potencia atacada el 11S. México firmó los acuerdos de fronteras inteligentes en marzo de 2002 y la Alianza para la Seguridad y la Prosperidad de América del Norte (ASPAN) en 2005 con EEUU (el ASPAN es un compromiso trinacional donde también participa Canadá). En todo el hemisferio se empezó a hablar de seguridad cooperativa. Esto fue más cierto en algunas subregiones que en otras, principalmente en América del Sur y Centroamérica, y se acordaron compromisos –difíciles de cumplir– en la reunión de la OEA de seguridad hemisférica de octubre de 2003. Al no ser popular la amenaza terrorista por la aplicación de la doctrina de acción preventiva en Irak, poco a poco aparece la debilidad de los Estados como fuente de la inestabilidad, principalmente por la fragilidad de las instituciones de seguridad pública y justicia. En Centroamérica la población comienza a ser asolada por las pandillas transnacionales, las maras, y se afirma que la verdadera inseguridad proviene del interior de los países: la inseguridad pública, la ampliación del crimen común y la creciente presencia del crimen organizado. Se regresa así al paradigma de los ochenta y noventa: el narcotráfico-plus (o sea, el crimen organizado) es la nueva amenaza. Este flagelo, a diferencia del terrorismo, es real, existe en todos los países y cobra fuerza. Los Gobiernos latinoamericanos no tienen instrumentos eficaces para enfrentarlo. Las leyes son inconsistentes, y, si las hay, no logran desarrollar estructuras ni recursos humanos y materiales para combatirlo. Éste no es un asunto militar, como pudiera creerse con una lectura simplista. El crimen organizado se vuelve invisible y tiene gran capacidad de penetración en el Estado a través de la corrupción. Los militares son igualmente corrompibles por el poder del dinero. Los servicios de inteligencia apenas están desarrollando capacidades investigativas para enfrentarlo y difícilmente se pueden NERINT 34



emplear las Fuerzas Armadas con eficacia si no actúan en cooperación y coordinación con otras dependencias del Estado y con una amplia cooperación internacional. Además, el nuevo crimen organizado latinoamericano es por naturaleza trasnacional, por lo que uno de los obstáculos es la soberanía de los países. El crimen organizado aprovecha los distintos sistemas judiciales y sus vacíos e inconsistencias legales; la falta de control de las fronteras físicas (México-Guatemala o México-EEUU); la falta de transparencia en el control de los bienes de los funcionarios públicos; la falta de profesionalidad de los cuerpos policiales; la falta de adecuación en los sistemas de doctrina y entrenamiento militar; los mercados informales y la incapacidad de controlar a través del fisco los ingresos de la población; el desvío de los sistemas de inteligencia para dar seguimiento a otras prioridades de los gobiernos y sus debilidades institucionales; y la débil cooperación internacional que se ha desplegado para combatirlo. Además, existe falta de confianza de las instituciones de un país respecto de los otros. Por ejemplo, es pública la desconfianza –con sobradas razones– del sistema de seguridad de EEUU con las instituciones de seguridad de México, como son conocidas las dudas en las instituciones guatemaltecas por las instituciones de seguridad mexicanas. Esto se reproduce al infinito, especialmente en los países con diferendos vecinales intensos, o por falta de comunicación ante las diferencias políticas de sus líderes. EEUU está viviendo las consecuencias de haber dirigido su estrategia de seguridad nacional a otras partes del mundo. Hay una especie de “vacío” en su política latinoamericana, o ésta está plagada de contradicciones que lo enfrentan con la gran mayoría de los países, aun aquellos que se consideran aliados estratégicos como México y Colombia. El debate sobre migración ha tensado las relaciones con México desde 2004 a un nivel sin precedentes, la construcción de un muro para evitar la migración ilegal se ha vuelto una gran ofensa hacia México y se simboliza como una especie de Muro de Berlín. El tema se ha politizado y en México hay una gran campaña para evitar su construcción. Con Colombia, la Administración Bush no logró que se firmara el Tratado de Libre Comercio a inicios de 2007. Si ello sucede con los aliados más cercanos, las distancias son mucho mayores con aquellos que no comparten abiertamente el discurso agresivo de la Administración Bush, por no decir de quienes intentan construir una contra-hegemonía bolivariana, encabezados por Venezuela. Al transformar la política de cooperación con América Latina, abandonando de facto el terrorismo, sustituyéndolo por el crimen organizado –al ser una amenaza real y estar presente en todos los países sin distinción, aunque con distintas formas– se abre una puerta a relaciones más realistas. La nueva amenaza está en todos lados, corrompe todo y justifica una nueva política integral de cooperación. El problema se presenta en la cúspide de la pirámide, sobre todo con los grandes cárteles de narcotraficantes y sus dirigentes, pues son realmente limitadas las capacidades de los Gobiernos para enfrentarse a la amenaza. Reforzar las estructuras institucionales de seguridad es prioritario. Ello se puede dar con recursos propios o con asistencia externa. Por ello, la “Iniciativa Mérida”, popularmente conocida como Plan México, es el primer experimento de cooperación hemisférica de estas características. El Plan Colombia, diseñado desde los últimos años de la Administración Clinton, tenía desde sus orígenes un componente inexistente en México: los grupos armados de izquierda –encabezados por las FARC– y de derecha –los paramilitares–. Para justificarlo y lograr la aprobación
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de los fondos en el Congreso de EEUU, siempre tuvo un componente “antiterrorista” que no tiene la Iniciativa Mérida. Tanto los promotores de la Iniciativa Mérida como sus detractores han elevado las expectativas sobre México para combatir al crimen organizado. Si se cree que con 1.400 millones de dólares en tres años, de los cuáles 500 millones corresponden al primero, se va a suprimir o aminorar el narcotráfico, definitivamente se está en un error. Es una cantidad insignificante de dinero para los requerimientos necesarios para un combate integral al crimen organizado y a los grandes cárteles. De igual manera, los detractores del plan en México sobrevalúan las capacidades de EEUU y su poder para “vulnerar la soberanía”. Es muy poco dinero para afectar la soberanía. Quienes creen que ello es posible la devalúan demasiado. La soberanía de un país es un bien intangible, cualitativo, y se desarrolla en el nivel de las percepciones. Para los que apoyan el plan, quien viola la soberanía es el crimen organizado por debilitar al Estado y descomponer la cohesión social, por lo que una ayuda, por modesta que sea, puede servir para reponer la debilitada autoridad del Estado para imponer la ley. Lo que es grave es que el propio Estado mexicano no haya diseñado, por su propia cuenta y con sus propios recursos, una estrategia eficaz después de 20 años de múltiples intentos infructuosos para combatir el narcotráfico. En otras palabras, el problema es la ausencia de una verdadera estrategia de seguridad nacional. El mayor responsable de que este plan de combate al crimen sea binacional es el Estado mexicano, por incapacidad manifiesta, pues hay recursos financieros. Solamente se debe tener en cuenta que las reservas del país son de 75.000 millones de dólares al momento de implementarse la iniciativa. Y si no se pueden emplear contra la mayor amenaza a la seguridad del país, es porque el Congreso mexicano no concuerda con la valoración del nivel de la amenaza, pues es la instancia que podría cambiar la forma de empleo por el presidente de las reservas monetarias del país. Durante el Gobierno de Vicente Fox (2000-2006) fueron detenidas 60.000 personas por delitos contra la salud. Sin embargo, sólo 15 eran líderes de los cárteles: 50 pertenecían a sus estructuras financieras y se capturaron sólo a 71 sicarios. La mayoría de los detenidos pertenece a la cadena inferior de distribución o son campesinos cultivadores. Uno de los argumentos principales del Gobierno de EEUU es el bajo porcentaje de captura de drogas en México. Un informe del Government Accountability Office (GAO) estima que el promedio anual es de 275 toneladas de cocaína introducidas desde México y que el Gobierno mexicano sólo captura 36 toneladas. Dicho informe recomienda reforzar la cooperación, para aumentar la capacidad de intercepción de las agencias mexicanas responsables de la intercepción de drogas. Debido a la capacidad de penetrar las fronteras por los cárteles, la Iniciativa Mérida para asistir a las agencias mexicanas de seguridad, inteligencia y a las Fuerzas Armadas, en teoría deben aumentar los decomisos de drogas. Para combatir ésta amenaza a la población y al Estado, el Gobierno mexicano tiene como principal herramienta a los militares. Esto puede modificar la relación civil-militar, ya que las Fuerzas Armadas deben fortalecerse en equipo, presupuesto, y también en prerrogativas, lo que podría debilitar el proceso de reforma del sector defensa. El plan de cooperación se basa en entregar el primer año 550 millones de dólares, 500 millones a México y 50 millones a Centroamérica. La Iniciativa se propone prevenir el ingreso y tránsito de drogas, armas, personas vinculadas y tránsito de recursos financieros, a través de la región y hacia NERINT 36



EEUU. Incluye la dotación de equipo de inspección, scanners de ion, unidades caninas de intercepción, tecnologías de comunicación, asesoría técnica y entrenamiento para las instituciones de justicia, programas de protección de testigos, helicópteros y aviones de vigilancia para que haya una reacción rápida en la intercepción. Esta Iniciativa se vincula a la National Southwest Border Counternarcotics Strategy, implementada en la frontera sur de EEUU. A diferencia de otros países de América Latina, México se ha negado a recibir montos importantes de EEUU para ayuda militar o para la guerra a las drogas. EEUU colaboró a inicios de los noventa en la creación de un centro de inteligencia contra las drogas (Centro de Planeación para el Control de Drogas, Cendro), el respaldo a la creación de los Grupos Aeromóviles de Fuerzas Especiales (GAFES) en las Fuerzas Armadas, y entregó 73 helicópteros OH-1H, devueltos en 1998, causando una gran fricción bilateral. En los últimos 12 años la ayuda anual para la guerra a las drogas del Gobierno de EEUU, entregado a las diferentes agencias de seguridad y las Fuerzas Armadas fue de 440 millones de dólares y se entrenó a 5.140 personas (de 1996 a 2007). En 2007, México recibió 59 millones en ayuda militar. Con la Iniciativa Mérida se va a recibir más asistencia en un año que el total de los últimos 12 años. La asistencia militar, cuando sea aprobada por el Congreso de EEUU, destinará una cantidad de dinero del que las Fuerzas Armadas y los cuerpos de seguridad y agencias de imposición de la ley mexicanos no disponen, ya que los presupuestos de las instituciones federales se dedican en más del 95% al pago de personal, y no tienen recursos para la modernización de equipo o infraestructura. En términos de equipamiento para la guerra a las drogas, la modernización dependerá en parte importante de EEUU. Esto puede ejercer una nueva presión para la adecuación de las estructuras de defensa y seguridad nacional a los requerimientos estadounidenses. Otro elemento importante es que el 40% de la primera entrega del paquete de ayuda se va a destinar a las Fuerzas Armadas: el 20% a la Secretaría de la Defensa Nacional y el 20% para la Armada de México, o sea, 100 millones de dólares a cada una. Esto podría tener el efecto de que se superen los obstáculos “nacionalistas” dentro de las Fuerzas Armadas, muy arraigados entre sus integrantes, con lo que se podría fortalecer la cooperación bilateral en el mediano y largo plazo. Una de las debilidades más notables de las Fuerzas Armadas es su fragilidad financiera. En la propuesta de presupuesto para la Secretaría de Defensa Nacional para 2008, de 34.000 millones de pesos (3.200 millones de dólares) el 95,5% de ese presupuesto es para el pago de personal. En igual condición se encuentra la Secretaría de Marina. Existe una propuesta de ejercicio de un presupuesto extraordinario de dotar con 7.100 millones de pesos adicionales (650 millones de dólares) para equipo a la SEDENA. Sin embargo, para las dos Secretarías de Estado es insuficiente esta cantidad, teniendo en cuenta que el equipo actual es obsoleto, mucho de él ya agotó su capacidad de vida útil, y para enfrentarse con éxito a las dos misiones fundamentales, la guerra al narcotráfico y la ayuda a la población civil ante desastres naturales, es evidente la necesidad de modernizar el equipo militar. Comparando la Iniciativa Mérida con el Plan Colombia, está claro que éste no significa una violación a la soberanía de ese país, pues ha sido una intervención por invitación para ayudar a combatir un mal mayor. Este argumento enfatiza el mayor peligro de la forma como la guerrilla, los paramilitares y el narcotráfico vulneran la soberanía del NERINT 37



Estado y la nación, que la participación de un país extranjero, sus asesores y su equipo militar. En Colombia, quienes apoyan el Plan Colombia señalan que su éxito se mide en que no han reaparecido grandes cárteles, se ha recuperado el control territorial por el ejército en gran parte de las zonas rurales, y que si no fuera por el Plan, el ingreso de cocaína a EEUU sería, al menos, el doble. Los detractores se centran en lo abstracto de la violación de la soberanía. También hay quien señala que todos los recursos del Plan Colombia desplegados desde su implementación no lograron erradicar ni el narcotráfico ni la guerrilla “narcoterrorista”. Colombia recibió una ayuda inicial de 860 millones de dólares en 2000 y hasta 2005 se desembolsaron 4.000 millones, de los cuáles el 80% se ha destinado a las fuerzas policiales y militares. En 2006 el Congreso de EEUU aprobó 734 millones de dólares para la “Iniciativa Andina Contra las Drogas” y 278 millones para el ejército y la policía de Colombia. Otra vulnerabilidad de México en su relación con el crimen organizado es la porosidad y la falta de control de su frontera sur. En el caso de Guatemala, la ayuda internacional para superar un grave conflicto, como fueron los acuerdos de paz firmados en 1996 o, recientemente, la creación de la Comisión Internacional contra la Impunidad (CICIG), el 19 de noviembre de 2006, lleva a considerar que el país se encuentra en una grave emergencia por el poder del crimen organizado, lo que llevó a su Gobierno a llamar a la ONU para colaborar en su combate. Al igual que México en relación con EEUU, el reconocimiento de incapacidad lleva a invitar a la colaboración en el combate de esta nueva amenaza. Conclusiones: El fortalecimiento de las instituciones de seguridad y militares mexicanas desde el inicio del Gobierno de Felipe Calderón es considerado una urgencia inaplazable. El aumento de la asistencia de EEUU mediante la Iniciativa Mérida puede tener dos efectos: uno positivo y uno negativo. Lo positivo es que el Gobierno mexicano requiere la modernización del equipo militar, la actualización tecnológica de los sistemas de inteligencia y el entrenamiento de las personas que participan en las instituciones de defensa y seguridad nacional. Lo negativo es que puede llevar a una no deseada mayor militarización de la estrategia de combate al crimen organizado, pues podría tener consecuencias negativas en materia de derechos humanos, y también puede implicar un predominio de las Fuerzas Armadas en el control de muchos cuerpos de seguridad policíacos que deben ser civiles por naturaleza institucional. Con estos dos elementos, la Iniciativa Mérida puede tener un efecto colateral en que no se produzca la modernización del proceso de toma de decisiones en materia de defensa, con lo que se puede afectar la democratización plena del Estado. Otro factor a tener presente es un efecto colateral respecto al comportamiento de los mercados. El narcotráfico es un fenómeno global, y debe ser combatido de igual manera, con una gran cooperación multinacional. Si se llegara a reducir el ingreso de cocaína en EEUU, los traficantes buscarán los mercados europeos. Ya hay evidencias de que se están consolidando las rutas del narcotráfico desde los Andes hacia África y Europa. Por ello se requiere que estos esfuerzos cooperativos se transformen en una estrategia multinacional y que no sólo se concentre en programas bilaterales. Los narcotraficantes son empresarios exitosos y han mostrado gran flexibilidad y capacidad de adaptación a las diversas estrategias con los que se les ha tratado de controlar y eliminar sin éxito
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Leader Urges Cooperation Against Ills Mexico Faces – NYTimes, 02/09/2009 President Felipe Calderón on Wednesday listed a catalog of misfortune that afflicted Mexico over the past year. In his annual state of the union address, he described a country tested by the global economic crisis, the swine flu pandemic, rising drug violence, drought and plummeting oil production. President Felipe Calderón after giving the state of the union address on Wednesday. Mr. Calderón used his address to make a strong defense of his battle against drug traffickers and organized crime, ending with a call for cooperation from the oppositiondominated Congress to take on the country’s mounting problems. “I am the first one to recognize that what has been done is insufficient when we look at the view of the Mexico we aspire to,” Mr. Calderón said. “What I propose is to move from the logic of possible change, limited always by the political calculus of the actors, to the logic of deep change that will allow us to break the inertia,” he said at the National Palace. Mr. Calderón is besieged on many fronts, and there have been few signs that the opposition will heed his request for cooperation. In a defeat attributed to the slumping economy, Mr. Calderón’s party suffered sharp losses in July midterm elections to the Institutional Revolutionary Party, known as the PRI. The PRI, now the largest force in the legislature, is led by politicians who rose in the years before 2000, when the party had a monopoly on power.
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Mr. Calderón devoted the first part of his speech to describing his government’s achievements in its battle against organized crime. To many Mexicans, the rising count of gruesome drug-related murders is evidence that the government’s strategy is not working. Newspapers estimate the number of killings at more than 13,600 since Mr. Calderón took office in December 2006. In response to critics, Mr. Calderón said his government was the first one to take on the drug trafficking organizations. During his administration, the government has arrested 70 top traffickers, seized 50,000 weapons and almost 22,000 vehicles, and confiscated enough drugs to provide more than 80 doses to every Mexican between the ages of 15 and 30, he said. The strategy “has not only reversed the rising trend of crime and drug trafficking, but it has also weakened the conditions that allowed them to reproduce and to expand,” Mr. Calderón said. Drug-related violence continued late Wednesday with one of the bloodiest episodes Mexico has witnessed to date. Gunmen armed with automatic weapons burst into a drug treatment center in Ciudad Juárez, killing at least 17 patients and wounding several others. It was the fourth attack on such a center in the last two years. The president and Congress will face their first tussles over the 2010 budget, in which any attempt to find new money to stimulate the economy will be limited by falling tax and oil revenues. Most forecasts suggest that the economy will contract by 7 percent this year, making Mexico one of the countries that has been hit hardest by the global crisis. The Mexican economy’s dependence on the United States has made it especially vulnerable to the American recession. Manufacturing exports, long the most buoyant part of the economy, have suffered as American demand has dried up. In addition, the swine flu pandemic, which made its first wide-scale appearance in Mexico, took its toll as the economy all but shut down for a week in April and tourists fled. Colombia: en el narco, miles de ex paramilitares – La Jornada, 19/08/2009 Bandas formadas por entre 4 mil y 10 mil ex paramilitares desmovilizados, que se dedican al narcotráfico, el secuestro y la extorsión, tienen en jaque al gobierno del presidente colombiano, Álvaro Uribe, reveló hoy el diario bogotano El Tiempo. Operan en el país hasta 82 bandas que se nutrieron de las Autodefensas Unidas de Colombia (AUC), beneficiadas con acuerdos impulsados por el actual gobernante. Por otra parte, la fiscalía general dictó orden de detención contra el ex director del Departamento Administrativo de Seguridad (DAS), Miguel Maza Márquez, en calidad de coautor del asesinato, en 1989, del ex candidato presidencial Luis Carlos Galán.
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El Tiempo resaltó que los grupos de ex paras, conocidos ahora como emergentes o como bandas criminales al servicio del narcotráfico (Bacrim), han encontrado intereses distintos al combate de la guerrilla, que fue el punto de partida de las AUC. El rotativo refirió que según la policía, la ofensiva de los últimos meses, con más de 200 operaciones, debilitó a por lo menos tres estructuras; quedan tan sólo ocho grupos reconocidos. Sin embargo, la Fundación Nuevo Arco Iris tiene en sus registros 82 estructuras criminales, con presencia en 273 municipios del país. La Defensoría del Pueblo también cifra en 82 el número de bandas surgidas tras las desmovilizaciones de paramilitares, pero precisó que tienen incidencia en 141 municipios de 25 departamentos (estados). Se habla de Águilas Negras, la Cordillera, los Rolos, los Rastrojos y los Paisas, como las más temidas y con mayor presencia. En su mayoría, según los testimonios de la gente, sus integrantes son antiguos paramilitares, señaló Félix Durán, de la Organización Futuro, que ha atendido a varios desplazados, indicó el diario bogotano. La Fundación Nuevo Arco Iris explicó que 42 por ciento de la actividad delictiva con fines económicos de estas estructuras criminales está relacionado con el tráfico de drogas, y 58 por ciento restante corresponde a extorsiones, robo de tierras y delincuencia común en las grandes ciudades. Unos 32 mil hombres, según cifras oficiales, se desmovilizaron de las AUC al término de una negociación de paz con el gobierno de Uribe, que concluyó en 2006. El reciclamiento de los paramilitares se produce en medio de una serie de investigaciones de la Suprema Corte de Justicia sobre los presuntos vínculos de 41 congresistas con las AUC, entramado que se conoce como la narcoparapolítica, y que ha llevado a prisión a 36 legisladores, muchos muy cercanos al presidente Uribe, de acuerdo con el Instituto de Estudios para el Desarrollo y la Paz (Indepaz). Otro de los implicados en la narcoparapolítica es Jorge Aurelio Noguera, quien se desempeñó como jefe de inteligencia en el gobierno de Uribe al estar al frente del DAS, resaltó Indepaz. Maza, quien hace 20 años era el jefe de inteligencia de este país, se entregó esta tarde a las autoridades en la escuela de entrenamiento del DAS. Recientemente la procuraduría pidió la orden de captura contra Maza por “el operativo inocuo e inoperante” que dispuso la noche en que Galán fue muerto por sicarios pagados por el cártel de Medellín. De acuerdo con la procuraduría, en 1989, cuando arreciaron las amenazas contra Galan, fue el año en que menos seguridad le prodigó el DAS. Medios de prensa han señalado en las últimas semanas que las más recientes investigaciones de la fiscalía apuntan a que el crimen no fue una acción individual del extinguido cártel de Medellín, sino que se trató de un complot en el que participaron narcotraficantes, paramilitares, agentes estatales y políticos.
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En otro asunto, la secretaria de Estado Hillary Clinton afirmó que Estados Unidos no busca tener bases militares en el interior de Colombia, sino el acceso para operaciones conjuntas, en referencia al convenio que será firmado en las próximas semanas entre ambos países para que personal militar estadunidense tenga acceso a siete bases. Tras reunirse en Washington con el canciller colombiano Jaime Bermúdez, precisó que el acuerdo, que no pertenece a otros países –en alusión a críticas de vecinos de Colombia– tampoco implica un aumento del personal militar en el país sudamericano. Colombia and its Neighbours: Bazookas and Bases – Economist, 06/08/2009 WHEN Colombian officials revealed on July 26th that three Swedish anti-tank rocket launchers sold to Venezuela in 1988 had been found in a camp belonging to the FARC guerrillas, they expected their neighbours to share their outrage. Instead, the leaders of Brazil and Chile seemed to side with Venezuela’s Hugo Chávez in expressing unease over a pending deal that would give the United States use of several Colombian air and naval bases. Frustrated by the reaction, Álvaro Uribe, Colombia’s president, cut short a midyear holiday at one of his ranches for a lightning tour of seven South American countries (including Brazil and Chile). His aim is to persuade them that the real security threat in South America comes from drug-financed insurgents and their allies, not the United States. The Colombian army found the anti-tank bazookas last year but Sweden only recently confirmed that it had sold them to the Venezuelan army. Colombian officials point out that the find seems to corroborate e-mails on computer equipment belonging to Raúl Reyes, a senior FARC leader killed when the Colombian army bombed his camp just over the Ecuadorean border in March last year. In messages dated January 2007, Iván Márquez, a guerrilla commander, writes that he met three Venezuelan officials who promised him “bazookas” and later says that he received “85 millimetre anti-tank rockets”. Mr Chávez dismissed the e-mails as fabricated. He has insisted that his government does not protect the guerrillas. But the New York Times this week reported that more recent intercepted FARC communications obtained by unnamed intelligence sources pointed to continuing help from Venezuelan officials in procuring weapons for the guerrillas. As so often when thrown on the defensive, Mr Chávez went on the attack. He recalled his ambassador in Bogotá—for the third time in 20 months. He threatened to block all trade between the two countries. This totalled $7.3 billion last year, of which $6 billion was Colombian exports. Venezuela relies on its neighbour for much of its food, as well as, believe it or not, natural gas. This week he ordered a halt to some car imports and vowed to find alternative suppliers for other Colombian products. He also claimed that the bazookas had been stolen from a Venezuelan naval base in 1995, though provided no proof. He said that the plan to give American forces use of Colombian bases could unleash a war in South America, and that he would buy “several battalions of Russian tanks” in response. In the past he has said that claims that he is helping the FARC are designed to justify a military attack on Venezuela.
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Both American and Colombian officials dismiss such arguments as absurd. They have been talking about the base agreement since February and expect to sign it later this month. Colombia is offering the Americans facilities at Palanquero, its main air-force base, and backup access to two others, to replace an American base at Manta in Ecuador whose lease was not renewed by Rafael Correa, Ecuador’s left-wing president. Manta was used by American AWACS for the surveillance of drug trafficking in the eastern Pacific.



But the agreement will also formalise facilities for the American trainers and surveillance planes that help Colombian forces in anti-drug actions under Plan Colombia. This potentially involves giving the Americans the use of parts of four further bases, two of them naval ports (see map). Colombian officials this week stressed that whereas Manta was an American base, they are merely offering the Americans facilities at Colombian bases. The agreement would not involve increasing the number of American personnel in the country (capped by law at 800 troops and 600 civilian contractors, although only 250 are currently there). Americans will not be allowed to engage in combat or launch operations from Colombia against a third country, they insist. “It’s a co-operation agreement against drug trafficking, terrorism and other crimes,” Jaime Bermúdez, Colombia’s foreign minister, said. But diplomacy and public relations are not Colombian strong points. Talk of half-adozen American bases leaked into the Colombian media and alarmed several South American governments. Celso Amorim, Brazil’s foreign minister, said his country was worried about a strong American military presence “whose aim and capability seems to go well beyond what might be needed inside Colombia”. Chile’s President Michelle Bachelet called for the issue to be discussed at a meeting next week of the fledgling Union of South American Nations in Ecuador, whose president cut ties with Colombia after the raid on Reyes’ camp. Apparently fearing a diplomatic ambush, Mr Uribe said he would not attend, and set off on his regional tour. Tensions in the northern Andes will persist. Mr Correa is angry at the recent leak of a captured video in which a FARC leader refers to a donation to his election campaign. Ecuador countered by releasing what purports to be Reyes’s diary, which implicates disgraced former aides of Mr Correa in accepting FARC money but not the president himself. (Colombia reckons the document is fabricated.) Until it gets active coNERINT 44



operation from all its neighbours in fighting the FARC and other drug traffickers, Colombia will conclude that it must rely on American support. Mixed signals among the coca bushes – Economist, 25/06/2009



A YEAR ago when the United Nations’ annual survey showed a rise of 27% in the area planted with coca in Colombia in 2007, the government expressed “serious doubts” about the reliability of the estimate. On June 19th Colombian officials were so proud of the UN’s finding of an 18% decrease last year that they rushed to announce it five days ahead of its scheduled release. Although cultivation of coca, the hardy shrub from which cocaine is refined, is reported to have increased in Peru and Bolivia (see chart), the UN claims that lower yields mean that 28% less cocaine was produced in Colombia. Taken together with an estimated fall of 19% in opium-poppy cultivation in Afghanistan, the UN’s Office on Drugs and Crime (UNODC) calls the results “encouraging”. That is surely welcome for UNODC, especially because it comes as the agency’s worldwide policy of drug prohibition, reaffirmed at a ministerial meeting in April, is being increasingly questioned in Latin America and beyond. In fact, there may be less to the headline figures than meets the eye.
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Two things seem to lie behind the fall in coca cultivation in Colombia. Aldo LaleDemoz, the UNODC’s man in Bogotá, says the main factor is a greater stress on manual eradication, where workers physically yank up the coca, bush by bush, often in small plots on steep Andean mountainsides. This is more effective than aerial spraying, in which planes dump weedkiller, killing a harvest (and nearby food crops) but not the shrubs. On taking office in 2002, Álvaro Uribe, Colombia’s president, launched a massive programme of aerial spraying. Last year the government still sprayed 133,000 hectares (330,000 acres), though this was 13% less than in 2007. But it also manually eradicated 95,634 hectares, a rise of 43% compared with 2007. A second factor, according to Ricardo Vargas, a drug-policy analyst, was the success of the security forces in reducing the FARC guerrillas, disrupting their control of territory and their drug-production operation. This allowed the government to get eradication teams into the eastern province of Meta, where coca has long been widely grown, and to pull up half of the crop there. Progress in Colombia is partly offset by developments further south. Peru’s steady upward trend in coca cultivation continued, even though President Alan García’s government manually eradicated 10,143 hectares last year. Output is rising fast in the Apurímac and Ene valleys, which not coincidentally are home to part of the remnants of the Maoist Shining Path guerrillas, who terrorised Peru in the 1980s and 1990s. Nearly 40 soldiers and police have been killed in the area since the government began an attempt to regain control last September. In the Huallaga valley further north, where the Shining Path is also present, the government has pressed ahead with forced eradication, but in the Apurímac and Ene it feared social unrest. Cultivation has also risen in Bolivia, but not by much, despite the government’s expulsion last year of America’s Drug Enforcement Administration (DEA), whose agents it accused of meddling. Bolivia’s president, Evo Morales, who doubles as the leader of the coca-growers’ union, insists that he is opposed to cocaine, though not to coca (which is traditionally chewed by Andean Indians). Both drug seizures and the number of anti-drug operations by Bolivia’s police have increased under Mr Morales, though from a low base. The police recently destroyed a huge Colombian-run cocaine laboratory. But the lab’s existence seemed to confirm the worries of American officials that despite these efforts the government’s friendliness to coca growers helps the drug traffickers. NERINT 46



The apparent fall in coca production comes amid signs that Mexico’s crackdown against drug gangs has had an effect in the United States, the biggest retail market for cocaine. America’s DEA reports that the average purity of the cocaine it seized on the streets fell from 67% in January 2007 to 44% in December 2008, while the average retail price doubled to $200 per gram of pure cocaine. However, there have been several upward spikes in the retail price over the past two decades that have bucked but not broken a long-term falling trend. The retail price has recently also risen in Europe. But it would be wildly premature to conclude from this year’s figures that the Andean coca industry is in retreat. To sustain the fall in coca cultivation in Colombia requires the rule of law to take deeper root in rural areas, for eradication to be backed by offers of “alternative livelihoods” for coca farmers, as well as for demand for cocaine to continue to fall, says Sandeep Chawla, the UNODC’s director of policy and public affairs. In Meta Colombia’s government has been quick to offer alternatives to coca. In Peru’s Huallaga valley over the past two decades the authorities have helped thousands of farmers to replace 81,000 hectares of coca with alternatives such as coffee, cacao, rubber and oil palm. This success, says Rómulo Pizarro, who heads Peru’s anti-drug agency, is because the farmers, different levels of government and foreign donors all worked together. Last month ministers unveiled a $115m plan to improve social provision and roads in the Apurímac and Ene valleys. But local mayors say that is not enough to counter the lure of drug trafficking. Experience shows that alternative development works only where it goes hand in hand with security and transport links to markets. The problem is that the drug industry reacts to eradication programmes by pushing into new territory. The UN says that 59% of the coca it detected in Colombia last year was in areas where the crop had never before been planted. Now coca is springing up in several far-flung parts of Peru, including some national parks in the jungle. Adam Isacson, who follows Colombia for the Center for International Policy, a think-tank in Washington, DC, says that coca cultivation could well rise this year, because the FARC has regained control of some areas and because farmers lost their life savings in the collapse of financial pyramid schemes late last year. This week seven police died in a FARC ambush. Estimates of drug production are far from foolproof. The UN derives its data from satellite photography, taken in December each year, backed up by field visits to sample sites. This methodology is more thorough than that used by America’s Central Intelligence Agency, which provides the United States’ government’s estimates of drug production. But coca growers adapt to eradication by switching to smaller plots that are harder to spot. Another doubt concerns how much cocaine is manufactured each year. Just as wine vintages vary, so the weather can affect the number of harvests a coca plant yields and the alkaloid content of the leaves. And the effectiveness (or lack of it) of law enforcement can determine how much is processed. By interviewing some coca farmers, the UN concluded that yields fell in Colombia this year. This leads it to estimate that cocaine production last year totalled just 845 tonnes (down from 994 tonnes last year).
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Mr Chawla concedes that this is an “uncertain measure”. There is much anecdotal evidence pointing to rising productivity. Eradication teams in Colombia talk of finding high-density coca fields in new areas, and more use of fertiliser by growers. Yields in the Apurímac and Ene valleys, where cultivation is expanding, are among the highest in the Andes. All this counsels against reading too much into this year’s figures. Broadly speaking, the picture is one of a remarkable resilience in coca and cocaine production, despite enormous and hugely expensive efforts by governments to stamp it out. That resilience comes at a high cost in lives and environmental destruction. A Drug War Inside the Government – NYTimes, 15/06/2009 The Obama administration is taking aggressive measures to ensure that the drug violence in Mexico does not spill over more than it already has into this country. But a dispute between two federal agencies, if not remedied, will seriously hamper these efforts — and prevent thousands of experienced criminal investigators from doing their utmost to secure ourborders. Immigration and Customs Enforcement is the largest investigative arm of the Department of Homeland Security and, under current law, its agents can investigate any crime with a connection to the American border, from weapons trafficking to child pornography. Any crime, that is, except drug crimes. The ability to investigate such crimes, known as Title 21 authority, rests with the Drug Enforcement Administration, which is part of the Department of Justice. The attorney general can and, under certain circumstances, does give other federal agents the power to investigate drug crimes. But a longstanding dispute with the D.E.A. severely limits the number of immigration and customs enforcement agents who are given Title 21 authority. Right now, it’s fewer than 1,500 of 6,000 or so agents. During my tenure in the Department of Homeland Security, I worked directly with Immigration and Customs Enforcement and the D.E.A. on Title 21 authority. While both sides claim there are several issues at play, based on my experience, the dispute really boils down to concerns by the D.E.A. that another federal department is encroaching on its turf. While fears of ceding jurisdiction are not new to federal agencies, the worries at the D.E.A. are groundless. The agency is second to none as the country’s primary drug investigation force. Immigration and Customs Enforcement, on the other hand, is a multi-mission agency whose criminal investigation jurisdiction will continue to be limited to offenses connected to the American border. The immigration and customs enforcement agency does not have the capacity to take over the D.E.A’s role nor would it want to do so, given its other duties. However, allowing Immigration and Customs Enforcement to handle drug investigations at our borders, where it already has a significant presence, would greatly strengthen our efforts to stop the flow of narcotics that fuels the drug violence both here and in Mexico. It would also let the D.E.A. shift its own resources to other domestic and international investigations. NERINT 48



This situation is all the more critical because the F.B.I. has severely reduced its antidrug efforts to concentrate on fighting terrorism and the Drug Enforcement Administration’s staffing levels have hardly increased in recent years. If Immigration and Customs Enforcement were given Title 21 authority, the United States would be able to add thousands of drug investigators immediately — and without spending any additional money. Despite numerous efforts by the two agencies to reconcile their differences, too much animosity exists for them to resolve this problem on their own. The best solution is for Janet Napolitano, the secretary of homeland security, and Eric Holder, the attorney general, to work out this dispute once and for all. While Ms. Napolitano recently told the Senate that she has begun discussions with the Justice Department, there is no indication that this issue will be resolved soon. Every day that goes by is another day we are at risk, and we can no longer allow this interdepartmental dispute to contribute to that risk. By giving Immigration and Customs Enforcement agents full and permanent Title 21 authority, the Obama administration can help strengthen our border — quickly, cheaply and decisively. White House Czar Calls for End to 'War on Drugs' – Wall Street Journal, 14/05/2009 The Obama administration's new drug czar says he wants to banish the idea that the U.S. is fighting "a war on drugs," a move that would underscore a shift favoring treatment over incarceration in trying to reduce illicit drug use. In his first interview since being confirmed to head the White House Office of National Drug Control Policy, Gil Kerlikowske said Wednesday the bellicose analogy was a barrier to dealing with the nation's drug issues. "Regardless of how you try to explain to people it's a 'war on drugs' or a 'war on a product,' people see a war as a war on them," he said. "We're not at war with people in this country." Gil Kerlikowske, the new White House drug czar, signaled Wednesday his openness to rethinking the government's approach to fighting drug use. Mr. Kerlikowske's comments are a signal that the Obama administration is set to follow a more moderate -- and likely more controversial -- stance on the nation's drug problems. Prior administrations talked about pushing treatment and reducing demand while continuing to focus primarily on a tough criminal-justice approach. The Obama administration is likely to deal with drugs as a matter of public health rather than criminal justice alone, with treatment's role growing relative to incarceration, Mr. Kerlikowske said. Already, the administration has called for an end to the disparity in how crimes involving crack cocaine and powder cocaine are dealt with. Critics of the law say it unfairly targeted African-American communities, where crack is more prevalent.
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The administration also said federal authorities would no longer raid medical-marijuana dispensaries in the 13 states where voters have made medical marijuana legal. Agents had previously done so under federal law, which doesn't provide for any exceptions to its marijuana prohibition. During the presidential campaign, President Barack Obama also talked about ending the federal ban on funding for needle-exchange programs, which are used to stem the spread of HIV among intravenous-drug users. The drug czar doesn't have the power to enforce any of these changes himself, but Mr. Kerlikowske plans to work with Congress and other agencies to alter current policies. He said he hasn't yet focused on U.S. policy toward fighting drug-related crime in other countries. Mr. Kerlikowske was most recently the police chief in Seattle, a city known for experimenting with drug programs. In 2003, voters there passed an initiative making the enforcement of simple marijuana violations a low priority. The city has long had a needle-exchange program and hosts Hempfest, which draws tens of thousands of hemp and marijuana advocates. Seattle currently is considering setting up a project that would divert drug defendants to treatment programs. Mr. Kerlikowske said he opposed the city's 2003 initiative on police priorities. His officers, however, say drug enforcement -- especially for pot crimes -- took a back seat, according to Sgt. Richard O'Neill, president of the Seattle Police Officers Guild. One result was an open-air drug market in the downtown business district, Mr. O'Neill said. "The average rank-and-file officer is saying, 'He can't control two blocks of Seattle, how is he going to control the nation?' " Mr. O'Neill said. Sen. Tom Coburn, the lone senator to vote against Mr. Kerlikowske, was concerned about the permissive attitude toward marijuana enforcement, a spokesman for the conservative Oklahoma Republican said.
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Others said they are pleased by the way Seattle police balanced the available options. "I think he believes there is a place for using the criminal sanctions to address the drugabuse problem, but he's more open to giving a hard look to solutions that look at the demand side of the equation," said Alison Holcomb, drug-policy director with the Washington state American Civil Liberties Union. Mr. Kerlikowske said the issue was one of limited police resources, adding that he doesn't support efforts to legalize drugs. He also said he supports needle-exchange programs, calling them "part of a complete public-health model for dealing with addiction." Mr. Kerlikowske's career began in St. Petersburg, Fla. He recalled one incident as a Florida undercover officer during the 1970s that spurred his thinking that arrests alone wouldn't fix matters. "While we were sitting there, the guy we're buying from is smoking pot and his toddler comes over and he blows smoke in the toddler's face," Mr. Kerlikowske said. "You go home at night, and you think of your own kids and your own family and you realize" the depth of the problem. Since then, he has run four police departments, as well as the Justice Department's Office of Community Policing during the Clinton administration. NERINT 51



Ethan Nadelmann of the Drug Policy Alliance, a group that supports legalization of medical marijuana, said he is "cautiously optimistic" about Mr. Kerlikowske. "The analogy we have is this is like turning around an ocean liner," he said. "What's important is the damn thing is beginning to turn." James Pasco, executive director of the Fraternal Order of Police, the nation's largest law-enforcement labor organization, said that while he holds Mr. Kerlikowske in high regard, police officers are wary. "While I don't necessarily disagree with Gil's focus on treatment and demand reduction, I don't want to see it at the expense of law enforcement. People need to understand that when they violate the law there are consequences." U.S., Mexico: Slow Progress on the Drug War – STRATFOR, 17/04/2009 U.S. President Barack Obama will conclude his visit to Mexico City on April 17 after holding bilateral meetings with Mexican President Felipe Calderon, during which the two discussed greater cooperation — particularly in security and immigration reform. Although some concrete measures were announced after the meeting, the fundamental impediments to real cooperation remain in place, including the high levels of corruption in the Mexican state as well as the inability of the United States to wield its considerable resources south of the border. Obama and Calderon discussed climate change, economic cooperation and enhanced broad bilateral cooperation. Notable for its absence from their statements was the issue of a pilot program for Mexican truckers to access U.S. highways, which had been axed by the U.S. Congress to a chorus of indignation from Mexico City, which immediately imposed tariffs on $2.4 billion worth of goods. It is hard to say at this point whether the issue was put off for another day, or concessions were made to drop it from the agenda in favor of other issues. On the issue of security, Obama and Calderon agreed to a number of ways to increase cooperation, including increased bilateral intelligence sharing. Obama said that the United States will speed up the implementation of the Merida Initiative, a program that will grant hundreds of millions of dollars worth of training and equipment to Mexico’s military and law enforcement to aid in the fight against the drug cartels. Obama also promised to pressure the U.S. Congress to ratify the Inter-American Convention Against the Illicit Manufacturing of and Trafficking in Firearms that had been signed by former U.S. President Bill Clinton in 1997, although Obama was very clear that he will not be pursuing a renewal of a U.S. ban on assault weapons at this point. According to Obama, the increased intelligence sharing will focus specifically on helping the U.S. Treasury seize the assets of Mexican cartels. The Obama administration designated three Mexican cartels — the Sinaloa Cartel, Los Zetas and La Familia Michoacana — as drug “kingpins,” which allows the Treasury to take greater action against them. Intelligence sharing has long been a challenge for the United States and Mexico. Corruption is a serious problem in the Mexican government. Members of the Mexican law enforcement — some of them at very high levels — are routinely caught sharing NERINT 52



information to drug cartels. This limits the ability of the United States to share actionable intelligence with Mexico. Mexico, on the other hand, may see a great benefit to getting more information to the United States to facilitate the freezing of cartel bank accounts, as the statements suggest. Beyond the issue of asset seizure, there are indications that the United States might have increased opportunities to make moves on its own soil. STRATFOR sources in the Mexican government report that there is an increased presence of high-level cartel members hiding inside the United States, which could present a significant opportunity for law enforcement cooperation, and an opportunity for the United States to join in the fight. Overall, the announcements from this high-level bilateral meeting do not present much of a surprise, nor are they a radical shift in policy. Fundamentally, the U.S. can offer to aid Mexico in its own fight against the drug cartels, and can increase efforts to stem the tide of weapons and cash flowing from the United States to Mexico, but it is not in a position to wield its considerable military might on Mexican soil without Mexican permission — something the Mexican government may never allow. Until the United States receives an opportunity to operate independently against the Mexican drug cartels, the issue remains primarily a security issue for Mexico City to tackle. Obama hace suya la guerra al 'narco' – El País, 17/04/2009 Entre medidas de seguridad que no se diferencian mucho de las que le protegieron hace una semana en Irak, Barack Obama cruzó ayer la frontera sur para expresar su voluntad de ganar una guerra más cercana, más violenta y de aún más inciertas perspectivas. En la capital de México, un lugar inusual para un presidente de Estados Unidos, Obama se comprometió a hacer todo lo posible para derrotar a las mafias del narcotráfico, excepto prohibir la venta de armas de asalto dentro de su propio país. "No se puede pelear esta guerra con una sola mano. Los dos países tenemos que estar coordinados y comprometidos. Nosotros tenemos también nuestras responsabilidades y tenemos que esforzarnos por cortar el flujo de dinero y de armas hacia México", dijo el presidente estadounidense en una conferencia de prensa conjunta con su homólogo mexicano, Felipe Calderón, en la residencia oficial de Los Pinos, a la que no accede un invitado del norte desde hace 12 años. Gran parte del objetivo de este viaje, el primero de Obama a América Latina, era precisamente el de poner todo el peso de la popularidad y el prestigio del nuevo líder estadounidense en respaldo de Calderón, cuya labor Obama calificó ayer de "valiente". Calderón, que ganó por un puñado de votos unas elecciones discutidas e involucró después al Ejército en una ofensiva contra el narcotráfico que se ha cobrado más de 10.000 muertos, está necesitado, por supuesto, de todo el apoyo que Obama sea capaz de ofrecer para sobrevivir con éxito a esa guerra. Pero, aparte de eso, los progresos ostensibles son pocos y lentos. Obama no parece aún en condiciones de satisfacer las principales demandas mexicanas, mientras que tampoco México es un aliado exento de complicaciones para el presidente estadounidense en relación con su política doméstica. De cada 10 mexicanos, uno vive y trabaja al otro NERINT 53



lado de la frontera. Según los últimos estudios, hay más de 12 millones de inmigrantes mexicanos en Estados Unidos, la mitad de ellos, sin papeles. Esto quiere decir que, aunque Barack Obama hable con Felipe Calderón de la política migratoria, para el nuevo presidente de Estados Unidos ese problema es, sobre todo, un asunto interno. Las relaciones entre México y Estados Unidos son un territorio complejo en el que se acumulan asuntos como la inmigración, el comercio, los derechos humanos y la seguridad, todo ello aderezado por una larga historia de recelos y desavenencias mutuas. En estos momentos, esa agenda parece relegada a un segundo plano por la urgencia del combate al narcotráfico, que está siendo una amenaza también para muchas ciudades fronterizas del lado estadounidense. Acuciado por esa presión, Obama ha tomado algunas medidas. La última, horas antes de llegar a México, fue la de incluir a tres carteles mexicanos en la lista negra de organizaciones mafiosas contra las que las autoridades estadounidenses pueden actuar congelando sus bienes y persiguiendo sus negocios dentro de Estados Unidos. Pocos días antes, la Administración norteamericana había reforzado la presencia de agentes de seguridad en la frontera, incrementado los sistemas de control y había nombrado a Alan Bersin como nuevo responsable de todos los problemas derivados del narcotráfico mexicano, una especie de zar de la frontera. Y, ayer mismo, Obama anunció que solicitará al Senado la ratificación de un tratado interamericano contra el tráfico de armas, que Bill Clinton firmó en 1997, pero que nunca confirmó el Congreso norteamericano. Todo eso puede ayudar a incrementar algo la impermeabilidad fronteriza. Pero México quisiera acciones más enérgicas en las dos áreas en las que la responsabilidad estadounidense es más clara: el comercio de drogas y la venta de armas. Se calcula que los carteles del narcotráfico obtienen cerca de 40.000 millones de dólares al año por la venta de sus productos en Estados Unidos. Ese dinero es lavado allí o trasladado impunemente de vuelta a México. Aún más sangrante resulta el caso de las armas. En Estados Unidos existen cerca de 80.000 puntos legales de venta de armas, muchos de ellos en ciudades próximas a la frontera donde las leyes para su compra y exportación son extraordinariamente permisivas. Sólo en Houston (Tejas) los narcotraficantes pueden elegir entre cerca de 1.500 diferentes establecimientos en los que comprar legalmente fusiles AK-47, cargarlos en el maletero y cruzar la frontera, casi siempre libre de inspecciones en dirección sur. El Gobierno mexicano ha aprehendido en los dos últimos años y medio más de 35.000 armas compradas en Estados Unidos. Las autoridades de este país calculan, sin que lo discutan en el norte, que el 90% del armamento en poder de los carteles es adquirido al otro lado de la frontera. La medida más obvia para evitar ese tráfico sería la de imponer mayores controles a la venta de armas de asalto, al menos en los Estados fronterizos. Pero eso cuenta con una fuerte oposición de parte de la población de esos estados -por tradición y por negocio- y del principal lobby de ese sector, la Asociación Nacional del Rifle, que considera que, si se restringe la venta de armas, los narcotraficantes encontrarían otros medios para abastecerse mientras que los ciudadanos quedarían más indefensos. NERINT 54



Obama se pronunció en la campaña electoral a favor de volver a implantar una prohibición de venta de armas de asalto que fue levantada por George Bush en 2004. Pero ayer reconoció que por ahora "no va a ser fácil" cumplir con su palabra durante la campaña. Taking on the narcos, and their American guns – Economist, 02/04/2009 ARIZONA’S attorney-general, Terry Goddard, says he started to worry about American guns ending up in the hands of Mexican drug traffickers two years ago. That was after a meeting in Cuernavaca with Mexico’s attorney-general, Eduardo Medina Mora, who urged him and several of his counterparts from other American states to enforce the law banning the export of assault weapons that can be legally bought north of the border. Keen to help, Mr Goddard spent months building a case alleging that George Iknadosian, the owner of a Phoenix gun shop, had knowingly sold some 700 assault weapons to “straw men” working for the narcos. It could have been a landmark case. Mr Iknadosian pleaded not guilty, and last month a state judge threw out all the charges against him on a point of law. Prosecutors blamed a clash between federal and state law on arms smuggling. This is just one example of how hard it will be for the United States to implement its promise to collaborate with Mexico in quelling drug-related violence. But Mexican officials are pleased that at least the promise has been made. During a two-day visit last month, Hillary Clinton, the secretary of state, admitted that America’s “insatiable demand for illegal drugs fuels the drug trade” and that “our inability to prevent weapons from being illegally smuggled across the border to arm these criminals causes the deaths of police officers, soldiers and civilians” in Mexico. Her visit was the clearest sign that the American administration has woken up to what is at stake in the battle unleashed by Mexico’s president, Felipe Calderón, against the drug “cartels”, in which 10,000 people have died since December 2006. She was to be followed on April 2nd by Janet Napolitano, the secretary for homeland security, and Eric Holder, the attorney-general. Barack Obama himself will drop in for talks with Mr Calderón before both attend the Summit of the Americas in Trinidad on April 17th. “They finally started paying attention,” says Arturo Sarukhan, Mexico’s ambassador in Washington. That is partly because some Americans fear the violence is starting to spread northward, although such worries look exaggerated. But it is also in part owing to a war of words that has raged across the border in recent weeks. This began with a report in November from the United States Joint Forces Command bracketing Mexico and Pakistan as the two countries most at risk of becoming “failed states”. Dennis Blair, the new director of national intelligence, then told a Senate committee that the corruption and violence of the drug cartels was hindering the Mexican government from controlling part of its territory. Having largely ignored Mexico’s fight against the drug gangs for the past two years, American television has suddenly latched on to it, in sensationalist terms. Spurred on by his own media, Mr Calderón, by instinct an American ally, responded by accusing American officials of corrupt complicity in the drug trade.
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So Mrs Clinton’s comments were welcomed in Mexico. As to whether the words will lead to practical co-operation, Mexican officials say they are getting more help with intelligence on the drug gangs from their American counterparts. But Mrs Clinton’s promise of Black Hawk helicopters for the Mexican police was undercut by Congress’s pruning of funding for the Mérida Initiative, a plan under which Mexico was to receive $1.4 billion in aid over three years. American officials now say they will seek to reverse the cut. But more than aid, Mexico wants the Americans to crack down on drug consumption, as well as the movement of guns and money southward. That is where the big difficulties lie. The Obama administration promises to send several hundred more agents to the border, both from the Bureau of Alcohol, Tobacco and Firearms and from Immigration and Customs Enforcement. The idea is that they will search southbound traffic and railcars. Mr Calderón wants the Americans to tip off their Mexican counterparts about gun trafficking, and to curb gun sales. Mrs Clinton said she favours the reinstatement of a federal ban on selling semi-automatic “assault weapons” such as AK-47s. Mexican police claim that since the ban lapsed in 2004, the cartels have become much more powerfully armed: of 30,000 guns they have seized since December 2006, 15,000 are assault weapons, nearly all bought at the 7,500 or so gun shops on the American side of the border. But the gun lobby opposes the ban. John Barrasso, a Republican senator from Wyoming, said in El Paso this week that violence in Mexico is an argument for more assault weapons, not fewer: “Why would you disarm someone when they potentially could get caught in the crossfire?” He continued: “The United States will not surrender our second-amendment rights for Mexico’s border problem.” Facing so many other battles, Mr Obama would surely prefer not to be drawn into this one. Mr Sarukhan says that merely enforcing existing gun laws would be a big help. For Mexico, too, there are dangers in framing its relations with the United States purely around security. Trade, economic integration and immigration are equally vital. For now, however, the drug war has captured the headlines in both countries, leaving the politicians with no choice but to respond. 'Narcoguerra' en México y Colombia – El País, 01/04/2009 Colombia y México están íntimamente vinculados por el narcotráfico. Ambos países son ámbitos de producción y tránsito de droga con destino a Estados Unidos, con su formidable mercado de 35 millones de consumidores, y el asalto a las instituciones del Estado que Colombia sufría en los años ochenta y noventa parece una calcomanía de lo que hoy sucede en México. Ha habido un trasvase de mafias, una implantación de carteles de la droga de Colombia en México, porque la demanda es tal que la oferta se ubica allí donde esté el eslabón más débil. Pero los dos países no son vasos comunicantes, porque no es que el primero se vacíe para llenar el segundo, sino que México se colombianiza, sin que Bogotá se vacíe por ello del problema. En 1982, el presidente norteamericano Ronald Reagan creó la South Florida Task Force, que destruyó los canales de distribución colombianos por mar hasta Miami, lo que dio lugar a la operación trasvase, mediante la cual los carteles colombianos comenzaron a establecer con socios locales nuevas rutas a través de México. Al mismo NERINT 56



tiempo, el Estado colombiano comenzaba a imprimir mayor vigor a la lucha contra el narco. Bajo la presidencia de Ernesto Samper en los noventa, se dieron severos golpes al cartel de Medellín, se dice que con la colaboración de las mafias de Cali, y aunque fue esa presunta connivencia la que arruinó un prometedor mandato del que el propio presidente cuenta que se levantaba cada mañana preguntando qué fuego había que apagar, a su término, en 1998, la guerra ya no podía perderse. Andrés Pastrana y Álvaro Uribe han sido los continuadores de esa obra y, muy notablemente, este último ha apostado sus dos mandatos, y puede que un tercero, a la derrota de la narcoguerrilla, FARC, bajo cuyo amparo crece la coca. Unos 150.000 mexicanos viven del cultivo, procesamiento y distribución de coca, opio y marihuana, y otros 300.000 operan en industrias complementarias, mientras que en Colombia se decía que uno de cada cuatro varones adultos vivía del negocio de la violencia. Las mafias actúan con impunidad en los Estados de Nuevo León, Guanajuato, Tamaulipas, Chihuahua y Veracruz, y, también como en la Colombia de Pablo Escobar, han desarrollado una red asistencial para facilitar despensas y ayudas económicas a los marginados con el objeto de crearse un escudo de opinión mientras corrompen a las autoridades. No en vano, la mafia siciliana nació en el siglo XIX para saquear el Estado, pero también fue un servicio de auxilios al pequeño campesino y jornalero contra los abusos de la propiedad latifundista. Esa corrupción afecta hasta tal punto a la policía y los servicios de información que el presidente Felipe Calderón ha tenido que enviar al Ejército a la reconquista de Ciudad Juárez, en la frontera con Estados Unidos, donde son militares los nuevos jefes de los servicios de seguridad y operan 7.500 soldados patrullando carreteras y caminos, como hace el contingente de la OTAN en Afganistán. En esa localidad de millón y medio de habitantes, ha habido en los primeros 50 días de 2009 500 asesinatos; y desde 2006, en todo México, más de 10.000 muertes vinculadas al narco, tres veces más que las bajas de Estados Unidos en seis años de guerra en Irak. En Colombia, la superposición de las FARC para la protección y cobro del peaje sobre el cultivo ilícito ha difuminado el panorama, de forma que combatir a la guerrilla parece que lo tapa todo, y pese a los indiscutibles éxitos militares del Estado, la extensión de los campos de coca nunca disminuye. Si mañana las FARC se autodisolvieran, la erradicación del narco se hallaría lejos de estar garantizada, porque a los antiguos carteles les han sucedido gran número de pequeños traficantes diseminados por una geografía abrupta, mal comunicada e inabarcable por un Estado que, aun habiéndose reforzado notablemente con Uribe, necesitaría más tropas de las que parece dispuesto a sufragar el capitalismo nacional. Diríase que el presidente estadounidense, Barack Obama, sólo hubiera heredado guerras de su predecesor: contra la crisis, contra el pueblo de Irak, contra Al Qaeda y los talibanes en Afganistán y Pakistán, y en su linde meridional, contra la droga. Sellar la frontera con México exigiría seguramente muchos más hombres que el medio millón que Estados Unidos envió a Vietnam a perder una guerra. Pero sin el concurso irrestricto del vecino del norte, cuesta creer que el combate al narco pueda culminarse con éxito. Central America: An Emerging Role in the Drug Trade – STRATFOR, 26/03/2009
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As part of STRATFOR’s coverage of the security situation in Mexico, we have observed some significant developments in the drug trade in the Western Hemisphere over the past year. While the United States remains the top destination for South American-produced cocaine, and Mexico continues to serve as the primary transshipment route, the path between Mexico and South America is clearly changing. These changes have been most pronounced in Central America, where Mexican drugtrafficking organizations have begun to rely increasingly on land-based smuggling routes as several countries in the region have stepped up monitoring and interdiction of airborne and maritime shipments transiting from South America to Mexico. The results of these changes have been extraordinary. According to a December 2008 report from the U.S. National Drug Intelligence Center, less than 1 percent of the estimated 600 to 700 tons of cocaine that departed South America for the United States in 2007 transited Central America. The rest, for the most part, passed through the Caribbean Sea or Pacific Ocean en route to Mexico. Since then, land-based shipment of cocaine through Central America appears to have ballooned. Earlier this month, U.S. Ambassador to Guatemala Stephen McFarland estimated in an interview with a Guatemalan newspaper that cocaine now passes through that country at a rate of approximately 300 to 400 tons per year. Notwithstanding the difficulty associated with estimating drug flows, it is clear that Central America has evolved into a significant transshipment route for drugs, and that the changes have taken place rapidly. These developments warrant a closer look at the mechanics of the drug trade in the region, the actors involved, and the implications for Central American governments — for whom drug-trafficking organizations represent a much more daunting threat than they do for Mexico. Some Background While the drug trade in the Western Hemisphere is multifaceted, it fundamentally revolves around the trafficking of South American-produced cocaine to the United States, the world’s largest market for the drug. Drug shipment routes between Peru and Colombia — where the vast majority of cocaine is cultivated and produced — and the United States historically have been flexible, evolving in response to interdiction efforts or changing markets. For example, Colombian drug traffickers used to control the bulk of the cocaine trade by managing shipping routes along the Caribbean smuggling corridor directly to the United States. By the 1990s, however, as the United States and other countries began to focus surveillance and interdiction efforts along this corridor, the flow of U.S.-bound drugs was forced into Mexico, which remains the main transshipment route for the overwhelming majority of cocaine entering the United States. A similar situation has been occurring over the last two years in Central America. From the 1990s until as recently as 2007, traffickers in Mexico received multiton shipments of cocaine from South America. There was ample evidence of this, including occasional discoveries of bulk cocaine on everything from small propeller aircraft and Gulfstream jets to self-propelled semisubmersible vessels, fishing trawlers and cargo ships. These smuggling platforms had sufficient range and capacity to bypass Central America and ship bulk drugs directly to Mexico. NERINT 58



By early 2008, however, a series of developments in several Central American countries suggested that drug-trafficking organizations — Mexican cartels in particular — were increasingly trying to establish new land-based smuggling routes through Central America for cocaine shipments from South America to Mexico and eventual delivery to the United States. While small quantities of drugs had certainly transited the region in the past, the routes used presented an assortment of risks. A combination of poorly maintained highways, frequent border crossings, volatile security conditions and unpredictable local criminal organizations apparently presented such great logistical challenges that traffickers opted to send the majority of their shipments through wellestablished maritime and airborne platforms. In response to this relatively unchecked international smuggling, several countries in the region began taking steps to increase the monitoring and interdiction of such shipments. The Colombian government, for one, stepped up monitoring of aircraft operating in its airspace. The Mexican government installed updated radar systems and reduced the number of airports authorized to receive flights originating in Central and South America. The Colombian government estimates that the aerial trafficking of cocaine from Colombia has decreased by as much as 90 percent since 2003. Maritime trafficking also appears to have suffered over the past few years, most likely due to greater cooperation and information-sharing between Mexico and the United States. The United States has an immense capability to collect maritime technical intelligence, and an increasing degree of awareness regarding drug trafficking at sea. Two examples of this progress include the Mexican navy’s July 2008 capture — acting on intelligence provided by the United States — of a self-propelled semisubmersible vessel loaded with more than five tons of cocaine, and the U.S. Coast Guard’s February 2009 interdiction of a Mexico-flagged fishing boat loaded with some seven tons of cocaine about 700 miles off Mexico’s Pacific coast. Presumably as a result of successes such as these, the Mexican navy reported in 2008 that maritime trafficking had decreased by an estimated 60 percent over the last two years. While it is impossible to independently corroborate the Mexican and Colombian governments’ estimates on the degree to which air- and seaborne drug trafficking has decreased over the last few years, developments in Central America over the past year certainly support their assessments. In particular, STRATFOR has observed that in order to make up for losses in maritime and aerial trafficking, land-based smuggling routes are increasingly being used — not by Colombian cocaine producers or even Central American drug gangs, but by the now much more powerful Mexican drugtrafficking organizations. Mechanics of Central American Drug Trafficking It is important to clarify that what we are defining as land-based trafficking is not limited to overland smuggling. The methods associated with land-based trafficking can be divided into three categories: overland smuggling, littoral maritime trafficking and short-range aerial trafficking. The most straightforward of these is simple overland smuggling. As a series of investigations in Panama, Costa Rica and Nicaragua demonstrated last year, overland smuggling operations use a wide variety of approaches. In one case, authorities pieced NERINT 59



together a portion of a route being used by Mexico’s Sinaloa cartel in which small quantities of drugs entered Costa Rica from Panama via the international point of entry on the Pan-American Highway. The cocaine was often held for several days in a storage facility before being loaded onto another vehicle to be driven across the country on major highways. Upon approaching the Nicaraguan border, however, the traffickers opted to avoid the official port of entry and instead transferred the shipments into Nicaragua on foot or on horseback along a remote part of the border. Once across, the shipments were taken to the shores of the large inland Lake Nicaragua, where they were transferred onto boats to be taken north, at which point they would be loaded onto vehicles to be driven toward the Honduran border. In one case in Nicaragua, authorities uncovered another Sinaloa-linked route that passed through Managua and is believed to have followed the Pan-American Highway through Honduras and into El Salvador. The second method associated with land-based trafficking involves littoral maritime operations. Whereas long-range maritime trafficking involves large cargo ships and self-propelled semisubmersible vessels capable of delivering multiton shipments of drugs from South America to Mexico without having to refuel, littoral trafficking tends to involve so-called “go-fast boats” that are used to carry smaller quantities of drugs at higher speeds over shorter distances. This method is useful to traffickers who might want to avoid, for whatever reason, a certain stretch of highway or perhaps even an entire country. According to Nicaraguan military officials, several go-fast boats are suspected of operating off the country’s coasts and of sailing outside Nicaraguan territorial waters in order to avoid authorities. While it is possible to make the entire trip from South America to Mexico using only this method — and making frequent refueling stops — it is believed that littoral trafficking is often combined with an overland network. The third method associated with land-based drug smuggling involves short-range aerial operations. In these cases, clandestine planes make stops in Central America before either transferring their cargo to a land vehicle or making another short flight toward Mexico. Over the past year, several small planes loaded with drugs or cash have crashed or been seized in Honduras, Mexico and other countries in the region. In addition, authorities in Guatemala have uncovered several clandestine airstrips allegedly managed by the Mexican drug-trafficking organization Los Zetas. These examples suggest that even as overall aerial trafficking appears to have decreased dramatically, the practice continues in Central America. Indeed, there is little reason to expect that it would not continue, considering that many countries in the region lack the resources to adequately monitor their airspace. While each of these three methods involves a different approach to drug smuggling, the methods share two important similarities. For one, the vehicles involved — be they speedboats, small aircraft or private vehicles — have limited cargo capacities, which means land-based trafficking generally involves cocaine shipments in quantities no greater than a few hundred pounds. While smaller quantities in more frequent shipments mean more handling, they also mean that less product is lost if a shipment is seized. More importantly, each of these land-based methods requires that a drug-trafficking organization maintain a presence inside Central America.
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Actors Involved There are a variety of drug-trafficking organizations operating inside Central America. In addition to some of the notorious local gangs — such as Calle 18 and MS-13 — there is also a healthy presence of foreign criminal organizations. Colombian drug traffickers, for example, historically have been no strangers to the region. However, as STRATFOR has observed over the past year, it is the more powerful Mexico-based drug-trafficking organizations that appear to be overwhelmingly responsible for the recent upticks in land-based narcotics smuggling in Central America. Based on reports of arrests and drug seizures in the region over the past year, it is clear that no single Mexican cartel maintains a monopoly on land-based drug trafficking in Central America. Los Zetas, for example, are extremely active in several parts of Guatemala, where they engage in overland and short-range aerial trafficking. The Sinaloa cartel, which STRATFOR believes is the most capable Mexican trafficker of cocaine, has been detected operating a fairly extensive overland smuggling route from Panama to El Salvador. Some intelligence gaps remain regarding, for example, the precise route Sinaloa follows from El Salvador to Mexico or the route Los Zetas use between South America and Guatemala. It is certainly possible that these two Mexican cartels do not rely exclusively on any single route or method in the region. But the logistical challenges associated with establishing even one route across Central America make it likely that existing routes are maintained even after they have been detected — and are defended if necessary. The operators of the Mexican cartel-managed routes also do not match a single profile. At times, Mexican cartel members themselves have been found to be operating in Central America. More common is the involvement of locals in various phases of smuggling operations. Nicaraguan and Salvadoran nationals, for example, have been arrested in northwestern Nicaragua for operating a Sinaloa-linked overland and littoral route into El Salvador. Authorities in Costa Rica have arrested Costa Rican nationals for their involvement in overland routes through that country. In that case, a related investigation in Panama led to the arrest of several Mexican nationals who reportedly had recently arrived in the area to more closely monitor the operation of their route. One exception is Guatemala, where Mexican drug traffickers appear to operate much more extensively than in any other Central American country; this may be due, at least in part, to the relationship between Los Zetas and the Guatemalan Kaibiles. Beyond the apparently more-established Zeta smuggling operations there, several recent drug seizures — including an enormous 1,800-acre poppy plantation attributed to the Sinaloa cartel — make it clear that other Mexican drug-trafficking organizations are currently active inside Guatemala. Sinaloa was first suspected of increasing its presence in Guatemala in early 2008, when rumors surfaced that the cartel was attempting to recruit local criminal organizations to support its own drug-trafficking operations there. The ongoing Zeta-Sinaloa rivalry at that time triggered a series of deadly firefights in Guatemala, prompting fears that the bloody turf battles that had led to record levels of organized crime-related violence inside Mexico would extend into Central America.
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Security Implications in Central America Despite these concerns and the growing presence of Mexican traffickers in the region, there apparently have been no significant spikes in drug-related violence in Central America outside of Guatemala. Several factors may explain this relative lack of violence. First, most governments in Central America have yet to launch large-scale counternarcotics campaigns. The seizures and arrests that have been reported so far have generally been the result of regular police work, as opposed to broad changes in policies or a significant commitment of resources to address the problem. More significantly, though, the quantities of drugs seized probably amount to just a drop in the bucket compared to the quantity of drugs that moves through the region on a regular basis. Because seizures have remained low, Mexican drug traffickers have yet to launch any significant reprisal attacks against government officials in any country outside Guatemala. In that country, even the president has received death threats and had his office bugged, allegedly by drug traffickers. The second factor, which is related to the first, is that drug traffickers operating in Central America likely rely more heavily on bribes than on intimidation to secure the transit of drug shipments. This assessment follows from the region’s reputation for official corruption (especially in countries like Nicaragua, Honduras, Panama and Guatemala) and the economic disadvantage that many of these countries face compared to the Mexican cartels. For example, the gross domestic product of Honduras is $12 billion, while the estimated share of the drug trade controlled by the Mexican cartels is estimated to be $20 billion. Finally, Mexican cartels currently have their hands full at home. Although Central America has undeniably become more strategically important for the flow of drugs from South America, the cartels in Mexico have simultaneously been engaged in a two-front war at home against the Mexican government and against rival criminal organizations. As long as this war continues at its present level, Mexican drug traffickers may be reluctant to divert significant resources too far from their home turf, which remains crucial in delivering drug shipments to the United States. Looking Ahead That said, there is no guarantee that Central America will continue to escape the wrath of Mexican drug traffickers. On the contrary, there is reason for concern that the region will increasingly become a battleground in the Mexican cartel war. For one thing, the Merida Initiative, a U.S. anti-drug aid program that will put some $300 million into Mexico and about $100 million into Central America over the next year, could be perceived as a meaningful threat to drug-trafficking operations. If Central American governments choose to step up counternarcotics operations, either at the request of the United States or in order to qualify for more Merida money, they risk disrupting existing smuggling operations to the extent that cartels begin to retaliate. Also, even though Mexican cartels may be reluctant to divert major resources from the more important war at home, it is important to recognize that a large-scale reassignment NERINT 62



of cartel operatives or resources from Mexico to Central America might not be necessary to have a significant impact on the security situation in any given Central American country. Given the rampant corruption and relatively poor protective security programs in place for political leaders in the region, very few cartel operatives or resources would actually be needed if a Mexican drug-trafficking organization chose to, for example, conduct an assassination campaign against high-ranking government officials. Governments are not the only potential threat to drug traffickers in Central America. The increases in land-based drug trafficking in the region could trigger intensified competition over trafficking routes. Such turf battles could occur either among the Mexican cartels or between the Mexicans and local criminal organizations, which might try to muscle their way into the lucrative smuggling routes or attempt to grab a larger percentage of the profits. If the example of Mexico is any guide, the drug-related violence that could be unleashed in Central America would easily overwhelm the capabilities of the region’s governments. Last year, STRATFOR considered the possibility of Mexico becoming a failed state. But Mexico is a far stronger and richer country than its fragile southern neighbors, who simply do not have the resources to deal with the cartels on their own. La guerra al 'narco' refuerza a Calderón – El País, 13/03/2009 Su país horroriza al mundo con los crímenes brutales del narcotráfico, su partido se desangra en las encuestas, caen el PIB, la moneda nacional y los ingresos del petróleo, su equipo de Gobierno le provoca frecuentes dolores de cabeza y el todopoderoso vecino del Norte ya le ha puesto a México el cartel de Estado fallido, pero, pese a todo esto y mucho más, cuando los encuestadores -un auténtico ejército en este paíspreguntan a los ciudadanos por Felipe Calderón, la respuesta mayoritaria sigue siendo de apoyo y respeto. El presidente de México obtuvo en febrero un 66,4% de aprobación, cinco puntos más que hace un año, según la encuestadora Consulta Mitofsky. Calderón, llegado al poder en julio de 2006 por una ajustadísima y polémica ventaja, está consiguiendo que su única carta, su único discurso, el de la guerra frontal al narcotráfico, sea suficiente conjuro para mantenerse de pie en medio del temporal. Objetivamente, el panorama para Calderón no puede ser peor. Los dos grandes problemas a que se enfrenta su Gobierno -la grave situación de inseguridad y el aterrizaje en suelo nacional de la crisis económica mundial- están ahora mismo en su apogeo. En los primeros 51 días de 2009, se produjeron un millar de asesinatos, mientras que el año pasado hicieron falta 113 días para llegar a esa cifra. En el terreno económico, lo que Calderón y su equipo pronosticaron como "un catarrito" va camino de convertirse en auténtica pulmonía. Medio millón de trabajadores han perdido ya su empleo y se prevé una cifra igual de aquí al verano. La situación es dramática, si se tiene en cuenta que México cuenta con 43 millones de pobres (un 40% de la población) y que un sinfín de familias sale adelante gracias a las remesas de los emigrantes -con papeles o sin ellos- que trabajan en Estados Unidos, cuyos empleos también tiemblan con la crisis. Toda esta endemoniada situación sería todavía más
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difícil de manejar para el Gobierno del derechista Partido Acción Nacional (PAN) si además tuviera que enfrentarse a una campaña electoral... Y es eso justo lo que sucede. El próximo 5 de julio hay elecciones. Los mexicanos acudirán a las urnas para renovar la Cámara federal y elegir a seis gobernadores y a cientos de alcaldes. Las encuestas dicen que el PAN perderá terreno a favor del Partido Revolucionario Institucional (PRI), que empieza a recuperarse después de que en el año 2000 perdiera su hegemonía de 70 años. Por el contrario, la izquierda mexicana aún no ha conseguido sobreponerse al revés sufrido en 2006. Su candidato, Andrés Manuel López Obrador, llegó a estar durante la campaña 15 puntos por encima de Felipe Calderón, pero la noche electoral perdió por una exigua diferencia de un cuarto de millón de sufragios en una jornada en la que votaron 30 millones de personas. La pugna entre el PAN y el PRI será -lo es ya- a cara de perro, y eso está empezando a provocar una situación muy curiosa, aparentemente contradictoria. Por un lado, el Gobierno de Calderón está muy preocupado por la mala imagen de México en el mundo. Pero por otro, su partido, el PAN, es consciente de que si alguna posibilidad tiene de competir con el PRI es hablando de "la guerra de Calderón". Hace unas horas, un destacado dirigente del PAN confiaba en voz baja: "Electoralmente, hablar de la lucha contra el narcotráfico nos beneficia a nosotros, porque estamos atajando un problema -el del inmenso poder del narcotráfico- que se había hecho grande a la sombra del PRI. Y hablar de la situación de la economía, que cada semana irá a peor ostensiblemente, beneficia al PRI. Ellos lo saben, y quieren que saquemos la cuestión de la seguridad del debate electoral. Pero es nuestra gran baza. Igual que ellos no admitirían dejar de hablar del desastre económico. ¿De qué hablaríamos entonces? ¿Con qué haríamos campaña?". El Gobierno está, pues, inmerso en esa gran contradicción. No le interesa que se hable del narco de puertas para afuera, pero sí en el patio nacional. La difusión internacional de las barbaridades diarias, cada vez más truculentas, que cometen los carteles del narcotráfico en su lucha por el control de las plazas ya empieza a tener su efecto negativo. Estados Unidos, por ejemplo, ha dado instrucciones a sus ciudadanos para que eviten viajar a México en la medida de lo posible y que, en tanto la situación mejora, elijan otros países como destino vacacional. Hace unas semanas, la secretaria de Relaciones Exteriores, Patricia Espinosa, hizo un intento vano por contener el flujo inevitable de información. Llamó a los corresponsales extranjeros para rechazar lo que unas fechas antes había sugerido el Pentágono estadounidense. "México no es un Estado fallido", dijo la canciller, aunque a renglón seguido admitió que la situación de violencia se había descontrolado en seis de los 32 Estados -Baja California, Chihuahua, Sinaloa, Durango, Michoacán y Guerrero-. Las declaraciones sentaron muy mal a los gobernadores de los Estados citados y al entorno del presidente. Por si Patricia Espinosa no hubiese ya echado suficiente leña a un fuego que no se quería avivar, el secretario de Economía, Gerardo Ruiz Mateos, se descolgó en París con unas declaraciones que generaron gran polémica. Dijo que, de no haberse emprendido la lucha contra el crimen organizado, el próximo presidente de México sería "un narcotraficante". Las desafortunadas intervenciones de los ministros citados -a las que se unió días después la destitución de Luis Téllez, secretario de Telecomunicaciones, grabado por NERINT 64



una amante despechada diciendo inconveniencias- han agrandado la imagen de soledad del presidente Calderón. Hasta sus colaboradores reconocen que desde la muerte trágica del anterior secretario de Gobernación, Juan Camilo Mouriño, su amigo íntimo y su delfín político, Felipe Calderón ha cambiado su forma de vivir la presidencia. Ahora lo hace encerrado en sí mismo y en su único discurso: "Son los narcotraficantes o nosotros, no hay vuelta atrás". Cada día, el presidente dice la misma frase aquí o allá. Es su conjuro. On the trail of the traffickers – Economist, 05/03/2009 IN RECENT months Mexicans have become inured to carefully choreographed spectacles of horror. Just before Christmas the severed heads of eight soldiers were found dumped in plastic bags near a shopping centre in Chilpancingo, the capital of the southern state of Guerrero. Last month another three were found in an icebox near the border city of Ciudad Juárez. Farther along the border near Tijuana police detained Santiago Meza, nicknamed El Pozolero (“the soupmaker”) who confessed to having dissolved the bodies of more than 300 people in acid over the past nine years on the orders of a local drug baron. Mr Meza, revealing a proper sense of machismo, added primly that he refused to accept the bodies of women or children. “Organised crime is out of control,” Felipe Calderón declared on taking office as Mexico’s president in December 2006. He launched 45,000 army troops against drugtrafficking gangs. Since then, some 10,000 people have died in drug-related violence, 6,268 of them last year. Troops and police have fought pitched battles against gangsters armed with rocket-launchers, grenades, machineguns and armour-piercing sniper rifles, such as the Barrett 50. But perhaps their most effective weapon is corruption: in November Noe Ramírez, the prosecutor in charge of the organised-crime unit of the federal attorney-general’s office, was charged with taking bribes of $450,000 a month to pass information to the Sinaloa drug mob. Six other officials from the unit face similar charges.



Officials insist that the violence and the arrests are signs that they are winning. But many disagree. An assessment by the United States’ Joint Forces Command, published last month, concluded that the two countries most at risk of becoming failed states were Pakistan and Mexico. Mexico? The world’s twelfth-largest economy, the United States’ second-biggest trading partner and an important oil supplier? It has evolved in the past generation into a seemingly stable democracy. Sure enough, the prognosis was angrily rejected by Mexico’s government. But it came on the heels of a paper circulated by Barry NERINT 65



McCaffrey, a retired general who was Bill Clinton’s “drug tsar”. General McCaffrey painted a grim picture in which “the dangerous and worsening problems in Mexico…fundamentally threaten US national security.” The stakes in Mexico were enormous, he concluded: “We cannot afford to have a narco state as a neighbour.” If this was intended to press the panic button, it seemed to succeed. On January 12th Barack Obama lunched for more than two hours with Mr Calderón in his first meeting with a foreign head of government since he was elected president of the United States. According to a Mexican official present, Mr Calderón proposed a “strategic partnership” and urged the setting up of a binational group of experts to explore closer security co-operation. That would go beyond a three-year $1.4 billion programme of security aid for Mexico and Central America, known as the Merida Initiative, which was approved (reluctantly) by the United States Congress last year. Like it or not, in the cause of the war on drugs the Obama administration looks likely to be drawn into a sustained security commitment to a neighbour of the kind Mr Clinton launched in Colombia. In both Mexico and Colombia, though in different ways, the drug trade has exploited weaknesses in the capacity of the state to impose the rule of law. In Colombia, where an historically fragile state had long failed to impose its authority over a vast territory of difficult geography, drug income breathed new life into left-wing guerrilla movements and begat right-wing paramilitary militias. As the guerrillas threatened to overrun the army and the cities, Mr Clinton launched Plan Colombia, under which the United States trained and helped to equip the security forces at a cost of more than $6 billion since 2000. In one respect—counter-insurgency—Plan Colombia has been a big success. The United States added hardware and training to a big Colombian effort that has strengthened the state and made the country much safer. But as an anti-drug programme, it has been much less successful. Thanks to the adamantine efforts of Álvaro Uribe, Colombia’s president, which included spraying hundreds of thousands of hectares with weedkiller, the recorded area of coca seemed to fall by more than half between 1999 and 2006, according to United Nations estimates. But it has since risen again. And thanks to productivity increases, total cocaine production in the Andes remains stable (see chart).
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When cocaine consumption first took off in the United States in the 1970s and 1980s, the main smuggling route involved island-hopping across the Caribbean from Colombia in light aircraft. It was the success of America’s drug warriors in shutting down this route that brought big-time organised crime to Mexico, as the Colombians began to send drugs that way. In Mexico, relatively small gangs had long run heroin and marijuana across the border. Their move into cocaine made them far more powerful. Two things helped them grow. The first was proximity to the United States. They gained control of retail distribution in many American cities, allowing them to dictate terms to the Colombians. And they continue to arm themselves with ease in American gunshops and launder their profits in American banks. The second factor was the flaws of the Mexican state. The revolution of 1910-17 gave birth to a seemingly powerful state, democratic in appearance but authoritarian in nature, in which power was monopolised by the Institutional Revolutionary Party (PRI). One of the achievements of this system was eventually to take the army out of politics. The police were required merely to impose political order, not to solve crimes. State governors were happy to tolerate—or profit from—drug-traffickers on their patch provided they kept a low profile. Partly because the Colombians at first paid their partners in product, the Mexican gangs began to push cocaine at home. In some areas, especially in northern Mexico, they acquired de facto control. The politicians did little to stop them—until Mr Calderón decided to make security the priority of his government, and a matter of personal commitment. Taking back the street The aim, says Eduardo Medina Mora, Mr Calderón’s attorney-general, is not to end drug-trafficking “because that is unachievable.” Rather, it is “to take back from organised criminal groups the economic power and armament they’ve established in the past 20 years, to take away their capacity to undermine institutions and to contest the state’s monopoly of force.” He points to progress. In the past two years the government has seized huge quantities of drugs (some 70 tonnes of cocaine, including 26 tonnes in a trawler, a world record for a single haul), money (some $260m) and arms (31,000 weapons, including 17,000 of high calibre). It has also made more than 58,000 arrests; and though some 95% of these people are hangers-on or small-time drug-dealers, they include two-dozen kingpins and a thousand sicarios (hired gunmen). Brushing aside nationalist scruples, Mr Calderón has stepped up the extradition of drugtraffickers to the United States, sending more than 180 north so far. They can’t go on running their businesses from American prisons, as they can from most Mexican ones. Until recently the drug lords lived openly in Mexico’s main cities. Now they can show their faces only in remote parts of the Sierra Madre, says Genaro García Luna, the minister for public security. The violence, officials say, is a sign that the drug gangs are turning on each other in a fight to hang on to a share of a shrinking business. They stress that around 60% of the killings are concentrated in just three of Mexico’s 32 states, and most of these in three cities: Ciudad Juárez in Chihuahua and Tijuana in Baja California, both just across the American border; and Culiacán in Sinaloa. Some four-fifths of the dead are members of NERINT 67



criminal gangs murdered by other criminals. But more than 800 police and soldiers have also died since December 2006 (some may have been working for the traffickers). The beheadings (often carried out after the victim is dead) and torture are intended to enforce discipline within gangs and strike fear into rivals, Mr García Luna says. Despite the headlines, Mexico’s murder rate is relatively low, at 11 per 100,000 people. But the violence provokes “bewilderment and surprise” among Mexicans, says Enrique Krauze, a historian. After the revolution Mexico became “an island of peace, where refugees came from all over the world to escape violence.” Several senior police officers, including last year the commander of the federal police, have been murdered by the traffickers. On September 15th eight people died when grenades were thrown at crowds celebrating independence day in Morelia, in Michoacán. In Tijuana ordinary citizens are scared by the violence going on around them. People are going out less at night, and avoiding the city’s better restaurants after several cases in which gunmen have burst in and shot a rival, says José María Ramos, a political scientist at the Colegio de la Frontera Norte. And few doubt that the violence just across the border is deterring investment and tourists from the United States. Mr Calderón’s crackdown has inflicted serious disruption on Mexico’s main trafficking syndicates (see map). As many of the historic capos of these gangs are killed, arrested or extradited, what was an oligopoly has splintered into warring factions. This fragmentation is not wholly positive, admits Mr Medina Mora.



The biggest worry is that some drug gangs are starting to diversify into other criminal businesses. Extortion and protection rackets are suddenly becoming common. Shops and bars have been burned down in Ciudad Juárez. Over the past six months, big businesses, including multinationals, have become targets, with threats against warehouses and factories if payments are not made, according to a security consultant in Mexico City. This is still local and sporadic, but at least one American company has paid up, he says. NERINT 68



The second growth business is kidnapping. This is not new in Mexico. It tends to go in cycles. Many cases are not officially reported. But the number recorded by Mexico Unido Contra la Delincuencia (“Mexico United Against Crime”), a campaign group, rose sharply over the past two years before falling off in recent months, according to María Elena Morera, its director. And kidnaps are tending to become more violent. They account for only 1% of crimes, yet in one poll 46% of respondents say they are scared of them, says Mrs Morera. The talk among better-off Mexicans is suddenly of whether they should try to leave the country rather than risk their children being kidnapped. The underlying problem in Mexico is not drug-trafficking in itself, but that neither the police nor the courts do their job properly. Not only have the police themselves sometimes been a source of crime, but they are also not accountable to politicians or public. A survey in 2007 found that seven out of ten crimes are not reported. “Society and the police don’t work together,” says Ernesto López Portillo, of the Institute for Security and Democracy. Mr García Luna admits that in some parts of the country the traffickers have established a “social base”. The previous two Mexican presidents tried and failed to reform the police. Mr Calderón’s officials insist that this time they will succeed. At the headquarters of the public-security ministry on a hill opposite Chapultepec wood in Mexico City, cranes rise above a vacant lot where a new National Intelligence Centre is being built. The government’s more immediate innovation is housed in an annexe next door. A score of police officers dressed in dark suits sit at computer terminals facing a giant, segmented screen that occupies the whole of the wall in front of them. They are keying in data for Platform Mexico, an integrated and searchable national database that will combine criminal records with police operations’ reports and is due to start up in June. The screens can also display images from closed-circuit television across the country. The operators can communicate with every police post and patrol car in Mexico. Across the city in Ixtapalapa, the police’s main operating base in the capital is now equipped with helicopters and rapid-response teams. Eventually each state will have similar centres. The curse of federalism Mexico may lack Colombia’s guerrillas, but it also lacks Colombia’s reasonably effective national police force. That is partly because it is a federal country: each of the 32 states has its own police force and justice department, and there are more than 1,600 municipal police forces. Under the PRI federalism was a legal fiction and the presidency was omnipotent. Now no state governor feels obliged to submit to Mr Calderón’s policies. The criminal law is a patchwork: drug-trafficking is a federal crime, but kidnapping is a state matter. To make matters worse, the federal government began to forge its own police force from a disparate bunch of security outfits only as recently as the 1990s. An attempt to turn the judicial police, attached to the attorney-general’s office, into a Mexican FBI (known by its initials as AFI) had mixed results: the organisation was corrupted when purged police used legal action to force their reinstatement. Mr Calderón’s government is making a far more serious effort. Last June a constitutional reform reorganised the courts and police; under its auspices, a law signed NERINT 69



by the president on January 1st sets up a new national public-security system. It requires all police forces at national, state and municipal level to adopt uniform procedures for recruitment, vetting, training, promotion and operations. Every policeman in the country is now supposed to be exhaustively vetted. At the same time, the federal police force has expanded from 9,000 officers in 2006 to 26,000. Half of these are soldiers on secondment. But Mr García Luna is now trying to recruit 8,000 graduates to be the core of a civilian investigative division. The government has provided extra funds to some local police forces. And for the first time it can force them to reform. Another constitutional change aims to improve a hidebound judicial system, introducing oral evidence and moving towards adversarial trials. It builds on recent experiments in some Mexican states. These efforts have inspired American help, especially in the form of passing on intelligence that has helped in drug seizures and in the arrest of leading traffickers. Under the Merida Initiative, the United States will provide extra kit (such as nightvision gear and metal detectors) and training. Mexican officials point out that the funds involved are puny ($400m a year for three years) compared with the $9 billion they are spending each year. More than the money, Mr Medina Mora says he welcomes the change of attitude. “We’ve gone from reciprocal finger-pointing to an attitude of shared responsibility for a problem that by nature is bilateral.” But he adds that better regulation of the sale of arms in the United States would have a bigger impact. He points out that of 107,000 gunshops in the United States, 12,000 are close to the Mexican border and their sales are much higher than the average. Thousands of automatic rifles are bought for export to Mexico, which is illegal. American officials have promised to do more to stop this. Mr García Luna says that in the next few months Mexicans will start to see a difference, as all the work over the past two years is put into practice. But there are several big doubts. The first is whether the government is moving fast enough. The original plan was to use the army only as a temporary shock force. But the troops may have to be deployed for another two years or more, Mr Medina Mora concedes. In late February the government sent an extra 5,000 troops to Ciudad Juárez, where the police chief had resigned after death threats. The militarisation of public security—however inevitable in the short term—carries the risk that Mexico will still not get the civilian, communitybased policing it needs to prevent and investigate crime. Turf wars are another problem. No fewer than six ministries are involved in different ways in public security, not to speak of the state governors and mayors. Mr Medina Mora, a former businessman, and Mr García Luna, a career policeman, often do not see eye to eye, and the army is politically untouchable. What is needed is to turn the army into a small professional force for external defence and centralise responsibility for internal security in the public-security ministry, argues Raúl Benítez, a defence specialist at the National Autonomous University in Mexico City. The biggest doubt is whether the government can stop its forces being infiltrated and corrupted. One of the most violent of the drug gangs, known as the Zetas, is made up of special-forces troops who changed sides a decade ago. Hitherto, the government has been unable to provide its police forces with sufficient pay and protection to make it worthwhile resisting the threats and blandishments of the traffickers. Has that changed?
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In the end, the state in a country as developed as Mexico cannot lose this battle. “Mexico is not a failed state, it’s a mediocre state,” says Hector Aguilar Camín, a sociologist. But already there are signs that the drug business will adapt. The Mexican gangs have set up operations in South America and are starting to export to Europe from there, according to Stratfor, a consultancy based in Texas. And they have moved aggressively into Central America. Just like Colombia, Mexico is finding that drug violence is requiring it to modernise its security forces. That process carries a large human cost. And the drug business, ever supple, will adapt and survive. U.S. Moves Against Top Mexican Drug Cartel – NYTimes, 25/02/2009 Calling Mexican drug trafficking organizations “a national security threat,” Attorney General Eric H. Holder Jr. announced Wednesday that federal authorities had mounted their biggest assault against one of Mexico’s most powerful drug cartels. Attorney General Eric H. Holder Jr. said Wednesday that drug cartels “pose a sustained, serious threat” to the United States. More than 750 people nationwide have been arrested, tons of cocaine and marijuana have been seized and the distribution of drugs has been disrupted through a series of raids and arrests as part of an investigation begun under the Bush administration 21 months ago, Mr. Holder said. The operation comes at a time of rising concern over Mexico’s drug violence and the reach of trafficking organizations into the United States. It has focused on the Sinaloa cartel and culminated with a wave of arrests, unsealed indictments and seizures on Tuesday and early Wednesday in California, Maryland and Minnesota. The Sinaloa organization, based in Sinaloa State in northwest Mexico, is one of the oldest cartels and has been blamed for a large share of the spiraling violence in the country that has left more than 6,000 people dead in the past year amid turf wars and a government crackdown on their operations. “From Washington to Maine, we have disrupted this cartel’s domestic operations,” Michele M. Leonhart, the acting administrator of the Drug Enforcement Administration, said in a statement before a news conference in Washington with Mr. Holder. The investigation, known as Operation Xcellerator, included the arrest of 755 people, among them leaders of the cartel’s cells based in the United States that helped transport and distribute drugs, Ms. Leonhart said. She said the arrests had also “seriously impacted” the cartel’s Canadian operations. The authorities said they seized $59.1 million in cash, more than 13 tons of cocaine, 8 tons of marijuana, more than a half-ton of methamphetamine and lesser amounts of other illicit drugs. Agents confiscated 149 vehicles, 3 aircraft, 3 vessels and 169 weapons, the officials said. In the crackdown announced Wednesday, federal authorities said the Sinaloa cartel had established “an enterprise of distribution cells” in the United States and Canada.
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It was unclear how many of those arrested were considered members of the cartel, but officials said they all played a role, some of them vital, in distributing its drugs. They were charged with offenses including money laundering, engaging in a continuing criminal enterprise and conspiracy to import controlled substances. Mr. Holder pledged more crackdowns on the Sinaloa cartel and others, in cooperation with Mexican law enforcement agencies. “International drug-trafficking organizations pose a sustained, serious threat to the safety and security of our communities,” he said, adding, “They are a national security threat.” The announcement came a day after Mr. Holder met with Mexico’s attorney general, Eduardo Medina-Mora, who has expressed frustration with the flow of cash and guns, including military-style rifles, to Mexico from the United States, including a significant amount from Arizona. Other Mexican officials have also complained that their country pays the price for the worldwide demand for illegal drugs, with the United States the largest market. In the past year, local and federal officials have grown increasingly worried about the drug war in Mexico and its repercussions in the United States. A federal report in December said the cartels’ distribution network had reached 230 United States cities and towns, several far from the border. There is growing worry among border states that the bloodshed in Mexico, including beheadings and mutilations of drug war combatants and police and military officers, will cross into the United States. Officials in Arizona this week said a gun battle last November in Nogales, Sonora, just across the border in Mexico, left the police there running out of ammunition. A top police official was also killed there that month one day after attending a cross-border law enforcement conference in Tucson, while Ciudad Juárez, just across from El Paso, has emerged as one of that country’s bloodiest towns. Auge de la 'narcoviolencia' en Perú – El País, 18/02/2009 Las calles de la capital peruana, Lima, no son tan inseguras como las de Tijuana o Ciudad Juárez, en México, pero en algunos momentos llegan a parecerse. Hechos recientes han confirmado a los peruanos que los ajustes de cuentas y enfrentamientos derivados del narcotráfico no son un problema exclusivo de otros países. El domingo, un colombiano llamado Frank Tenorio Mesa, que había llegado hacía cerca de un mes a Perú declarando que venía para probar suerte como futbolista, apareció muerto de tres balazos en la cabeza en el distrito de Chorrillos, lejos de cualquier campo de fútbol. Según testigos, fue golpeado por dos personas, que le arrebataron un CD antes de liquidarlo. La policía, que detuvo a un compatriota de la víctima casi de inmediato y sigue buscando a otro, señaló que lo más probable es que se trate de un nuevo ajuste de cuentas entre narcotraficantes. El último de una lista cada vez más larga.
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Al día siguiente ocurrió otro hecho: dos grupos de narcotraficantes se enfrentaron a balazos en una calle residencial del puerto del Callao. Nadie murió, pero en la vía pública quedaron varios charcos de sangre. Cuando la policía revisó la calle, encontró en una vivienda unos 300 kilos de cocaína, que luego resultó estar mezclada con harina. La versión que manejan las autoridades es que narcos colombianos ?posiblemente, relacionados con el crimen del día anterior? intentaron venderla a otro grupo de mexicanos, que, al darse cuenta de la adulteración, la emprendió a tiros contra los timadores. Aunque la violencia del narcotráfico no es cosa de todos los días en Perú, la sensación es que hechos como éstos ocurren con una frecuencia creciente. "Desde el año pasado, estamos viviendo una intensificación de los ajustes de cuentas y enfrentamientos armados", señala el experto en narcotráfico Jaime Antezana. "Sea por problemas en el negocio o por la disputa de rutas para exportar la droga, lo cierto es que se empieza a reproducir el estilo mexicano y las organizaciones peruanas han empezado a demostrar fuerza". De hecho, la narcoviolencia es mucho mayor y más frecuente en el interior del país, y especialmente en las zonas de producción y en las rutas de salida de la droga. Según Antezana, en lo que va de este año sólo en la ciudad de Huanuco, ubicada cerca de la zona cocalera del valle del alto Huallaga, se han registrado seis homicidios por ajuste de cuentas entre narcos. Y el año pasado se produjeron enfrentamientos entre bandas en la frontera entre Perú y Brasil, así como ataques a la policía en alejadas zonas de producción, por lo que han terminado pasando casi inadvertidos en los noticiarios. En cambio, los crímenes protagonizados por supuestos sicarios en los últimos dos años no llegan a la decena. El Gobierno aún no muestra signos de estar especialmente alarmado. "Yo veo muy lejano que Perú llegue a los niveles de violencia que tuvo Colombia o tiene México, pero si no tenemos la previsión necesaria, podemos sufrir un incremento de la violencia y también de la corrupción", señala Rómulo Pizarro, presidente de Devida, el zar antidrogas de Perú. Desde el año 2000, aproximadamente, el negocio de la exportación de droga peruana está controlado por los carteles mexicanos, y en especial por el de Sinaloa, que, según datos de la oficina antidrogas estadounidense (DEA), controla la salida del 80% de los estupefacientes producidos en el país. La red del negocio es cada vez más compleja. Los colombianos, que antes se llevaban la parte gruesa del negocio, ahora participan en labores como el transporte de la droga y mejoras en el cultivo de coca, mientras que los peruanos se ocupan mayoritariamente de la producción, según Pizarro. Hace poco, una delegación mexicana se reunió con sus pares peruanos con el fin de mejorar la coordinación entre ambos países en la lucha contra el narcotráfico y, especialmente, generar canales de cooperación directos entre las policías y las autoridades judiciales. Sin embargo, la mayoría de los crímenes violentos no los cometen las mafias mexicanas, que, según Antezana, se limitan al control de calidad y exportación de la droga. "Son los narcos peruanos, las firmas peruanas que proveen la droga, los responsables de esas acciones", señala el experto.
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Colombia, Mexico: Taking the Drug Fight to Central America – STRATFOR, 16/01/2009 The presidents of Colombia, Mexico, Panama and Guatemala will convene for a summit on Jan. 16 to discuss the fight against drug-trafficking organizations. The summit follows an especially violent 2008 in Mexico, and amid worrying signs that Mexican cartels have been expanding their influence throughout Latin America. It also comes as Colombia and Mexico are looking to broaden their fight against the cartels to the countries that lie between them. But bringing these smaller, poorer Central American countries up to speed will be burdensome, both in terms of time and money. On Jan. 6, Panamanian chief anti-narcotics prosecutor Jose Abel Almengor said Mexican drug traffickers were taking over the role formerly played by Colombian traffickers in Panama. Given Panama’s proximity to Colombia, this suggests that Mexican traffickers are increasing their control of the drug shipment routes from the producing countries of Colombia, Peru and Bolivia to the main consumer, the United States. Guatemala also experienced substantial drug trafficking activity during 2008. This included shoot-outs along its border with Mexico; the arrest of Daniel Perez Rojas, the second-in-command of the feared Mexican cartel organization Los Zetas; and allegations by Guatemalan President Alvaro Colom that drug traffickers had bugged his home and office and sought to kill him. While to some extent Colombian cocaine is still shipped north via boats and semisubmersibles across the Caribbean and the Pacific — and to an even lesser extent via air — land routes along the Central American isthmus have become the drugtrafficking route of choice. Mexican and U.S. interdiction efforts account for this shift. In Mexico, the struggle for control of land routes can be extremely violent, having even managed to destabilize the world’s 13th-biggest economy. In Colombia, the government has years of experience fighting its own drug cartels, enjoying victories against major groups like the Medellin cartel and the Revolutionary Armed Forces of Colombia, though it has had less success in eradicating coca production. Mexico and Colombia thus have much experience fighting drug cartels, with failures and wins. By contrast, countries like Panama and Guatemala have far fewer resources than Colombia and Mexico, and far less experience combating drug trafficking. Panama’s and Guatemala’s 2007 defense budgets combined totaled just $364 million, while Colombia’s and Mexico’s totaled a combined $7 billion. And while the U.S.-backed Merida Initiative will provide Central American countries support, the $100 million designated for Central America in 2009 will be split seven ways. Granted, Panama and Guatemala have much smaller territories to control. Even so, desertion and rampant corruption in their militaries (as in other Central American countries) make it impossible for these governments to control their territories in the face of better-funded, better-trained and better-armed drug traffickers. They also have no doubt taken notice of the high levels of violence resulting from Mexico’s pursuit of the cartels. Guatemala and Panama accordingly will be wary of stirring up the whole hornet’s nest of violence that Mexico has encountered. NERINT 74



Ultimately, if Mexico and Colombia can force Mexican drug traffickers to spend more time protecting their long supply chain through Central America, the cartels will have to divert resources from the violent fighting in Mexico. (Mexico would much appreciate a reduction of pressure in its own drug war.) But corruption and the lack of resources and training make Central America much less prepared to fight the drug war than Mexico and Colombia, so bringing Bogota’s and Mexico City’s smaller, poorer neighbors up to speed will no doubt take time and significant resources. Mexico and the War Against the Drug Cartels in 2008 – STRATFOR, 09/12/2008 Mexico’s war against drug cartels continued in 2008. The mission President Felipe Calderon launched shortly after his inauguration two years ago to target the cartels has since escalated in nearly every way imaginable. Significant changes in Mexico’s security situation and the nature of the drug trade in the Western Hemisphere also have occurred over the last 12 months. In this year’s report on Mexico’s drug cartels, we assess the most significant developments of the past year and provide an updated description of the country’s powerful drug-trafficking organizations. This annual report is a product of the coverage we maintain on a weekly basis through our Mexico Security Memo and various other reports. Mexico’s Drug-Trafficking Organizations Gulf cartel: As recently as a year ago, the Gulf cartel was considered the most powerful drug-trafficking organization in Mexico. After nearly two years of bearing the brunt of Mexican law enforcement and military efforts, however, it is an open question at this point whether the cartel is still intact. The group’s paramilitary enforcement arm, Los Zetas, was the primary reason for Gulf’s power, but reports of Zeta activity from this past year suggest that the much-feared group now operates independently. Without the Zetas, the Gulf leadership has struggled to remain relevant. Los Zetas: During the past 12 months, Los Zetas have remained a power to be reckoned with throughout Mexico. The group operates under the command of Heriberto “El Lazca” Lazcano. The organization’s leadership suffered significant losses during 2008, including the April arrest in Guatemala of Daniel “El Cachetes” Perez Rojas, who commanded Zeta operations in Central America. Even more significant, however, was the November arrest of Jaime “El Hummer” Gonzalez Duran, who was captured during a raid in the northwestern city of Reynosa, Tamaulipas state. Gonzalez was believed to rank third in the Zeta chain of command. Beltran Leyva organization: The Beltran Leyva family has a long history in the narcotics business. Until this past year, the organization formed part of the Sinaloa federation, for which it controlled access to the U.S. border in Sonora state, among other responsibilities. By the time of Alfredo Beltran Leyva’s January arrest, however, the Beltran Leyva organization’s alliance with Sinaloa was over, as it is rumored that his arrest resulted from a Sinaloa betrayal. Since then, the organization has quickly become one of the most powerful drug-trafficking organizations in Mexico, capable not only of smuggling narcotics and battling rivals but also demonstrating a willingness to
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order the assassination of high-ranking government officials. The most notable of these was the May targeted killing of acting federal police director Edgar Millan Gomez. Sinaloa cartel: Joaquin “El Chapo” Guzman is the most wanted drug lord in Mexico. Despite the turbulence that his Sinaloa cartel has experienced this past year, it is perhaps the most capable drug-trafficking organization in Mexico. This turbulence involved the loss of key allies, including the Carrillo Fuentes organization in Ciudad Juarez, as well as the split with the Beltran Leyva organization. But the loss of these partners does not appear to have affected the cartel’s ability to manage the trafficking of drugs from South America to the United States. On the contrary, the Sinaloa cartel appears to be the most active smuggler of cocaine and has demonstrated the ability to establish operations in new environments like Central America and South America. Carrillo Fuentes organization: Also known as the Juarez cartel, the Carrillo Fuentes organization is based out of the northern city of Ciudad Juarez, Chihuahua state. The cartel is led by Vicente Carrillo Fuentes, who took over after the 1997 death of his brother Amado, the cartel’s former leader. Throughout this year, the Juarez cartel has maintained its long-standing alliance with the Beltran Leyva organization, which has been locked in a vicious battle with the Sinaloa cartel for control of Juarez. Arellano Felix organization: Also known as the Tijuana cartel, the Arellano Felix crime family has been weakened almost beyond recognition over the past year due to the efforts of both U.S. and Mexican law enforcement to capture several of its highranking leaders. Of these, perhaps the most symbolic was the October arrest of Eduardo “El Doctor” Arellano Felix. Fighting among the various elements of the cartel itself has resulted in the splitting of the organization into two factions that continue to do battle on a daily basis. Calderon’s Success Story Since taking office in December 2006, President Calderon has undertaken extraordinary measures in pursuit of the country’s drug cartels. The policies enacted by Calderon’s administration saw some progress during his first year in office, although it has only been during the past year that the continued implementation of these policies has produced unprecedented results in the fight against the cartels. One such result has come in the form of record seizures of illegal narcotics, weapons and drug-manufacturing laboratories, including the July raid of the largest methamphetamine production facility ever discovered in Mexico, where authorities seized some 8,000 barrels of precursor chemicals. The Mexican government also has succeeded in pursuing the cartels’ leadership. Important members of nearly all the country’s drug-trafficking organizations have been arrested over the last 12 months, although the highest-ranking kingpins continue to evade capture. One indication that the government’s crackdown has made it increasingly difficult to smuggle drugs in and out of Mexico is the revelation that many drug traffickers have turned to other illegal activities, such as extortion, kidnapping and human trafficking, to supplement their incomes.



NERINT 76



Despite the endemic challenges presented by bureaucratic infighting and rampant corruption, there is simply no denying that the Mexican government has disrupted the cartels’ operations in meaningful ways. 2008: A Year of Flux One consequence of these achievements has been greater volatility in the balance of power among the various drug-trafficking organizations in the country. Mexican security forces’ relentless focus on the Gulf cartel has severely damaged the organization’s capabilities. This development presented opportunities to the other criminal groups over the past 12 months, and it has led to even greater turf battles and power struggles. It is premature to predict which cartels will remain on top once the dust has settled. Historically, the Mexican drug trade has been controlled by two large and competing drug cartels, each of which has had a base of operations in a Mexican city along the U.S. border. A similar outcome after the current flux is certainly possible, but changes in the country’s security environment and shifting areas of cartel operations might add new dimensions to the country’s criminal landscape. Changing Geography The year 2008 has seen a shift in the geography of the drug trade in the Western Hemisphere, nearly all of which can be attributed to the situation in Mexico. The United States remains among the primary destinations for drugs produced in South American countries such as Peru and Colombia, and Mexico continues to serve as the primary transshipment route. The path between South America and Mexico is shifting, however. One of these shifts involves the increasing importance of Central America. After the Mexican government implemented greater monitoring and control of aircraft entering the country’s airspace, airborne shipments of cocaine from Colombia decreased more than 90 percent, according to an October report. Similarly, maritime trafficking reportedly has decreased more than 60 percent over a two-year period. As a result, Mexican smugglers have expanded their presence in Central American countries as they have begun to rely increasingly on land-based shipping routes to deliver drugs from South American producers. In addition — and likely as a result of the more difficult operating environment — Mexican drug-trafficking groups also have increased their operations in South America to begin providing drugs to markets there and in Europe. The presence of Mexican cartels in Central and South America illustrates two important points. First, there is no question that Mexican groups are now the central figures in the drug trade in the Western Hemisphere. Nothing demonstrates this better than the fact that it is the Mexican traffickers — not the Colombian or Peruvian producers — who are conquering new turf and even expanding to other markets. The second point is that the drug trade does not necessarily have to revolve around U.S. consumers. While the United States remains a top consumer of cocaine, expanding markets in Latin America and Europe, as well as a continued crackdown in Mexico, could produce a more profound shift in drug-trafficking routes.
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Deteriorating Security One apparent paradox for the Calderon administration has been that, even while the government has clearly succeeded in damaging the cartels, the country’s security situation has continued to deteriorate at what appears to be an unstoppable rate. Just last week, the total number of drug-related homicides in Mexico in 2008 surged past 5,000. This puts Mexico on track to more than double the previous annual record of 2,700 killings, set in 2007. In addition to the drastic rise in the number of killings, the violence has escalated in other important ways that are more difficult to quantify. For one, Mexican cartel violence has remained a brutal enterprise, with this past year registering perhaps the most significant beheading incident. Second, attacks on security forces have increased. Law enforcement and military personnel have represented some 10 percent of cartel casualties, compared to approximately 7 percent during 2007. In addition, a series of assassinations of high-ranking government officials in Mexico City made it clear that almost anyone can be considered a cartel target. An expansion of the cartels’ arsenals also contributed to the escalation in violence, including the July discovery of explosive-actuated improvised incendiary devices in vehicles near a cartel safe house, and the February failed assassination attempt with an improvised explosive device (IED) in Mexico City. Finally, 2008 witnessed the first clear case of the indiscriminate killing of civilians, when alleged members of the La Familia crime organization threw two fragmentation grenades into a crowd during Mexico’s Independence Day celebration in Morelia, Michoacan state. Of particular concern to the United States is how this rampant violence continues to cross the border. No single incident better demonstrates this than the Phoenix home invasion in June. In that incident, cartel hit men armed with assault rifles and wearing Phoenix Police Department raid shirts killed a drug dealer. The assault had all the makings of a Mexican cartel hit, especially in the attackers’ willingness to engage police officers if necessary. Looking Ahead The deteriorating security situation certainly has become the top priority for the Calderon administration, with Mexico’s crime problem now officially considered a matter of national security. The government is considering the implications of increasing casualties, not only among security forces but also among civilians. Moreover, the initial strategy of relying on the military only over the short term appears increasingly unfeasible, as police reforms have proven far more difficult to achieve than the administration anticipated. Despite the costs, Calderon has shown no signs of letting up. Assistance from the United States will begin expanding under the Merida Initiative, but foreign assistance is only one part of the solution. Perhaps recognizing that at present it is the cartels — not the government — that ultimately control the level of violence in the country, the Calderon administration is exploring plans to escalate the military’s commitment to the fight. NERINT 78



Of course, a sudden drop in violence could make such an escalation unnecessary. There is currently no indication that the violence will soon taper off, but it might also be premature to assume that the violence will continue to escalate in the way it has so far. Attacks involving IEDs or the indiscriminate killing of civilians, for example, have yet to be repeated. Despite this caveat, the obvious danger is that the cartels have shown themselves to be remarkably innovative, vicious and resilient when backed into a corner. Given their powerful arsenals and deep penetration of the country’s institutions, a further increase in attacks against security forces and government officials seems all but inevitable. Non grata – Economist, 06/11/2008 IT BEGAN in June, when coca growers in the Chapare region of Bolivia threatened to ransack the local offices of the United States Agency for International Development (USAID), which has worked on anti-drug efforts there for the past 25 years. After the aid workers’ hurried departure the American ambassador, Philip Goldberg, was the next to go, expelled by Bolivia’s socialist president, Evo Morales. On November 1st it was the turn of the agents of the Drug Enforcement Administration. Like Mr Goldberg, they were accused of conspiring with the opposition to overthrow Mr Morales, and were sent packing. What was surprising about all this was that it has only happened more than two years after Mr Morales took office. A coca-workers’ leader before he was elected president, he has spent much of his adult life battling against America’s “war on drugs” in Bolivia. He talks the far-left language of ending dependence on the American “empire”, the IMF, the World Bank and the like. But Mr Morales has a pragmatic streak, too. He knows that at least 30,000 jobs in Bolivia depend on duty-free exports to the United States. Many of them are in the textile factories and workshops of El Alto, a satellite city of La Paz and one of his political strongholds. George Bush’s administration responded to Mr Goldberg’s expulsion by declaring Bolivia unco-operative on drugs. It also plans to suspend tariff preferences for Bolivia’s imports. The government points out that it is wiping out more than 5,000 hectares (12,000 acres) of coca this year (though the UN reckons Bolivia’s cocaine output rose 11% in 2007). It says that Venezuela and other new allies will take the goods Bolivia was exporting to the United States. That looks unlikely. Mr Morales, the first Andean Indian to be elected president in Bolivia, is popular; he won a recall referendum in August with 67% of the vote. But plunging commodity prices will hit the economy. Bolivia can ill afford to lose the American market for its manufactures. Mr Goldberg’s offence was merely to have met opposition governors. But he did so at a delicate time, when the opposition was staging violent protests in the aftermath of the referendum. Since then, the government and the opposition have agreed changes to a controversial new constitution that has divided them for a year. That document will go to a referendum in January. Assuming it is approved, Mr Morales will seek a second NERINT 79



term at an election next year. Secure in the short term, but facing a deteriorating economic outlook, he might be wise to seek a rapprochement with the “empire”. Now that it has chosen a new president he could even do so with little loss of face. Colombia Aid Failed to Halve Drug Making, Report Finds – NYTimes, 05/11/2008 The nearly $5 billion American aid package known as Plan Colombia failed to meet its goal of halving illegal narcotics production, says an American report released Wednesday. The Government Accountability Office report does, however, find that the mostly military assistance helped Colombia markedly improve security, with kidnapping and murder rates falling and the armed forces greatly diminishing the leftist rebel threat. The report’s release came as American officials were making clear that aid for Colombia, about $660 million in the 2008 fiscal year, would be trimmed because of the financial crisis. In addition, a widening scandal over Colombian Army killings of civilians to increase body counts could affect American aid. President-elect Barack Obama is among Democrats who have expressed concern over human rights violations in Colombia’s long-running conflict. Despite record aerial eradication, coca cultivation rose by 15 percent during Plan Colombia’s 2000-2006 run, the report said. It added that cocaine production rose by less — 4 percent — because eradication efforts forced growers to disperse their crops more widely, contributing to lower yields. Opium cultivation and heroin production did, however, decline by 50 percent over the period. “I think it’s very, very important that a U.S. agency has now said that the U.S. drug war has failed in Colombia,” said Adam Isacson of the Center for International Policy, a research group in Washington. Colombia remains the source of 90 percent of the cocaine in the United States. The report was requested by Senator Joseph R. Biden Jr., chairman of the Senate Foreign Relations committee and now the vice president-elect. It offers recommendations for aid cuts, including turning over to the Colombians operation of vital military aviation units. Its authors recommend that American and Colombian officials “develop a joint plan for turning over operational and funding responsibilities for U.S.-supported programs to Colombia.” The timeline remains unclear, and the report cautions that Colombia’s security gains are “not irreversible” as long as rebels remain a threat. NERINT 80



The ranks of Colombia’s military and police rose to 415,000 from 279,000 in 2007, the report noted, while the leftist Revolutionary Armed Forces of Colombia diminished by half to about 8,000 fighters. Colombia Rebels Linked to Mexico Drug Cartels – NYTimes, 07/10/2008 Mexico’s powerful drug cartels are buying cocaine directly from Colombia’s main rebel group, a senior Colombian defense official said Tuesday at a conference here on crime. The finance chief of a unit of the Colombian rebel group, known as the FARC, which works along the Ecuador-Colombia border, is the main contact with the Mexican gangs that buy drugs from the rebels, said Sergio Jaramillo, Colombia’s deputy defense minister. “We are particularly worried about the strengthening connections between Mexican cartels and the FARC,” Mr. Jaramillo said. “The Mexican cartels are buying directly from the FARC.” He identified the finance chief as Oliver Solarte, a member of the 48th Front of the Revolutionary Armed Forces of Colombia, or the FARC, which operates on the border. Mr. Jaramillo declined to provide more details, saying he did not want to compromise intelligence reports. He spoke at the beginning of a two-day security meeting of the Organization of American States. Ecuador broke diplomatic relations with Colombia in March over a cross-border raid by Colombian troops on a FARC camp in which a senior rebel leader and 24 others were killed. The camp was located in an area where the 48th Front operates. Mr. Jaramillo said the FARC controlled most of Colombia’s cocaine trade, although right-wing paramilitary bands and other organized-crime groups were also involved. The FARC in recent years has often operated on the Ecuadorean side of the highly porous jungle border. It smuggles arms and other supplies into Colombia and smuggles out much of the cocaine that finances the rebels’ insurgency. American officials say, however, that Venezuela has become the FARC’s preferred route for cocaine smuggling. José Miguel Insulza, the secretary general of the Organization of American States, said drug trafficking, kidnapping and other forms of organized crime were among the greatest threats to the region’s stability. Cocaine Sustains War in Rural Colombia – NYTimes, 27/07/2008 Along with Colombia’s successes in fighting leftist rebels this year, cities like Medellín have staged remarkable recoveries. And in the upscale districts of Bogotá, the capital, it is almost possible to forget that the country remains mired in a devilishly complex fourdecade-old war.
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But it is a different story in the mountains of the Nariño department. Here, and elsewhere in large parts of the countryside, the violence and fear remain unrelenting, underscoring the difficulty of ending a war fueled by a drug trade that is proving immune to American-financed efforts to stop it. Soaring coca cultivation, forced disappearances, assassinations, the displacement of families and the planting of land mines stubbornly persist, the hallmarks of a backlands conflict that threatens to drag on for years, even without the once spectacular actions of guerrillas in Colombia’s large cities. For those caught in the cross-fire, talk of a possible endgame for the war seems decidedly premature, even given the deaths this year of several top guerrilla leaders, the desertion of hundreds of rebels each month and the rescue of prized hostages like the former presidential candidate Ingrid Betancourt. “The armed groups are like malaria, evolving to resist eradication and killing with efficiency,” Antonio Navarro Wolff, governor of Nariño and a former guerrilla from the defunct M-19 group, said in an interview. “If anything, Nariño shows the guerrillas may have lost their chance for victory but not their ability to cause suffering.” Today, a dizzying array of armed groups lord over the farmlands of Nariño. These include not only leftist guerrillas from the Revolutionary Armed Forces of Colombia, or FARC, but also right-wing militias operating under names like the Black Eagles or the Peasant Self-Defense Forces of Nariño. Their presence reflects the symbiotic nature of the armed groups and the drug trade, each drawing strength from the other. In Nariño, flanked by the Pacific Ocean on the west and Ecuador on the south, coca growers have nimbly sidestepped almost a decade of fumigation efforts by reorganizing industrial-size farms into smaller plots that are much harder to find and spray from the air. They are taxed and protected by forces on the various sides of the conflict. The United Nations reported in June that coca cultivation in Colombia surged 27 percent in 2007 to 244,634 acres, the first significant increase in four years. Nariño had the largest increase of any Colombian department, an administrative district, up 30 percent to 50,061 acres. The expansion has allowed Colombia to remain by far the world’s largest coca producer and the supplier of 90 percent of the cocaine consumed in the United States. It has also made the drug-fueled conflict a resilient virus in large pockets of the country, with double-digit increases in coca cultivation in at least three other departments, Putumayo, Meta and Antioquia. In Nariño, almost every week, government officials, Roman Catholic leaders or aid workers report actions by the rebels or paramilitary groups. In the last week of June, four schoolteachers in remote areas of the province were killed by a FARC column called Mariscal Sucre, one of three units of the FARC that are
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active in the area. The rebels claimed that the schoolteachers, all of them recently posted to remote schoolhouses by Roman Catholic officials, were army informants. “The guerrillas left the bodies of two of the teachers in front of their schoolhouses, preventing their families from giving them a Christian burial” because the families were too afraid to collect the bodies, said Eduardo Muñoz, human rights director at Simana, the Nariño teachers union. Just weeks before, in April, the FARC knocked out power for 300,000 residents along the Pacific coast with an attack on an electrical station. Colombian soldiers also found eight fuel-processing depots — holding 77,000 barrels of oil — used by the guerrillas for fuel and to process coca into cocaine in makeshift labs. Nationwide, the FARC still collects $200 million to $300 million a year by taxing coca farmers and coordinating cocaine smuggling networks, according to Bruce Bagley, a specialist on the Andean drug war who teaches at the University of Miami. That is down from $500 million earlier this decade, Mr. Bagley said, but it is still enough to finance the FARC after recent desertions and killings that have thinned its ranks to about 9,000 from 17,000. Similarly, while the FARC’s share of the cocaine trade has declined, Colombia’s share of the world cocaine production has remained stable at about 60 percent. That means opportunities for new players like Colombia’s resurgent right-wing militias and smallscale armed gangs taking the place of disassembled cartels. “A few battles won is not a war won,” Mr. Bagley said. “The FARC and other groups will survive as long as there are safe havens, the flow of drug money and large, remote regions unconnected to the broader economy.” One such area is El Rosario, a municipality three hours from Pasto, the capital of Nariño, by four-wheel drive on winding switchbacks along the spine of the Andes. A decade ago, coca was a rare crop in the area, farmers in El Rosario said. Then, eradication efforts under Plan Colombia, the $5 billion counterinsurgency and antinarcotics effort financed by the United States, forced the migration of coca cultivation here from other parts of the country. To them, the eradication effort has simply pushed the coca — and the groups that feed off it — into ever-more isolated parts of the country. Now that coca has become their livelihood, too, the farmers are determined to hold on to it. At one remote spot, a 45-minute hike from a section of the dirt road, Liborio Rodríguez maintains a small coca field on a slope that has been subjected to aerial spraying and direct eradication efforts in recent years. “I know nothing is eternal, but I am not leaving this land,” said Mr. Rodríguez, 41, while he and half a dozen laborers harvested leaves off coca bushes under the hot sun, pausing to sip chicha, an alcoholic drink made from corn. “After everything we have been subjected to, I feel that I can survive here.” NERINT 83



He and the other farmers say they have developed strategies to protect their coca bushes, planting smaller plots under canopies of trees and coating their leaves with sugar cane juice, thought to prevent phosphate-based herbicides from sticking. In an example of unintended consequences, the phosphates repelled from coca bushes may soak into the ground and serve as a fertilizer, some botanists say, helping increase coca yields. Other coca farmers have developed hybrid varieties of coca that grow lower to the ground and can be harvested four to six times a year, almost double previous levels. Faced with the unexpected surge in coca cultivation in Nariño and other areas, Colombian officials take comfort in findings by the United Nations that cocaine production in the country is believed to have remained stable in 2007, at about 660 tons. And they say cultivation could have been much larger than the 543,630 acres measured last year were it not for the aerial spraying and manual eradication efforts, combined with strides in intercepting cocaine shipments and military victories against the FARC in numerous rural redoubts. Yet while interdiction levels are promising, the growth of coca cultivation also promises the FARC and rival groups new opportunities to profit from the cocaine trade. One paramilitary group, the Black Eagles, has so terrified residents of El Rosario that they will hardly utter the militia’s name when discussing how it extorts payments from them each month. Elsewhere in Nariño, residents similarly report that paramilitary groups are thriving, despite government efforts to demobilize more than 30,000 paramilitary combatants in recent years. These militias, sometimes in camouflaged uniforms — bearing the letters A.C.N., the initials in Spanish for Peasant Self-Defense Forces of Nariño, or O.N.G., for New Generation Organization — have uprooted villagers near the Pacific coast, according to testimony collected by aid workers, as paramilitary groups, guerrillas and small-scale drug gangs struggled for control of cocaine smuggling routes. Government figures suggest that displacements are declining in Nariño, with about 7,500 people forced from their homes so far this year in comparison with almost 30,000 in all of 2007. But other agencies paint a more distressing picture. Codhes, a leading human rights group, said overall displacements in Colombia climbed 38 percent last year to more than 300,000, with Nariño emerging as “the center of Colombia’s humanitarian crisis,” said Jorge Rojas, the group’s director. Seemingly marginal organizations persist in pockets of rural distress. Another leftist rebel group, the National Liberation Army, or E.L.N., has at least 100 combatants in the area, local officials and aid workers said.
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A FARC rival that has been vastly diminished in recent years, the E.L.N. normally avoids involvement in the cocaine trade. But its riches are so tempting, community leaders say, that a rogue column of the group in Nariño, Comuneros del Sur, has secured a new lease on life by financing itself through drug deals. In June, three boys from the Awá indigenous group walked into a rural area planted with land mines by the E.L.N., community leaders said. The boys, ages 8, 12 and 15, were instantly killed, placing them among 31 victims of land mines in Nariño this year, a grim figure that includes 19 civilians, according to Colombia’s government. “Our view is that all sides are not weakening but getting stronger,” said an Awá leader, asking not to be identified out of fear of retribution from the rebels. “Where else in the world can the authorities claim to be winning when their opponents continue planting both coca and mines?” Bolivia pide a Estados Unidos canjear coca por mercados – Rebelión, 08/07/2008 El gobierno del presidente Evo Morales ofrecerá a los Estados Unidos la erradicación anual de cinco mil hectáreas de coca a cambio de la ampliación de la Ley de preferencias arancelarias que permita que productos bolivianos ingresen a los mercados del norte. La propuesta será oficializada próximamente por el nuevo embajador de Bolivia en Washington, Gustavo Guzmán, y respaldada por gestiones directas del vicepresidente Alvaro García Linera. “El Gobierno se ha comprometido a cumplir con la erradicación de cinco mil hectáreas de coca hasta fin de año (…) Los compromisos se mantiene vigentes, pero bajo otro concepto, que es el del respeto a los derechos humanos”, dijo Guzmán al asegurar que las principales preocupaciones de Estados Unidos se podrán satisfacer con la realización de la Asamblea Constituyente, donde se prevé que las fuerzas del gobierno del líder indígena y cocalero logren una sólida alianza con los sectores empresariales y las fuerzas de la derecha. “La Asamblea Constituyente es el escenario para que las preocupaciones de Estados Unidos se resuelvan ampliamente. Bajo este contexto político, creo posible establecer nuevos acuerdos, darse plazos y desarrollar relaciones comerciales entre Bolivia y estados Unidos”, agregó. Solicitud a Estados Unidos A pesar de la fuerte y constante retórica que emplea el gobierno de Evo Morales contra la administración norteamericana, ayer el Congreso Nacional aprobó ayer por unanimidad una carta que será remitida al Poder Legislativo de los Estados Unidos, solicitando la ampliación de la Ley de Preferencias Arancelarias conocida como ATPDEA por sus siglas en inglés. La resolución del Congreso boliviano señala: “Considerando que el sostenimiento y la generación de fuentes de empleo contribuye a NERINT 85



la estabilidad, prosperidad y un entorno propicio para el fortalecimiento de la democracia en el país. Que existe preocupación por el vencimiento de las preferencias arancelarias de las que Bolivia goza actualmente con los EEUU, en el marco del ATPDEA y el sistema general de preferencias que fenecerá en diciembre de 2006. El Congreso Nacional de Bolivia, como órgano de representación popular, expresa la voluntad soberana del pueblo de coadyuvar a la defensa del interés nacional y velar por el bienestar de los ciudadanos. Por tanto, resuelve, en ejercicio de las atribuciones conferidas por el artículo 59 inciso 13 de la Constitución Política del Estado (CPE), encomendar al vicepresidente constitucional de la República y presidente nato del Congreso Nacional, Dn. Alvaro Marcelo García Linera, la gestión ante el Gobierno y el Congreso de Estados Unidos para la ampliación de las preferencias arancelarias”. Contexto Las exportaciones bolivianas a los Estados Unidos sumaron 382 millones de dólares en el año 2005, consolidándose el mercado estadounidense como el más importante para las manufacturas bolivianas. El año 1991, Estados Unidos puso en vigencia la Ley de Preferencia Arancelarias Andinas ATPDEA, como apoyo económico a cuatro países andinos que luchan contra las drogas (Bolivia, Ecuador, Colombia y Perú). El acuerdo fenece el 4 de diciembre próximo, a partir de esta fecha, de no ser negociado un Tratado de Libre Comercio con Estados Unidos, o de no ser extendido el ATPDEA, los productos bolivianos perderán esta preferencia arancelaria. Las gestiones del gobierno fueron respaldas por los empresarios bolivianos, que son los beneficiarios de estas preferencias. Colombia: The Status of the FARC – STRATFOR, 12/06/2008 Now in its fifth decade, the Revolutionary Armed Forces of Colombia (FARC) — one of the most enduring South American Marxist insurgent groups — is in dire straits. Though STRATFOR does not unequivocally join those quick to declare the FARC dead or dying, several interrelated trends — from the effectiveness of Colombian military operations to defections by FARC’s own commanders — suggest that the FARC is in very real trouble. Founded in 1964 as the militant wing of the Colombian Communist Party, the FARC began like many militant organizations in South America, rising out of a popular dissatisfaction with corruption and incompetence in the central government. Colombia was also in the middle of a civil war called “La Violencia” during which many different Marxist and right-wing militias rose up. The FARC was one of the most hierarchically well-organized groups and grew to become heavily involved in the drug industry, first through protecting the cartels’ crops and then through its own drug operations. The NERINT 86



FARC eventually became, by many measures, the most successful and certainly the most enduring major Marxist insurgent organization in the region. At its height, it had ambitions to grow from a large guerrilla organization into a full-scale people’s army. But the 21st century has not been kind to FARC — though it did not start out that way. The ineffectual negotiation efforts of former President Andres Pastrana (whom the FARC actually endorsed) allowed the group to run rampant in 2001. The FARC mortared President Alvaro Uribe Velez’s inauguration in 2002 — almost 20 years after they gunned down his father on the family’s ranch — and killed 16 other people in a nearly successful assassination attempt in April that same year. Uribe has since overseen the culmination of a dramatic reversal of the FARC’s fortunes. When he took office, an increase in U.S. assistance that began under his predecessor was beginning to bear fruit; the value of U.S. aid shot up more than tenfold from 1996 to 2000, when it peaked at more than $750 million, and Colombia was the top recipient of U.S. training in Latin America from 2000 to 2002. The tide began to turn in the government’s favor in 2002, when more aggressive government efforts put the FARC on the retreat. By 2004, some 150 police stations were built in municipalities that had been without, while Colombia’s professional military grew dramatically to encompass nine Mobile Counter Guerrilla Force brigades, antiterrorism and counternarcotics units, a helicopter aviation brigade used to great effect and a special forces brigade. These forces have pushed deep into FARC territory, sustaining operations in high mountain areas previously held — uncontested — by the FARC. Then, the FARC began to lose its senior leadership, including: •



• •



• •



•



El Negro Acacia (Tomás Medina Caracas), one of the key financial masterminds behind FARC’s drug and arms trades, who was killed in a Colombian air force strike in 2007 Martin Caballero (Gustavo Rueda Diaz), leader of the Caribbean bloc of the FARC, who was killed in military action in October 2007 Raul Reyes (Luis Edgar Devia Silva), FARC’s No. 2 and one of its most longstanding and experienced operational commanders, who was killed March 1; no member of FARC’s ruling secretariat had been killed or captured before Ivan Rios (Jose Juvenal Velandia), another senior secretariat member, who was killed March 3 by his own subordinate, who then surrendered to the Colombians Tirofijo (Manuel Marulanda Velez, also known as Pedro Antonio Marin Marin), the long-standing chief and ideological leader of the FARC, who was revealed in May to have died of a heart attack on March 26 Karina (Nelly Avila Moreno, also known as Eldaneyis Mosquera), FARC’s highest-ranking female commander, who defected with her child in May



Rios’ demise is perhaps the most telling, as the effects of leaders getting killed or captured have been compounded by defections. These defectors — part of a “demobilization” process that includes extensive debriefing and then special assistance — further undermines the FARC. According to Bogota, the number of demobilized FARC individuals increased to more than 1,300 in 2003 (nearly triple the 2002 level) and has remained above 1,000 FARC fighters annually ever since, spiking to nearly 2,500 in 2007. These defectors not only reveal critical and sensitive operational and organizational intelligence, but sometimes become guides for Colombian troops, NERINT 87



leading them through hills and minefields. Others give radio statements broadcast by the government nationwide, exhorting their former compatriots to demobilize, too. Altogether, the loss of the FARC’s senior leadership has given the Colombian military the initiative and momentum against the FARC. Government troops appear to be gleaning and effectively processing significant and actionable intelligence in a sustained fashion while undermining the FARC’s once strong command and control system. Operationally, the FARC has begun to pull back from more traditional and larger-scale military formations and operations to smaller unit guerrilla tactics — a trend reflective of both the Colombian military’s successes and the FARC’s recruiting problems. Desertion is reportedly rampant, and the militant group appears to be losing more personnel than it recruits. Its ranks have thinned considerably; according to U.S. Southern Command, the FARC now has some 9,000 fighters, which is more than Bogota admits but much less than its 2001 membership of 16,000. Though the FARC still draws impressive revenues from the drug trade (a 2006 U.S. Department of Justice indictment claimed that FARC was responsible for supplying half the world’s cocaine), its revenues have declined due to a variety of factors — not the least of which is government efforts against the FARC. According to the Colombian government, the FARC’s revenues have declined from a high of roughly $1.3 billion in 2002 to around $500 million in 2007, no doubt creating challenges everywhere from payroll to ammunition stores. This decline has no doubt been an important contributing factor to the rise in defections. On a more fundamental level, the national climate has begun to shift in a direction detrimental to the FARC. Whatever domestic complaints that might exist about Uribe, his government does not display the kind of incompetence that gave rise to the FARC in the first place (though it has inspired allegations of corruption). Meanwhile, the popular appetite for Marxist revolution is eroding, and the country as a whole has long wearied of the decades-long conflict. The rural locals that once provided support and sanctuary for the FARC have begun to turn against the insurgent group. The sustained military campaign orchestrated by Bogota appears to have convinced them that the Colombian government is here to stay, and might even be able to protect them from militant reprisal. These two concurrent and interrelated trajectories — the increasing effectiveness of the government’s multifaceted efforts against the FARC and the erosion of both the support and organizational structure of the group — bode ill for South America’s last major Marxist insurgency. Nevertheless, the writ of law remains another matter entirely in much of rural Colombia, where much of the world’s coca is grown and processed into cocaine. While there have been significant shifts in smuggling and trafficking since the heyday of the Colombian cartels in the 1980s, it remains an extremely lucrative business (though at least some illegal enterprises in the darker corners of Colombia could be worrying about where Bogota’s new mobile and battle-hardened army will be turning next, should it have the capacity). The challenge is not just consolidating the government’s gains, but establishing enduring solutions to the drug trade.
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It is important not to be too optimistic about the future of drug trafficking in South America. The high profits generated by the drug trade and the large amount of suitably arable land in South America mean that coca eradication in some areas will simply lead to coca cultivation in others. Even without the FARC, there will be coca growers and cocaine producers in Colombia. And should the FARC be defeated, something will fill the vacuum — be it a new amalgamation of the FARC or another creature entirely. En Sinaloa, guerra interna entre narcos desgaja a La Federación – La Jornada, 13/05/2008 Sinaloa vive una guerra entre familias de una misma organización. Culiacán y Navolato son los referentes. La Federación se desgaja y los Beltrán Leyva, sumados a los Carrillo Fuentes, disputan a Ismael El Mayo Zambada y Joaquín El Chapo Guzmán Loera la hegemonía en esta plaza, afirman funcionarios federales y locales. Coinciden en que esta guerra se inició por el desdén que El Mayo y El Chapo hicieron a Marcos y Carlos Arturo Beltrán Leyva, El Barbas, quien les exigió apoyar su pretensión de rescatar a su hermano Alfredo del penal de máxima seguridad de Occidente, antes Puente Grande, en Jalisco. En los “bajos mundos”, refieren los funcionarios entrevistados, se han difundido dos versiones del porqué de la guerra entre familias que son una misma; sin embargo, coinciden en que El Chapo y El Mayo traicionaron a El Barbas. Este último, ahora sumado a los sucesores de El señor de los cielos, Amado Carrillo Fuentes, busca venganza por la captura de Alfredo Beltrán Leyva, en enero pasado, y por la muerte de El Niño de Oro, Rodolfo Carrillo, el 11 de septiembre de 2004, en Culiacán. La primera versión señala que, ante el aumento de territorios que han tenido los hermanos Beltrán Leyva, los llamados líderes del cártel de Sinaloa aportaron la información necesaria para que miembros de las fuerzas especiales del Ejército detuvieran a El Mochomo el 21 de enero de este año en la colonia Burócrata, en la capital sinaloense. La otra especie refiere que días después de la captura de Alfredo Beltrán Leyva, El Mochomo, El Barbas armó un grupo de 300 hombres listos para tomar por asalto el penal de máxima seguridad de Occidente, en Jalisco, para rescatar a su hermano. Según las versiones obtenidas, Arturo Beltrán Leyva buscó el apoyo de El Mayo Zambada y El Chapo Guzmán, y ambos le pidieron que esperara, pero al pasar las semanas El Barbas les exigió acción y supuestamente habría obtenido por única respuesta que su hermano tenía que ser “sacrificado”. Los Tres Caballeros, como se conoce a los hermanos Beltrán Leyva en Sinaloa –y especialmente en Culiacán–, controlaban el tráfico de drogas para la organización a la que hasta hace poco el gobierno federal definía como La Federación. Así, eran parte del grupo de El Mayo Zambada y Juan José Esparragoza Moreno, El Azul, que abandonaron a los Carrillo Fuentes (Juárez), los Valencia (Michoacán) y al grupo de El Chapo Guzmán. Sin embargo, el cisma generado por la captura de El Mochomo no sólo puso fin a relaciones comerciales en la organización, sino también provocó –a decir de los NERINT 89



funcionarios entrevistados– que en los días recientes los familiares más cercanos de Ismael El Mayo Zambada abandonaran Culiacán, inclusive dejando sus negocios sin administradores. La guerra, aseguraron funcionarios federales, se ha concentrado en la desarticulación de los “brazos”, éstos sí operativos, de sus rivales, policías que brindaban protección, lavadores de dinero, y en este último punto ubicaron la ejecución –inclusive utilizando una bazuka– de cuatro personas en el centro comercial City Club de la capital sinaloense, hecho en el que murieron Edgar Guzmán, hijo de El Chapo, y Arturo Meza Cázares, vástago de Blanca Margarita Cázares Salazar, a quien la agencia antidrogas de Estados Unidos (DEA) ubica como una de las principales blanqueadoras de dinero de La Federación. La violencia ha dejado más de 40 ejecutados en las semanas recientes, entre ellos cuatro agentes federales y 12 policías preventivos de Culiacán y Navolato. Apenas el lunes pasado fue encontrado otro cadáver en Navolato; el asesinado era presuntamente integrante del grupo de Joaquín El Chapo Guzmán. Finalmente, para los funcionarios entrevistados, El Chapo, El Mayo y El Azul se mantienen juntos, pero los Beltrán Leyva han sumado fuerzas con los Carrillo Fuentes y estarían negociando con otros grupos la defensa de sus territorios. Mexico Drug War Causes Wild West Blood Bath – NYTimes, 16/04/2008 One sign of the desperation to end organized crime in this border town is that the good guy on the police recruitment posters is not a clean-cut youth in a smart police cap, but a menacing soldier in a black mask and helmet carrying a heavy machine gun. Eight policemen have been assassinated in Ciudad Juárez. The poster is the government’s answer to a different sort of sign left in late January at the bottom of a monument honoring fallen police officers: a hand-scrawled list of 22 officers, 5 of whom had already been gunned down in the street. The sign warned that the others would also be killed “unless they learn.” In all, eight police officers have been assassinated here this year and three are missing. Even by the Wild West standards of this dusty desert town, where drug dealers have long smuggled their cargo across the Rio Grande and the unsolved killings of women drew international attention, the last three months have been a blood bath, officials say. A turf war among drug cartels has claimed more than 210 lives in the first three months of this year. Many of those killed were young gunmen from out of town. The number of homicides this year is more than twice the total number of homicides for the same period last year. Several mass graves hiding 36 bodies in all have been discovered in the backyards of two houses owned by drug dealers. At the height of the violence, around Easter, bodies were turning up every morning, at a rate of almost 12 a week. Desperate, the mayor and the governor of Chihuahua State asked the federal government to intervene.
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“Neither the municipal government, nor the state government, is capable of taking on organized crime,” Mayor José Reyes Ferriz said in an interview. So in late March, President Felipe Calderón sent in 2,026 soldiers and 425 federal agents. They continue to patrol in convoys of Humvees and pickup trucks. But even they are intimidated. None dare show their faces, wearing ski masks instead. “The mortuary is full of more than 50 unclaimed and unidentified bodies, proof that the soldiers in the underworld war come from other states, the mayor said. Information about who is fighting whom is hard to come by. The local police chief, Guillermo Prieto Quintana, professed ignorance of the conflict, despite having been an officer here for 30 years. He acknowledged that the 1,600member force was riddled with corrupt officers, a consequence, he said, of low pay and a lack of opportunity for advancement that led them to seek other sources of money. “As long as freelancing exists, this corruption is going to exist,” he said. Since the late 1980s, drug smuggling in Ciudad Juárez has been controlled by a group known as the Juárez Cartel, led by Vincente Carrillo Fuentes since the death of his brother Amado in 1997. The recent violence ripping apart Ciudad Juárez stems from a gang war between former allies. On one side is the Carrillo Fuentes family and its point man here, José Luis Ledezma, known as J. L. On the other are several traffickers based in Sinaloa State, chief among them Joaquín Guzmán, known as El Chapo, and Ismael Zambada, known as El Mayo, said a federal prosecutor, who, like some others interviewed, spoke on condition of anonymity for security reasons. Their uneasy alliance has been strained since one of the Carrillo Fuentes brothers, Rodolfo, was assassinated in September 2004, officials say. Mr. Guzmán is widely believed to have been behind the killing. One theory holds that the tension reached a breaking point in December when Mr. Zambada refused to pay the Juárez Cartel a tax for smuggling drugs through its area. Since then, Mr. Zambada and Mr. Guzmán have begun an offensive against the Juárez Cartel, and Mr. Ledezma, the local crime boss, has fought back fiercely, prosecutors and city officials said. “Mayo and Chapo’s people wanted to invade, and J. L. was not going to let them, and so the battles started,” the prosecutor said. But a Mexican intelligence officer, also speaking on the condition of anonymity, said that since the assassination of Rodolfo Carrillo Fuentes, the Juárez Cartel has forged an alliance with the Gulf Cartel, led by the jailed kingpin Osiel Cárdenas Guillén and his lieutenants in Tamaulipas State, across the border from South Texas. Over the last year, arrests and pressure from federal troops have weakened the Gulf Cartel. Sensing an opportunity, Mr. Zambada, Mr. Guzmán and other Sinoloa drug traffickers who had fallen out with the Carrillo Fuentes clan have tried to take over the town, the official said.
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“What you have is one cartel that is leaving an open space, and it’s a takeover attempt by another,” the intelligence official said, speaking on the condition of anonymity. John Riley, the special agent in charge of the Drug Enforcement Administration office in El Paso, said the fighting in Ciudad Juárez stemmed from the same battle for territory among various Sinaloa traffickers, the old Carrillo Fuentes family and the Gulf Cartel that has shaken the entire country over the last two years, costing thousands of lives. He added the alliances among various factions shifted constantly, creating a chaotic situation for law enforcement. “A lot of these lines have been blurred since the first of the year,” he said. “It’s extremely confusing.” City officials said that before the recent gangland war, Mr. Ledezma had tried to establish himself as a gangster in the American sense, controlling extortion rackets, prostitution and gambling, as well as the cocaine traffic. Officials say he has also recruited local street gangs like Los Aztecas as gunmen and drug distributors. The Gulf Cartel has brought in a corps of hired hit men, known as the Zetas. Federal prosecutors and city officials say Mr. Ledezma has also infiltrated the local police department to an alarming degree. Most of the officers killed in the recent violence had links to drug dealers, prosecutors said. For residents, the federal police and military patrols have brought a brief respite from the state of terror they have been living under. But in interviews several said they remained afraid to leave their homes at night or to let their children play outside as they did when they were young. Gunfire was a common sound after sunset, they said. “Before, there was not much pressure on those who sell drugs, but with the army, things are changing,” Janeth Ponce, 21, a homemaker, said as she sat in the sun last Saturday in the central square. “Now one doesn’t feel so much fear, because there is more policing.” But other residents said the federal intervention was only a temporary fix. The local police are outgunned, underpaid, prone to corruption and lack the authority to investigate drug dealers, they noted. It has escaped no one’s attention that the federal authorities arrested nine city police officers in late March on charges of drug dealing, and the former police commissioner, Saulo Reyes, was arrested in El Paso in January, on charges of marijuana trafficking. “The police were doing nothing,” said Janet Morales Castellanos, who was tending her father’s herbal store in the market last Saturday. “One can’t walk around here at night. I can’t take her to the parks at night or even to the movies,” she said, referring to her toddler daughter. “One stays at home.” The mayor and the police commissioner, who took office last October, agree that the only long-term solution is to clean up the police department and to give police officers the legal power to investigate drug trafficking, which only federal officers have now. NERINT 92



To that end, they have toughened standards for recruits and are beginning to use a battery of tests to weed out drug addicts and others prone to corruption. They have bought 100 patrol cars and have permitted the officers to carry semiautomatic sidearms and machine guns, instead of service revolvers. However, the force has changed little. Only about 30 officers have resigned or retired in the wake of federal arrests and the new tests. The first batch of 150 new recruits came out of the academy in January, but they entered a force where most officers either feared drug dealers too much to move against them or lived on their payroll. “A municipal policeman knows everything but cannot act,” said Jaime Torres, the spokesman for the department. Colombia: The Cartels Reorganize – STRATFOR, 01/02/2008 On Feb. 1, Colombian security forces reported the killing of Wilber Varela, known as “Jabon” or “Soap,” who was found dead earlier in the week in neighboring Venezuela. As head of the Norte del Valle drug cartel, he is believed to have been one of the last Colombian drug kingpins still at large after the 2007 capture of Diego Montoya. The Colombian cartels have undergone a significant transformation in recent years, due to a variety of factors. To begin with, Mexican cartels have come to dominate in a field once ruled by the Colombians, because the Mexicans control access to the large U.S. market. At the same time, there has been increasing government pressure on the Colombian cartels. Colombian President Alvaro Uribe Velez’s tough security stance, buoyed by substantial U.S. military aid, has disrupted drug production and distribution activities, while squeezing them into neighboring countries. Colombian drug traffickers have therefore realized that large, expansive organizations like the old Medellin and Cali cartels are more vulnerable to detection and disruption by U.S. and Colombian security services. Hence, cocaine production has become more fragmented, relying on smaller, more dispersed operational units. Different criminal organizations now control cultivation, processing labs and shipment. This dynamic also has provided opportunities for guerrilla groups such as the Revolutionary Armed Forces of Colombia to exploit the cartels’ weakness and take over many elements of the business, such as protection and logistics services. Colombia’s anti-drug offensive also has driven traffickers to neighboring Venezuela. Venezuelan President Hugo Chavez’s leniency toward corruption has been exploited by the criminal groups to establish stable shipment routes, taking advantage of the country’s proximity to the Caribbean and Central America — jump-off points for drugs making their way to the United States and Europe. In addition, Chavez’s recent tendency to support the Colombian leftist guerrillas will only serve to strengthen the already-thriving partnership between Colombian criminal organizations, rebel groups, and corrupt Venezuelan officials. The Colombian National Police and the U.S. Drug Enforcement Administration (DEA) estimate that there are more than 300 active drug-smuggling organizations in Colombia today. Although the elimination of Varela is likely to provoke infighting among members of his organization, a strong cash flow will prevent his cartel from NERINT 93



disappearing completely. However, his successors will probably reason that a smaller, more flexible structure is desirable. Presidente boliviano lanza nueva política sobre coca – Rebelión, 29/01/2008 El presidente de Bolivia, Evo Morales, definió hoy una nueva política de defensa de la hoja de coca que, si bien propugna racionalizar su cultivo, se distancia del enfoque hostil de Estados Unidos en el tema. El mandatario trazó las líneas de acción gubernamentales en una concentración de cultivadores de hoja de coca, quienes forman primera base social, en la localidad de Shinaota, en la región central cocalera del Chapare. Morales anunció en la oportunidad que el Viceministerio de Defensa Social (lucha antidrogas) -al frente del cual nombró a Felipe Cáceres, su compañero de la dirigencia cocalera- será sustituido por el de Coca y Desarrollo Integral. Exhortó a los cultivadores a ejercer un riguroso control social para que no se incrementen los plantíos de coca y se mantenga el convenio firmado con el gobierno de Carlos Mesa (2003-05), que virtualmente congela los cultivos en El Chapare. El entendimiento, ratificado por Morales, establece que en esa zona se podrá cultivar hasta un "cato" (mil 600 metros cuadrados) de coca por campesino, hasta que un estudio internacional sobre la demanda de la hoja para consumo natural, legal, determine la extensión de plantaciones necesaria para atenderla. "Queremos aportar en la lucha contra el narcotráfico, racionalizando la producción de hoja de coca", dijo el mandatario, a tiempo de pronunciarse por la lucha contra los narcotraficantes y no contra los campesinos, como ha sido hasta ahora. Desahució rotundamente la meta de "coca cero", de inspiracion norteamericana y calificó de engaños los planes que pasados gobiernos neoliberales concertaron con Washington para erradicar la hoja milenaria, los cuales fracasaron. Sin mencionar a Estados Unidos, ratificó la meta de "cocaína cero", para la cual propuso al asumir funciones el pasado domingo un paco de lucha antidrogas con Washington, con respeto a la coca, a los campesinos y a la soberanía boliviana y sin que el tema sirva para la política de dominación del país del norte. Morales dijo por otra parte que el nuevo viceministro Cáceres tiene la misión de iniciar una campaña internacional para despenalizar a la hoja de coca, para lo cual el gobierno adelantó conversaciones con organismos internacionales. Precisó que el objetivo de la campaña es retirar la coca de la lista de plantas y sustancias prohibidas por las Naciones Unidas, para que pueda ser exportada con fines lícitos, lo cual, acotó, de ninguna manera significa autorizar el libre cultivo de la hoja. Convocó a los alcaldes del Chapare a promover iniciativas para la industrialización lícita de la coca, para las cuales ofreció el apoyo del gobierno, y mencionó, sin detalles, la posibilidad de exportar la hoja a Argentina, donde su consumo natural es permitido. NERINT 94



El gobernante, quien emergió como dirigente social hace 15 años como en El Chapare, prometió diálogo y concertación, a tiempo de asegurar que bajo su administración no habrá muertos por acciones represivas. Aludió así a decenas de cultivadores de coca muertos en la represión de protestas campesinas contra las operaciones de erradicación de sus cultivos de subsistencia, por las que ha presionado el gobierno norteamericano. El embajador del régimen de Washington aquí, David Greenlee, planteó en días pasados tratar con el gobierno el reinicio de la erradicación de cocales y dijo que la política de su país en el tema no ha cambiado. Durante su visita al Chapare, Morales fue objeto de honores militares de tropas antdrogas que, bajo influencia de Estados Unidos, lo persiguieron y reprimieron por muchos años.
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NERINT 97



E - Anexos 1. Comissão Interamericana de Controle do Abuso de Drogas (CICAD/OEA), Relatório do Mecanismo de Evaluación Multilateral (MEM/CICAD/OEA) – Cuarta Ronda (2005-2006) 1.1. Apreensões de Maconha nas Américas (1998-2006)



1.2.Área Total de Cultivo de Coca nas Américas (1998-2006)
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1.3. Potencial de Cultivo de Coca nas Américas (1998-2006)



2. Escritório das Nações Unidas para Drogas e Crime (UNDOC), Relatório Anual (2009) 2.1. Bolivia Factsheet
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2.2. Peru Factsheet
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2.3. Colombia Factsheet
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2.4. Consumo Estimado de Cannabis
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2.5. Mapa Temático das Apreensões de Maconha
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2.6. Mapa Temático das Apreensões de Haxixe
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2.7. Mapa Temático das Apreensões de Coca
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2.8. Mapa Temático das Drogas
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2.9. Apreensões de Maconha por Região (1997-2007)



2.10. Produção Mundial de Cocaína (1994-2008)
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2.11. Apreensões Mundiais de Cocaína (1987-2007)



2.12. Preços Mensais (Pasta de Coca) no Peru e na Colômbia (2002-2008)
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2.13. Preços Mensais (Cocaína) nos EUA (1990-2008)



3. Departamento de Estado (EUA), International Narcotics Control Strategy Report (INCSR), Relatório Anual (2009) 3.1. Colombia Statistics
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3.2. Bolivia Statistics
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3.3. Peru Statistics



3.4. Mexico Statistics
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4. National Drug Intelligence Center (DoJ/EUA), National Drug Threat Assessment 2009 4.1. Vetores dos Fluxos Sul-Norte de Cocaína



4.2. Cidades Estadunidenses com Presença dos Cartéis Mexicanos
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4.3. Cidades Estadunidenses com Presença da Federação de Sinaloa



4.4. Cidades Estadunidenses com Presença do Cartel do Golfo
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4.5. Cidades Estadunidenses com Presença do Cartel Juárez



4.6. Cidades Estadunidenses com Presença do Cartel de Tijuana
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5. Strategic Forecast Inc. (STRATFOR) 5.1. Rotas da Droga nas Américas



5.2. Distribuição Geográfica dos Cartéis Mexicanos e as Narco-Rotas
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6. Departamento de Estado (EUA) Dotação Orçamentária da Iniciativa Mérida para 2008, adaptado por Benítez Manaut, Raúl (2007) La Iniciativa Mérida: desafíos del combate al crimen y el narcotráfico en México. Análisis n. 130, Real Instituto Elcano, Madri. INICIATIVA MERIDA. AÑO FISCAL 2008. 500 MILLONES DE DOLARES ASISTENCIA A MEXICO CONTRA EL CRIMEN ORGANIZADO I) Programa contranarcóticos, contraterrorismo y seguridad fronteriza (US$306,3 millones) •



•



•



•



• •



US$208,3 millones para ocho helicópteros de transporte Bell 412s, con US$24 millones para equipo logístico, partes y paquete de entrenamiento; 87 scanners de ion manuales para el ejército y la fuerza aérea; y dos aviones de reconocimiento (CASA CN-235-300, a US$50 millones cada uno, equipado con el equipo de la guardia costera) para la Armada. US$31,3 millones para auxiliar al Instituto Nacional de Migración, para modernizar su base de datos y de verificación de información, formas digitalizadas de migración, y entrenamiento y equipamiento de personal en técnicas de rescate y salvamento, para ser usados en la frontera sur de México. US$25,3 millones para establecer un sistema seguro de comunicaciones en instalaciones de las agencias de seguridad nacional y para inspeccionar las claves de correo. US$2 millones para expandir la capacidad de la oficina del Procurador General en la iniciativa del trabajo contra traficantes: Operación contra Traficantes. Iniciativa sobre Seguridad y Salud (OASISS), para identificar y perseguir a los traficantes de personas en la frontera México-EEUU. US$31,5 millones para scanners de rayos X, y entrenamiento para la detección canina y entrenamiento para agentes de aduana en los puntos de entrada. US$7,9 millones para expandir la interconectividad de las bases de datos de los servicios de inteligencia, para operar una red segura de comunicaciones.



II) Programa de Seguridad Pública y Aplicación de la Ley (US$56,1 millones) •



•



• •



US$30 millones para equipo de inspección no intrusivo (scanners de rayos X en Vans) para la Policía Federal (SSP), y establecer un equipo nuevo de inspección canina para ser usado en las inspecciones. US$6 millones para equipamiento de seguridad (vehículos armados a US$120.000 cada uno, radios, chalecos y cascos antibalas, entrenamiento y equipo asociado) para proteger al personal que aplica la ley contra las organizaciones criminales. US$5 millones para ayudar a la Unidad de Inteligencia Financiara para mejorar la infraestructura de cómputo y las herramientas de análisis de información. US$15,1 millones para ayudar a la Secretaría de Salud con sistemas de cómputo para crear una base nacional de datos y para reducir la demanda y el consumo; esto también servirá para apoyar los esfuerzos de la organizaciones no gubernamentales y otros actores no estatales que colaboran en la reducción de la demanda y la rehabilitación.
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III) Construcción Institucional y aplicación de la Ley (US$100,6 millones) •



• •



•



US$60,7 millones para renovar los sistemas forenses de información en la Procuraduría General de la República, y proveer entrenamiento en gerencia de cortes, gerencia de prisiones, y profesionalización policíaca, así como apoyar a las unidades anti-crimen, programas de protección de víctimas y testigos, y entrenamiento en extradición. US$5 millones para apoyar al Instituto Nacional de Ciencias Forenses. US$19,9 millones para ayudar a la Procuraduría General de la República para digitalizar todas las funciones de los jueces, otorgando sistemas gerenciales y reconstruyendo las bases de datos. US$15 millones para los programas anticorrupción, transparencia y de derechos humanos.



IV) Programa de Apoyo •



US$37 millones: costo de administración del personal estadounidense, servicios del presupuesto para apoyar los programas y la entrega de los equipos relativos con el paquete de asistencia a México.



…………………………………………………………………………………….......
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NAS Gigabit SATA 1TB 

Bahía interna para un dispositivo SATA, dos puertos externos USB de Alta Velocidad. Part No.: 503662. Features: Instalac










 








Gigabit SATA NAS 1TB 

Speicher. In dem Gigabit SATA NAT kÃ¶nnen Sie eine SATA Festplatte mit bis zu 1 TB fÃ¼r schnellen Datenzugriff Ã¼ber das. Netzwerk installieren. Falls noch ...










 








Gigabit SATA NAS 4 TB 

Integrierter iTunes Digital Audio Access Protocol (DAAP) Server liefert Audiostreams ... BitTorrent Client zum Download von Dateien aus dem BT Netzwerk bei.










 








NAS Gigabit SATA de 2TB 

Servidor iTunes integrado, Servidor de medios AV UPnP (Universal Pulg and Play),. Servidor FTP y cliente BitTorrent. UPn










 








NAS: LATI 

[PDF]NAS: LATI - Amazon Web Serviceslibcloud.s3.amazonaws.com/211/5b/4/.../LatinoReport_Spanish_lowres_06.23.14v1.p...En
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capacidad lingüística como muestra de la cohesión cultural, encontrando que ..... actualmente en Rosarito, al sur de la










 








Libro de Actas Simposio SIIT6 - UFRGS 
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Gigabit SATA NAS 4 TB - Intellinet Network 

BitTorrent Client Optionen: â€“ Max. Uploads Bandbreite. â€“ Max. ... Verzeichnisse schÃ¼tzen (lesen/schreiben). â€¢ Benutzer Management fÃ¼r Speicherplatz.
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Vergleich der NAS- Festplatten von Seagate 

Constellation ist eine Marke oder eine eingetragene Marke von Seagate Technology LLC oder einem seiner Tochterunternehmen in den USA und anderen ...










 








Retrospect frente compartir archivos en discos NAS 

Windows, Mac y Linux. Debido a que el NAS es interno, no es ... que no estaba en esa carpeta ha desaparecido. El tiempo










 








Retrospect frente compartir archivos en discos NAS 

Los dispositivos de almacenamiento conectado en red (NAS) son una solución interna accesible para compartir archivos. Lo










 








Gigabit SATA NAS 1,5 TB - Intellinet Network 

Sicherheit durch Benutzer (Name/Passwort) und Freigabe-Level (Lesen/Schreiben). UnterstÃ¼tzt Self-Monitoring ... BitTorrent Client Optionen: â€“ Max. Upload ...
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NAS con Ruteador y Firewall (para PyME) 

No necesita comprar una licencia de usuario. Permite crear fÃ¡cilmente usuarios y grupos de acceso. ConfiguraciÃ³n sobre










 








Vergleich der NAS- Festplatten von Seagate 

Constellation® CS HDD und Constellation ES.3 HDD. Anwendung. Desktop/SOHO NAS. NAS KMU. NAS KMU/Überwachung. Laufwerksschächte. 1 bis 5.










 








Compondo e gravando mÃºsicas com adolescentes: uma ... - lume ufrgs 

Este estudo investiga processos de composiÃ§Ã£o musical vinculados ao registro ... educaÃ§Ã£o musical (SANTOS, 1994; SWANWICK, 1979; McDONALD e MIELL, 2000; ...... Meyer-Denkmann, John Paynter, Murray Schafer e Keith Swanwick.










 








Universidad de Burgos Departamento de Didácticas ... - if-ufrgs 

Burgos, España. Programa ... Universidad de Burgos, España; ..... El estudio de casos se utiliza hace mucho tiempo en ca
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A origem da pesquisa-aÃ§Ã£o Ã© freqÃ¼entemente associada a Kurt Lewin. No entanto, segundo Tripp ..... JÃ©ferson, Renato, Rodrigo e Wagner. Um dos provÃ¡veis ...
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